
O DIA
Nª 25.140 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Vale começa eliminação de dique da
Mina Águas Claras, em Nova Lima

Conselho aprova uso do FGTS para
quitar parcelas atrasadas de imóvel
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Economia cresceu 0,6% em feve-
reiro, aponta Monitor do PIB

Adesão a parcelamento
especial do Simples é

prorrogado para 31 de maio
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,62
Venda:       4,62

Turismo
Compra:   4,68
Venda:       4,78

Compra:   5,01
Venda:       5,01

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

15º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

31º C

15º C

Sexta: Sol com
aumento de nu-
vens ao longo do
dia. À noite ocor-
rem pancadas de
chuva.

Esporte

O Conselho Técnico da
Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) atualizou os
critérios de convocação da se-
leção brasileira para o Campe-
onato Ibero-Americano de
Atletismo, que será disputado
de 20 a 22 de maio em La Nu-
cia, na Espanha, diante do fato
de que os organizadores não

Ibero-Americano de
Atletismo tem critérios de
convocação atualizados

fixaram índices mínimos de
participação.

Serão convocados os dois
atletas por prova individual
mais bem colocados no
Ranking Brasileiro outdoor
no período de 1 de janeiro de
2021 a 30 de abril de 2022.
Antes o prazo se encerraria
no dia 17 de abril.   Página 6

É fato raro no Brasil uma
competição durar mais de duas
décadas, especialmente envol-
vendo grandes investimentos
dos participantes. Mas essa é
a trajetória do RN1500, uma
disputa já emblemática da
Região Nordeste que em
2022 realiza sua 24ª edição
reunindo equipes e pilotos de
alto nível profissional. Com
um grid lotado de competi-
dores conduzindo carros,
motos e, em especial, os
valentes UTVs, o RN1500
teve largada na quarta-feira
para cruzar a região do Seri-
dó, entre o Sertão paraibano e
o potiguar.                   Página 6

Rally RN1500 cruza o
Seridó em direção

às dunas do RN
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Bicampeão da prova, Reinaldo Varela terá a navegação de
Arthur Carneiro

Corrida de rua do
universo Transformers,
confirmada para maio,

continua com
inscrições abertas
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Bumblebee, uma das atrações da corrida

Os fãs dos robôs que se transformam em
veículos ou feras tiveram de adiar por dois
anos a oportunidade de correr ou caminhar
em meio aos seus personagens favoritos.
Agora, a espera acabou. A Transformers Run,
corrida de rua que traz o universo Transfor-
mers para o Brasil, chega ao Parque Villa-
Lobos, em São Paulo (SP), no próximo dia
22 de maio, após ter sido adiada em 2020
em função da pandemia da Covid-19. As ins-
crições para a prova continuam abertas e
podem ser feitas no site
www.transformersrun.com.br.

Filmes, animações e brinquedos, entre as
muitas atrações, fazem parte de uma das mai-
ores franquias da cultura pop de todos os tem-
pos.                                                      Página 6

Além da natural determina-
ção em buscar a vitória a cada
prova que disputa em sua tercei-
ra temporada na Fórmula 2, o
brasileiro Felipe Drugovich terá
uma nova – e prazerosa – tarefa
neste final de semana, entre os
dias 22 e 24 de abril. No Autó-
dromo Enzo e Dino Ferrari, em
Ímola, na Itália, ele disputa a 3ª
etapa do campeonato tendo
como objetivo principal defen-
der a liderança da tabela de clas-
sificação, conquistada após a vi-
tória obtida na rodada anterior,

Felipe Drugovich defende a
liderança na Fórmula 2 em

sua estreia em Ímola

F
ot

o/
 D

ut
ch

 P
ho

to
 A

ge
nc

y

Felipe Drugovich

em Jeddah, na Arábia Saudita.
“O Autódromo de Ímola é

repleto de histórias e comple-
tamente novo para mim, para
minha equipe e para todos na
Fórmula 2”, revela o piloto da
equipe holandesa MP Motors-
port. “Será uma oportunidade
incrível e estou muito anima-
do para o final de semana”,
completou.

Felipe Drugovich vive uma
temporada especial na princi-
pal categoria de acesso à Fór-
mula 1.                         Página 6

A atividade econômica em
fevereiro cresceu 0,6% em re-
lação ao mês anterior. Já no
trimestre móvel encerrado
em fevereiro, comparado ao
finalizado em novembro, a
alta ficou em 1,1%. Na com-
paração interanual, a econo-
mia cresceu 1,2% em feve-
reiro. Em termos monetári-
os, estima-se que o acumu-
lado do PIB no primeiro
bimestre de 2022, em valo-
res correntes, foi de R$ 1,3
trilhão. As informações são do
Monitor do PIB-FGV divulga-
do  na quarta-feira (20) pelo
Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getulio
Vargas (IBRE/FGV).

A coordenadora da pesqui-

sa, Juliana Trece, informou que
o crescimento da economia
brasileira em fevereiro ainda
pode ser explicado, principal-
mente, pelo desempenho do
setor de serviços, que se man-
tém, em praticamente todos os
meses, desde meados do ano
passado, com variação
interanual acima da verificada
na agropecuária e na indústria.

“Mesmo considerando a
variação em fevereiro, frente
a janeiro, o desempenho do
setor também foi de cresci-
mento. Por ter sido o mais
impactado pela pandemia, a
fraca base de comparação
apresentada no setor de servi-
ços favorece o seu bom desem-
penho atual”, disse.   Página 3
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Operação
Tiradentes reforça

a segurança em
todo o estado

durante o feriado

A Polícia Militar iniciou na
quarta-feira (20), a Operação “Ti-
radentes” para reforçar a seguran-
ça em todo o Estado de São Pau-
lo durante o feriado prolongado.
Para isso, serão mobilizados mais
de 13 mil PMs diariamente até a
próxima segunda-feira (25),
com foco em áreas urbanas, ru-
rais, rodovias estaduais, além de
áreas litorâneas e estâncias turís-
ticas. Ao todo, 4.562 mil viaturas,
17 aeronaves, 124 drones, 180
cavalos e 37 cães darão apoio às
atividades durante a ação.

O policiamento local de
cada região será reforçado com
o emprego de equipes especi-
alizadas dos Comandos de Po-
liciamento Rodoviário (CPRv),
Ambiental (CPAmb), de Trân-
sito (CPTran), de Choque (CP-
Chq), de Aviação (CavPM) e do
Corpo de Bombeiros (CBB).

Além de ampliar a percep-
ção de segurança e inibir a prá-
tica de crimes, o objetivo é in-
tensificar o policiamento pre-
ventivo no trânsito, rodovias e
áreas de mata, e na realização de
ações ostensivas, de resgate e
fiscalização, especialmente em
locais de grande fluxo de pes-
soas, como rodovias, praias,
restaurantes e bares, áreas de
comércio popular, bem como
imediações de shoppings.

Também será realizada a
operação “Hércules” na área
urbana de todos os municí-
pios, a fim de combater os
crimes patrimoniais e de-
sarticular quadrilhas. Desde
o início do ano, mais de seis
mil  cr iminosos já  foram
presos nessa operação em
todo o Estado.

CPS prorroga inscrições
para cursos gratuitos de
tecnologias da Microsoft

Governo entrega
376 documentos de

assentamentos em Goiás

Resposta rápida à
pandemias requer

investimentos constantes
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Capital paulista mantém abertos
locais de vacinação no feriado
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Por causa do feriado de Ti-
radentes, comemorado nesta
quinta-feira, (21), haverá altera-
ção no funcionamento de mui-
tos serviços na capital paulista
até o próximo domingo (24). Os
bancos, por exemplo, não terão
atendimento nesta quinta-feira,
mas as agências reabrem. nor-
malmente na sexta-feira.

Parte das agências dos Cor-
reios vão funcionar amanhã – a
lista pode ser encontrada no site
da empresa. Na sexta-feira, o
atendimento volta ao normal. No
sábado (23), algumas agências
também estarão abertas, mas no
domingo não funcionarão.

Vacinação
Desta quinta-feira, até sába-

do, os postos da Assistência
Médica Ambulatorial (AMA) e
as unidades básicas de saúde in-

tegradas funcionarão das 7h às
19h, disponibilizando vacinas
contra covid-19, gripe, sarampo
e poliomielite.

No domingo, a imunização
será realizada nos parques Bue-
nos Aires, Severo Gomes, do
Carmo, Villa-Lobos, da Inde-
pendência e da Juventude, das 8h
às 17h. Na Avenida Paulista, ha-
verá vacinação em uma tenda
instalada no número 52 e em
uma farmácia parceira, que fun-
ciona no número 995, das 8h às
16h. Os parques e a tenda da Pau-
lista apenas aplicarão doses de
vacinas contra covid-19 e gripe
para as faixas etárias elegíveis.
Na farmácia, a imunização será
apenas contra covid-19.

Rodízio e mobilidade
O rodízio municipal de veí-

culos será suspenso para carros

na quinta e na sexta-feira. As
demais restrições serão manti-
das na sexta-feira: rodízio de
veículos pesados (caminhões);
Zona de Máxima Restrição à
Circulação de Caminhões e
Zona de Máxima Restrição aos
Fretados.

A circulação dos ônibus no
feriado será equivalente à de um
sábado, mas, no dia seguinte, a
frota será de dia útil.

Todas as linhas da Companhia
Paulista de Trens Metropolita-
nos funcionarão na quinta-feira
das 4h à meia noite, com inter-
valos médios programados para
os domingos. Na sexta-feira, a
operação será de um dia útil nor-
mal. No sábado e no domingo,
os intervalos médios serão os
normais programados para estes
dias.

Na quinta-feira, as linhas 1-

Azul, 2-Verde, 3-Vermelha e 15-
Prata do Metrô terão operação
equivalente à de um sábado. Na
sexta, a operação será normal,
como em qualquer dia útil. No
sábado e no domingo, a oferta
de trens será similar à de um
sábado. A operação também
será monitorada durante todo
o feriado para disponibilizar
mais trens, de acordo com a
demanda.

Poupatempo
Os postos de atendimento

do Poupatempo permanecem
fechados de quinta-feira até do-
mingo. Na segunda-feira, todas
as unidades voltam a funcionar
habitualmente para o atendimen-
to presencial, mediante agenda-
mento prévio obrigatório de
data e horário pelas plataformas
digitais. (Agência Brasil)

A ocupação dos hotéis no
litoral e no interior paulista
superou os 80% para o feria-
do prolongado de Tiradentes,
segundo a Associação Brasi-
leira da Indústria de Hotéis do
Estado de São Paulo. Segundo
a entidade, a rede hoteleira
deve chegar a ocupação máxi-
ma, com os viajantes que dei-
xaram para reservar a hospe-
dagem de última hora.

Na capital paulista, no en-
tanto, a ocupação dos hotéis
está em torno de 40%, de
acordo com a estimativa da as-
sociação, apesar de as escolas

Taxa de ocupação de hotéis
no litoral e no interior de SP

supera 80%
de samba, que deixaram de des-
filar no carnaval devido à pan-
demia da covid-19, se apresen-
tarem ao longo do feriado.

Não haverá, entretanto, des-
file dos blocos e o carnaval de
rua, que tinha se tornado um
atrativo turístico paulistano
antes da pandemia. No perío-
do, a ocupação total das vagas
em hotéis na cidade ficava, se-
gundo as estimativas anteriores
da entidade, acima de 60%,
chegando a mais de 80% nos
estabelecimentos de menor
custo e próximos ao circuito
dos blocos. (Agência Brasil)

CPS prorroga inscrições para cursos
gratuitos de tecnologias da Microsoft

O Centro Paula Souza (CPS)
prorrogou até a próxima segun-
da-feira (25) as inscrições para
2 mil vagas em cursos online
gratuitos de qualificação profis-
sional sobre tecnologias de
computação em nuvem, big data
e inteligência artificial da Mi-
crosoft. As capacitações fazem
parte do programa Minha Chan-
ce, da Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico do Estado
de São Paulo (SDE).

Os interessados em participar
do teste de seleção online devem
acessar o site ensino.fundacao
fat.org.br. No último dia, o prazo
encerra-se às 20 horas.

São oferecidas quatro op-
ções de cursos, com 64 horas de
duração: Microsoft Azure AI
Fundamentals (AI-900), Micro-
soft Azure Fundamentals (AZ-
900), Microsoft Azure Data
Fundamentals (DP-900) e Mi-
crosoft Power Platform Funda-
mentals (PL-900).

As aulas serão ministradas ao
vivo em plataforma virtual por
professores do CPS e especia-

listas de mercado. Além do con-
teúdo específico, os participan-
tes terão a oportunidade de de-
senvolver habilidades socioe-
mocionais e comportamentais,
como liderança, comunicação,
resolução de conflitos, empre-
endedorismo, entre outras. As
atividades estão programadas
para começar no final de abril e
seguem até junho.

A seleção ocorrerá por meio
de um teste online, com ques-
tões relacionadas a lógica e con-
ceitos de computação. Podem
participar estudantes de Escolas
Técnicas (Etecs) e Faculdades de
Tecnologia (Fatecs) estaduais,
bem como pessoas da comunida-
de em geral, maiores de 18 anos.
Ao término das capacitações, os
melhores participantes receberão,
gratuitamente, vouchers para exa-
mes de certificação, com reco-
nhecimento internacional.

Saiba mais sobre os cur-
sos:

Microsoft Azure AI Funda-
mentals (AI-900) – voltado a

quem tem interesse em trabalhar
com soluções e serviços de in-
teligência artificial, machine le-
arning e outras aplicações rela-
cionadas ao Microsoft Azure.
Vagas: 500

Microsoft Azure Fundamen-
tals (AZ-900) – apresenta con-
ceitos de nuvem, serviços, car-
gas de trabalho, segurança e pri-
vacidade no Microsoft Azure.
Vagas: 500

Microsoft Azure Data Fun-
damentals (DP-900) – trata de
conceitos básicos sobre dados,
como dados relacionais, dados
não relacionais, big data e aná-
lise no Microsoft Azure. Va-
gas: 500

Microsoft Power Platform
Fundamentals (PL-900) – en-
sina a trabalhar com a Micro-
soft Power Platform, utilizan-
do Power Automate, Power BI,
Power Apps e Power Virtual
Agents, baseados no Microsoft
Azure. Vagas 500

Segurança em redes
Terminam nesta quarta-feira

(20), as inscrições para 500 va-
gas no curso CCNA Prepara-
tório para Segurança em Re-
des, oferecido pelo CPS em
parceria com o Cisco Ne-
tworking Academy. Com du-
ração de 80 horas, a capaci-
tação introduz o participante
na área de segurança da infor-
mação, planejando e imple-
mentando pequenas redes por
meio de aplicativos diversos.
Inscreva-se!

Minha Chance
O programa Minha Chan-

ce é uma iniciativa do Gover-
no do Estado de São Paulo,
por intermédio da SDE e do
CPS, que visa capacitar estu-
dantes  de Etecs  e  Fatecs ,
além da comunidade em ge-
ral, em colaboração com a
iniciativa privada. O objetivo
é estimular a geração de em-
prego e renda. Os cursos são
elaborados em parceria com
empresas que têm a vantagem
de direcionar as vagas a pro-
fissionais com boa formação.

Dia Mundial da Criatividade tem
programação gratuita em São Paulo

A cidade de São Paulo rece-
be as ações do Dia Mundial da
Criatividade da quarta-feira,
(20) até a próxima sexta-feira
(22). A data, celebrada em 21 de
abril, foi reconhecida pela Or-
ganização das Nações Unidas
(ONU), em 2017, concedendo
destaque ao papel da criativida-
de no desenvolvimento humano.

A programação, toda gratui-
ta, abrange 100 cidades no Bra-
sil e 30 localidades em outras
partes do mundo. Na capital pau-
lista, serão realizadas 50 ativi-
dades presenciais e online. As

ações trazem temas como ino-
vação corporativa, economia cir-
cular, cinema expandido e ESG
(sigla em inglês para governan-
ça ambiental e social).

As comemorações são uma
iniciativa da World Creativity
Organization, organização que
desde 2018 busca aumentar a
conscientização sobre a impor-
tância da criatividade. Em São
Paulo, a agenda, concentrada no
centro e na zona oeste da cidade,
é conduzida pela plataforma A
Vida no Centro, que dá visibili-
dade para iniciativas de inovação

social e experiências urbanas.
A Praça Roosevelt vai rece-

ber na quinta-feira (21), a partir
das 9h, uma feira de economia
circular com diversos brechós.
Também serão oferecidas ofici-
nas de compostagem, arranjo de
flores secas e de confecção de
cadernos artesanais.

À tarde, às 16h, o diretor de
carnaval da escola Dragões da
Real, Márcio Santana, e o com-
positor Thiago de Souza partici-
pam de uma roda de conversa
para contar do processo de pes-
quisa e criação para a homena-

gem a Adoniran Barbosa, tema
do samba-enredo da escola para
o desfile deste ano.

Na sexta-feira (22), a partir das
10h30, o fotógrafo e estudante de
biologia Tiago Queiroz propõe
uma caminhada pelo bairro central
da Santa Cecília para identificação
de plantas nativas. Às 18h, a SP
Escola de Teatro recebe um painel
sobre o processo criativo em fil-
mes e séries com o professor e ro-
teirista Marcelo Starobinas, que tra-
balhou no filme Jean Charles e na
série Pico da Neblina (HBO).
(Agência Brasil)

Carnaval Inclusivo: público terá recursos de
acessibilidade durante desfiles do Grupo Especial

A Secretaria Municipal da
Pessoa com Deficiência (SM-
PED), em parceria com a Liga
Independente das Escolas de
Samba de São Paulo (Liga-SP)
e a São Paulo Turismo (SPTuris),
promove nos dias 22 e 23 de
abril, a partir das 22h30, o “Car-
naval Inclusivo”, iniciativa que
tem o objetivo de acessibilizar
a maior festa cultural do país.

A fim de incluir pessoas com
deficiência visual e cegas, este
será o quinto ano que a SMPED
oferece audiodescrição durante
os desfiles das escolas de sam-
ba do Grupo Especial de São
Paulo. Ela será transmitida ao
vivo pelo canal do Youtube da
secretaria (Inclusão SP).

A audiodescrição é um re-
curso de acessibilidade que for-
nece detalhes sobre imagens,
expressões faciais, figurinos,
cenários e qualquer informação
visual que componha o contex-
to a ser descrito. O serviço será
operacionalizado por meio de
uma cabine, instalada no Sambó-
dromo, onde o audiodescritor
vai transformar o visual em ver-
bal, para pessoas cegas e com

deficiência visual.
Antes dos desfiles, o profis-

sional realiza uma pesquisa e
recebe um material, de cada es-
cola de samba, com detalhes do
que será apresentado na aveni-
da, assim ele tem condições de
enriquecer a descrição com a
história da escola, dos sambas-
enredo e demais informações
sobre o que será apresentado, no
Anhembi.

Além da audiodescrição, ou-
tro recurso oferecido no carna-
val é o projeto “Samba com as
Mãos” que disponibiliza vídeos
com a tradução em Libras dos
14 sambas-enredo das escolas
que pertencem ao Grupo Espe-
cial de São Paulo. O objetivo é
incluir pessoas surdas e com
deficiência auditiva.

“O mais interessante do Car-
naval Inclusivo é que os recur-
sos de acessibilidade que a gen-
te oferece não são exclusivos
para quem está no Sambódromo,
na verdade eles estão disponí-
veis para todos, em qualquer lu-
gar do país, através das nossas
redes sociais. Então, quem esti-
ver em casa vai poder ouvir a

audiodescrição em tempo real,
no horário do desfile e a comu-
nidade surda já tem acesso a to-
dos os vídeos gravados com a
tradução em Libras dos sambas-
enredo das escolas. O nosso
objetivo é garantir a real inclu-
são das pessoas com deficiên-
cia nessa festa que é tão impor-
tante para a cultura brasileira”,
destacou a secretária municipal
da Pessoa com Deficiência, Sil-
via Grecco.

Para quem for assistir os
desfiles no Sambódromo do
Anhembi, o local possui lugares
reservados para pessoas que
usam cadeira de rodas e seus
acompanhantes.

A Prefeitura de São Paulo
também oferece transporte gra-
tuito para pessoas com defici-
ência que forem assistir aos des-
files através do serviço Atende+.
A SPTrans informa que disponi-
bilizará as vans nos dois dias de
evento: 22 e 23 de abril. A ope-
ração terá início às 19h. Os veí-
culos estarão disponíveis em
quatro locais: Pavilhão do
Anhembi (para circulação inter-
na), Metrô Palmeiras-Barra Fun-

da, Metrô Portuguesa-Tietê e na
Av. Olavo Fontoura (Posto da
CET), para atender os usuários
com destino ao Sambódromo.

Confira as linhas com des-
tino ao Sambódromo:

Metrô Portuguesa Tietê -
Saída para a Rua Mal. Odylio
Denys, esquina com a Av. Cru-
zeiro do Sul

Metrô Palmeiras Barra Fun-
da - Av. Auro Soares de Moura
Andrade, dentro do Terminal
Barra Funda, junto à rampa de
acesso

Posto da CET - Av. Olavo
Fontoura

Pavilhão do Anhembi - Linha
interna

O Atende+, modalidade de
transporte porta a porta, gratui-
to, operado com vans adaptadas,
destinado às pessoas com autis-
mo, surdocegueira ou deficiên-
cia física com alto grau de se-
veridade e dependência, também
transportará pessoas com mobi-
lidade reduzida, como grávidas,
idosos e obesas.

CÂMARA (São Paulo)
Quais vereadores(as) - católicos(as) e evangélicos(as) - ‘des-

filarão’ neste atrasado feriado do carnaval mundano (sem vaci-
nações contra pandemias espirituais) - nos ‘blocos’ dos Frutos
do Espírito (Santo de DEUS) e do Cristo Jesus ?

PREFEITURA (São Paulo)
O que fará o católico e prefeito paulistano Ricardo Nunes,

neste atrasado carnaval mundano (sem vacinações contra pande-
mias espirituais) ? ‘Desfilará’ nos ‘blocos’ dos Frutos do Espíri-
to (Santo de DEUS) e do Cristo Jesus ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Quais deputados(as) - católicos(as) e evangélicos(as) - ‘des-

filarão’ neste atrasado carnaval mundano (sem vacinações con-
tra pandemias espirituais) - nos ‘blocos’ dos Frutos do Espírito
Santo (de DEUS) e do Cristo Jesus ?

.
GOVERNO (São Paulo)
O que fará o cristão (católico) governador paulista Rodrigo

Garcia, neste atrasado do carnaval mundano’ (sem vacinações
contra pandemias espirituais) ? ‘Desfilará’ nos ‘blocos’ dos Fru-
tos do Espírito Santo (de DEUS) e do Cristo Jesus ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Quais deputados(as) e senadores(as) - católicos(as) e

evangélicos(as) - ‘desfilarão’ neste atrasado carnaval mundano’
(sem vacinações contra pandemias espirituais) nos ‘blocos’ dos
Frutos do Espírito Santo (de DEUS) e do Cristo Jesus ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O que fará o ex-católico - hoje evangélico - e Presidente Jair

Bolsonaro, neste atrasado carnaval mundano (sem vacinações
contra pandemias espirituais). ‘Desfilará’ nos ‘blocos’ dos Fru-
tos do Espírito Santo (de DEUS) e do Cristo Jesus ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Quais donos e sócios dos partidos - católicos(as) e

evangélicos(as) - ‘desfilarão’ neste atrasado carnaval mundano
(sem vacinações contra pandemias espirituais) nos ‘blocos’ dos
Frutos do Espírito Santo (de DEUS) e do Cristo Jesus ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quais ministros(as) - católicos(as) e evangélicos(as) - no

Supremo, ‘desfilarão’ neste atrasado carnaval mundano (sem va-
cinações contra pandemias espirituais) nos ‘blocos’ dos Frutos
do Espírito Santo (de DEUS) e do Cristo Jesus ?

.
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Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna  cesarneto.com  virou referência
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Economia cresceu 0,6% em
fevereiro, aponta Monitor do PIB
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A atividade econômica em
fevereiro cresceu 0,6% em re-
lação ao mês anterior. Já no tri-
mestre móvel encerrado em fe-
vereiro, comparado ao finaliza-
do em novembro, a alta ficou em
1,1%. Na comparação interanu-
al, a economia cresceu 1,2% em
fevereiro. Em termos monetári-
os, estima-se que o acumulado
do PIB no primeiro bimestre de
2022, em valores correntes, foi
de R$ 1,3 trilhão. As informa-
ções são do Monitor do PIB-
FGV divulgado  na quarta-feira
(20) pelo Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getulio
Vargas (IBRE/FGV).

A coordenadora da pesquisa,
Juliana Trece, informou que o
crescimento da economia brasi-
leira em fevereiro ainda pode ser
explicado, principalmente, pelo
desempenho do setor de servi-
ços, que se mantém, em prati-
camente todos os meses, desde
meados do ano passado, com
variação interanual acima da ve-

rificada na agropecuária e na in-
dústria.

“Mesmo considerando a va-
riação em fevereiro, frente a ja-
neiro, o desempenho do setor
também foi de crescimento. Por
ter sido o mais impactado pela
pandemia, a fraca base de com-
paração apresentada no setor de
serviços favorece o seu bom
desempenho atual”, disse.

Juliana Trece destacou, no
entanto, que apesar dos resulta-
dos mostrarem o setor de servi-
ços como fundamental para o
desempenho da economia no
início deste ano, outros fatores
podem interferir nos resultados.

“O combo inflação, juros e
desemprego elevados podem
prejudicar a sustentação do
crescimento da atividade de ser-
viços no decorrer do ano e, con-
sequentemente, do próprio
PIB”, acrescentou.

Consumo das famílias
Também no trimestre móvel

encerrado em fevereiro, o con-
sumo das famílias registrou alta
de 2,1%, em relação ao mesmo
período do ano passado. De
acordo com a FGV, pelo quinto
mês consecutivo o componente
de serviços foi o único a apre-
sentar taxas positivas que foram
influenciadas, principalmente,
pelo desempenho dos segmen-
tos de transporte e de outros ser-
viços (serviços de alojamento,
alimentação e domésticos). Já
no consumo de bens duráveis,
houve recuo de 8,6%.

A Formação Bruta de Capi-
tal Fixo (FBCF) subiu 0,4% no
trimestre entre dezembro e fe-
vereiro, se comparado ao mes-
mo trimestre de 2021. Entre os
componentes somente o de má-
quinas e equipamentos teve re-
cuo, nesta comparação. Segun-
do o Monitor, as quedas disse-
minadas entre diversos segmen-
tos deste componente explicam
o desempenho, com destaque
para os caminhões, outros veí-

culos e outras máquinas e equi-
pamentos.

Exportação
A exportação avançou 12,5%

no trimestre móvel concluído
em fevereiro na comparação
com o mesmo período do ano
passado. As exportações de pro-
dutos agropecuários foram as
principais influências para o
crescimento. Em movimento
contrário, as exportações de pro-
dutos da extrativa mineral apre-
sentaram retração, na mesma
comparação.

Importação
A importação recuou 2,1%

no trimestre móvel e encerrado
em fevereiro em comparação
semelhante. O desempenho de
bens de capital e de bens inter-
mediários, que caíram 20,1% e
5,7%, impactaram as importa-
ções. A importação de produtos
agropecuários teve retração de
17,8%. (Agencia Brasil)

Adesão a parcelamento especial do
Simples é prorrogado para 31 de maio

O atraso na liberação do sis-
tema e a falta de uma fonte de
compensação fizeram o gover-
no adiar o prazo de adesão ao
parcelamento especial de negó-
cios inscritos no Simples Naci-
onal. A data, que acabaria no fim
de abril, passou para 31 de maio.

A decisão foi anunciada  na
quarta-feira (20) pelo Comitê
Gestor do Simples Nacional. Esse
é o terceiro adiamento. Original-
mente, o prazo para aderir ao Pro-
grama de Reescalonamento do
Pagamento de Débitos no Âmbito
do Simples Nacional (Relp) aca-
baria no fim de janeiro. A data foi
transferida para o fim de março e,
mais tarde, para 30 de abril.

O Comitê Gestor também

adiou, para 31 de maio, o prazo
de regularização das dívidas que
impedem as micro e pequenas
empresas e os microempreende-
dores individuais a entrarem no
Simples Nacional. A entrega da
Declaração Anual do Microem-
preendedor Individual (DASN-Si-
mei), que iria até o fim de maio,
foi prorrogada para 30 de junho.

Sistema
Em nota, o Comitê Gestor

do Simples informou que o adi-
amento foi necessário porque o
governo ainda não encontrou
uma fonte para compensar a per-
da de arrecadação com o parce-
lamento especial, como deter-
mina a Lei de Responsabilidade

Fiscal. Enquanto o problema não
é resolvido, a Receita Federal
não pode lançar o sistema que
permite a adesão dos devedores.

“O adiamento da adesão ao
Relp se tornou necessário para
adequação do calendário, até que
seja definida a sua fonte de com-
pensação, conforme exigência
da Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF). A Receita Federal já
está com tudo pronto para dar
operacionalidade ao parcela-
mento”, informou o órgão.

Por meio do Relp, as micro
e pequenas empresas e os mi-
croempreendedores individuais
afetados pela pandemia de co-
vid-19 podem renegociar dívi-
das em até 15 anos. O parcela-

mento prevê descontos de até
90% nas multas e nos juros de
mora e de até 100% dos encar-
gos legais. Também haverá um
desconto na parcela de entrada
proporcional à perda de fatura-
mento de março a dezembro de
2020 em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2019. Quem foi mais
afetado pagará menos.

Vetada pelo presidente Jair
Bolsonaro no início do ano, a
renegociação especial de débi-
tos com o Simples Nacional foi
restabelecida pelo Congresso,
que derrubou o veto no início de
março. Alguns dias depois, o
Diário Oficial da União publicou
a lei complementar que estabe-
leceu o Relp. (Agencia Brasil)

Aneel aprova reajuste na conta
 de luz em quatro estados

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) aprovou na
terça-feira (19) reajustes tarifá-
rios na conta de energia elétrica
de distribuidoras que atendem
consumidores em quatro esta-
dos: Ceará, Bahia, Sergipe e Rio
Grande do Norte.

No Ceará, o reajuste tarifá-
rio anual da Enel Distribuição,
empresa que atende cerca de 3,8
milhões de unidades consumi-
doras, foi de 24,85%, na média.
O aumento entra em vigor no dia
22 deste mês.Segundo a Aneel,
a combinação do reajuste tari-
fário aprovado com o término da
cobrança da bandeira escassez
hídrica resultará, porém, em um
efeito tarifário para o consumi-

dor B1 residencial convencional
de 0,09%.

O reajuste tarifário anual da
Companhia de Eletricidade do
Estado da Bahia (Neoenergia
Coelba) entra em vigor também
no dia 22, com aumento de
20,73% para o consumidor re-
sidencial. A empresa atende cer-
ca de 6,3 milhões de unidades
consumidoras no estado.

De acordo com a Aneel, por
causa do fim da cobrança extra
na conta de luz, com o fim da
bandeira escassez hídrica, o
efeito tarifário para o consumi-
dor B1 residencial convencional
deve ser -1,58%.

A Aneel também aprovou o
reajuste tarifário anual da Com-

panhia Energética do Rio Gran-
de do Norte (Neoenergia Co-
sern). As novas tarifas da em-
presa, responsável pela distri-
buição de energia a 1,5 milhão
de unidades consumidoras do
estado, entram em vigora no
dia 22,  com reajuste de
19,87% para o consumidor
residencial.Os itens que mais
afetaram a correção foram os
encargos setoriais, os custos de
distribuição e a retirada de finan-
ceiros anteriores.

Apesar do reajuste, a com-
binação com o término da co-
brança bandeira escassez hídri-
ca resultou em um impacto tari-
fário para o consumidor B1 re-
sidencial convencional de -

4,11%, diz a agência.
O estado de Sergipe também

terá reajuste na conta de luz. A
Aneel autorizou a Energisa Ser-
gipe – Distribuidora de Energia
S.A (ESE) a aplicar aumento de
16,46% na tarifa para o consu-
midor residencial, a partir do
próximo dia 22. A empresa aten-
de cerca de 825 mil unidades
consumidoras no estado.

De acordo com a agência re-
guladora, da mesma forma, por
causa do fim da cobrança da ban-
deira tarifária de escassez hídri-
ca, o reajuste na conta será ate-
nuado, com impacto tarifário
para o consumidor B1 residen-
cial convencional de -6,15%.
(Agencia Brasil)

Um estudo feito pela Sera-
sa Experian apontou que
15,8% dos produtores rurais
em estados brasileiros volta-
dos ao agronegócio estavam
inadimplentes no mês de mar-
ço. O estudo foi realizado nos
estados de Goiás, Mato Gros-
so, Mato Grosso do Sul, Para-
ná, Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e Tocantins.

O Estudo de Inadimplência
do Produtor Rural da Serasa
Experian revelou que, em com-
paração ao estudo anterior,
feito em junho de 2021, esse
número apresentou queda de
0,1 ponto percentual, o que
pode ser considerado estabi-
lidade. O número de inadim-
plentes entre os produtores
rurais é bem inferior ao que
é registrado na população
adulta em geral, que fica em
torno de 40%.

“O agronegócio, um dos

Serasa: 15,8% dos
produtores rurais estavam
inadimplentes em março

principais motores da econo-
mia no país, continuou geran-
do empregos e renda neste pe-
ríodo, contando também com
preços favoráveis à comercia-
lização de seus produtos. Os
ganhos dos produtores se man-
tiveram ou até cresceram em
alguns casos, fazendo que muitos
conseguissem pagar as contas,
mitigassem riscos e evitassem a
inadimplência”, disse Marcelo
Pimenta, Head de Agronegócio da
Serasa Experian.

De acordo com o levanta-
mento, a inadimplência foi
maior entre os produtores de
menor renda. Os produtores
rurais que ganham acima de R$
10 mil mensalmente possuem
o menor percentual de negati-
vação (12,2%). Já os que ti-
nham renda entre R$ 2 mil e
R$ 4 mil apresentaram a mai-
or taxa de inadimplência:
19,3%. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Ocupação hoteleira no Rio para o
carnaval fora de época chega a 78%

A ocupação hoteleira cario-
ca para o carnaval fora de épo-
ca, que começou na quarta-feira
(20) e vai até domingo (24), re-
gistra uma média de 78% dos
quartos reservados para o perí-
odo. Os dados são da Associa-
ção Brasileira da Indústria de
Hotéis Rio de Janeiro (Abih-RJ)
e HotéisRIO.

Os bairros da Barra da Tiju-
ca/São Conrado ocupam a pri-
meira posição, com 80,60%,
Ipanema/ Leblon em segundo
com 79,29% e Leme/Copacaba-
na em terceiro (77,64%). De-
pois vêm Flamengo/ Botafogo
(72,09%) e Centro (71,28%).

No interior do estado, a mé-
dia é ainda melhor, com 90,26%
de quartos reservados. A Costa
do Sol abre a lista com Arraial do
Cabo (96,80%), Cabo Frio
(93,50%) e Armação dos Búzios
(93,40%). Paraty, na Costa Ver-
de, tem 92%; logo depois, um
empate entre Itatiaia/Penedo, nas

Agulhas Negras, e Macaé, na
Costa do Sol, com 91,5%.

Em seguida aparece Miguel
Pereira (91,4%), no Vale do
Café, e Teresópolis (91%), na
Serra Verde Imperial, seguidos
de Angra dos Reis (90%), na
Costa Verde. Vassouras e Valen-
ça/Conservatória, no Vale do
Café, registram 88,7% e 88,1%,
respectivamente, Rio das Os-
tras, na Costa do Sol, 87,2% e
Petrópolis, na Serra Verde Im-
perial, 80,2%.

Segundo a pesquisa, esse
será um Carnaval com muitos
turistas domésticos, que respon-
dem por 86% das reservas. A
maior parte vem de São Paulo,
seguido por Minas Gerais. Em
terceiro lugar estão os turistas
do próprio estado do Rio, com
os capixabas na quarta posição.

Casais e famílias predomi-
nam, seguidos por visitantes so-
zinhos e em grupos. Entre as fai-
xas etárias, o primeiro lugar fica

com as pessoas entre 31 a 40
anos, seguidos pelos de 41 a 50
anos, 51 a 60 anos e 21 a 30 anos.

De acordo com o levanta-
mento, já é possível observar um
retorno gradual dos turistas es-
trangeiros, que representam
14% dos hóspedes. A maior par-
te vem dos Estados Unidos, se-
guidos de Argentina, Chile e
Colômbia. São predominante-
mente casais, em seguida de vi-
sitantes individuais, famílias e
grupos. A faixa etária de 41 a 50
anos fica em primeiro lugar, se-
guida da faixa de 31 a 40 anos e,
depois, de 21 a 30 anos e de 51
a 60 anos.

O presidente do HotéisRIO,
Alfredo Lopes, ressaltou que o
carnaval é o maior evento do Rio:
dados da Riotur mostram que, em
2020, a festa foi acompanhada
por 2,1 milhões de turistas, que
movimentaram cerca de R$ 4 bi-
lhões na economia carioca.

“Acreditamos que os núme-

ros de ocupação vão aumentar
ainda mais. Nossa expectativa é
de que, até o dia do início do
carnaval, chegue a 85%. Após
dois anos sem desfiles e blocos,
o público quer voltar a desfrutar
dos encantos da Cidade Maravi-
lhosa”, disse Lopes, em nota.

O secretário estadual de Tu-
rismo, Sávio Neves, destacou a
consolidação dos destinos do
Rio, ao longo da retomada das
atividades.

“Saímos de um feriado da
Semana Santa com números ex-
celentes e mantivemos o nível no
carnaval. Fora todo o simbolis-
mo da volta desta festa, que é o
maior espetáculo do mundo, os
números representam que esta-
mos trilhando o caminho certo
para a retomada total das ativida-
des, tendo o turismo como a lo-
comotiva que irá gerar desenvol-
vimento econômico e social
para o nosso estado”, disse o
secretário. (Agencia Brasil)

A partir da última quarta-fei-
ra (20), os trabalhadores nasci-
dos em janeiro receberão até R$
1 mil das contas do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS). A Caixa Econômica Fe-
deral depositará o dinheiro na
conta poupança digital, usada
para o pagamento de benefícios
sociais e previdenciários.

Os valores só podem ser
movimentados por meio do apli-
cativo Caixa Tem, que permite
o pagamento de contas domés-
ticas e a realização de compras
virtuais em estabelecimentos
não conveniados. O Caixa Tem
também permite o saque em cai-
xas eletrônicos e a transferên-
cia para a conta de terceiros.

O trabalhador precisa ficar
atento. A maioria dos cerca de
42 milhões de trabalhadores re-
ceberá o dinheiro automatica-
mente, na conta poupança soci-
al digital da Caixa. No entanto,
em caso de dados incompletos
que não permitam a abertura da
conta digital, ele terá de pedir a
liberação dos recursos.

Todo o processo para pedir
o saque será informatizado. O
trabalhador não precisará ir à
agência da Caixa, bastando en-
trar no aplicativo oficial do
FGTS, disponível para smartpho-
nes e tablets, e inserir os dados
pedidos.

O aplicativo está dando a op-
ção para o trabalhador pedir o
crédito em qualquer conta
corrente ou poupança de qual-
quer banco. A possibilidade,
no entanto, só vale para quem
aceitar fornecer a foto de um
documento oficial para ca-

Trabalhadores nascidos em
janeiro podem sacar até

R$ 1 mil no FGTS
dastrar a biometria.

Pelo calendário divulgado
em março, a liberação dos re-
cursos segue cronograma base-
ado no mês de nascimento do
trabalhador. O dinheiro será li-
berado em etapas até 15 de ju-
nho, quando recebem os nasci-
dos em dezembro.

Retirada
Outro ponto a que o trabalha-

dor precisa ficar atento é a reti-
rada do dinheiro. Os recursos
estarão disponíveis até 15 de
dezembro e voltarão para a con-
ta vinculada do FGTS depois
dessa data, caso não sejam gas-
tos, retirados ou transferidos
para a conta corrente.

O dinheiro não movimenta-
do será restituído ao FGTS
com correção pelo rendimen-
to do Fundo de Garantia, cor-
respondente ao período em
que ficou parado na conta pou-
pança digital.

Consulta
Para saber se receberá auto-

maticamente o dinheiro ou se
precisará pedir o saque, o traba-
lhador precisa fazer consulta. O
processo pode ser feito tanto no
site fgts.caixa.gov.br quanto
pelo aplicativo FGTS. O site in-
forma apenas a data da libera-
ção e se o crédito será feito de
forma automática. O aplicati-
vo tem mais funcionalidades,
como a consulta aos valores, a
atualização dos dados da conta
poupança digital, o pedido para
desfazer o crédito e manter o
dinheiro na conta do FGTS.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
participou  na quarta-feira (20)
da cerimônia de entrega de 376
documentos de assentamentos
localizados em 99 municípios
goianos. Durante o evento, no
parque de exposições de Rio
Verde (GO), ele disse que mais
de 330 mil títulos foram entre-
gues em todo o país durante o
seu mandato e que pretende, até
o fim do ano, chegar à marca dos
400 mil.

“Ultrapassamos a casa dos
330 mil títulos no Brasil. Esta-
mos nos esforçando a ultrapas-
sar, este ano, a casa dos 400
mil”, disse Bolsonaro. Segundo
o presidente do Instituto Naci-
onal de Colonização e Reforma
Agrária (Incra), Geraldo Melo
Filho, o resultado mostra a re-
levância de parcerias com gover-
nos estaduais e municipais.

“Para chegar a esse resulta-
do, precisamos de parcerias
com estados e municípios. Dos
títulos entregues hoje, cerca de
200 foram emitidos em parce-
rias com prefeituras. Esse é um

Governo entrega 376
documentos de assentamentos

em Goiás
dado importante porque mostra
que as prefeituras têm trabalho
a desempenhar conosco”, disse.

Bolsonaro destacou que, ten-
do em mãos títulos provisórios
e definitivos, agricultores fami-
liares, por exemplo, podem ven-
der parte de sua produção aos
municípios, além de terem aces-
so a crédito bancário.

Guerra
Ao comentar os efeitos do

conflito entre Rússia e Ucrânia
em outros países, Bolsonaro
ressaltou que o Brasil, enquan-
to “celeiro do mundo”, despon-
ta como “solução” em um pla-
neta que “começa a ter dificul-
dades” para a produção e comer-
cialização de alimentos.

De acordo com o presiden-
te, “o mundo atravessa proble-
mas graves como inflação, au-
mento de preço, inclusive de
combustíveis”. Isso, segundo
ele, “é reflexo ainda da pande-
mia e de uma guerra que ocorre
a 10 mil quilômetros do Brasil”.
(Agencia Brasil)



GRUPO CLICKDIGITAL PARTICIPAÇÕES S/A
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações Realizada em 08.10.2020.
Data, Hora, Local: 08.10.2020, às 10 horas, na Rua Borges de Figueiredo, nº 303, sala 712, São Paulo/SP; Presença: 
Acionistas Fundadores. Mesa: Presidente: Roberto Arduini Gomes Teixeira,  Secretária: Marcia Cilene Lopes Arduini. 
Deliberações Aprovadas: (a) constituir o Grupo Clickdigital Participações S/A; (b) fi xar o capital social da 
Companhia em R$ 100.000,00 dividido em 100.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição. (c) o Estatuto Social da 
Companhia; (d) eleger as pessoas abaixo qualifi cadas para compor a Diretoria com mandato de 2 anos que vigorará 
até a posse dos eleitos pela AGO de 2022: Diretores: Roberto Arduini Gomes Teixeira, brasileiro, casado, 
empresário, RG SSP/SP nº 28.043.284-7 e CPF nº 264.985.518-52, para diretor presidente. Marcia Cilene Lopes 
Arduini, brasileira, casada, RG nº 27.811.103-8 SSP/SP e CPF nº 280.801.438-46, para diretor sem designação 
específi ca, ambos residentes em Mãe do Céu, São Paulo/SP, que declararam ter ciência do disposto no artigo 147 da 
Lei nº 6.404/76, e que não estão impedidos por lei de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 08.10.2017.  Roberto Arduini Gomes Teixeira - Presidente da Assembleia e diretor eleito, Marcia Cilene 
Lopes Arduini - Secretário da Assembleia e diretor eleito. Advogado: Selma Cristina Ferreira - OAB/SP nº 359.283. 
JUCESP NIRE nº 3530055901-1 em 12.11.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social - Capítulo 1 - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º: A Grupo Clickdigi-
tal Participações S/A, é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições le-
gais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Borges de 
Figueiredo, nº 303, sala 712, CEP 03110-010, podendo abrir fi liais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. 
Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país 
ou no exterior (“holding”). Artigo 4º: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital 
- Artigo 5º: O capital social é de R$ 100.000,00, representado por 100.000 ações, sendo todas ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal, sendo R$ 10.000,00 integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar 
desta assembleia. § 1º - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º - As ações provenientes de 
aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fi xado pela Assembleia que 
deliberar sobre o aumento de capital. § 3º - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital so-
cial, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem 
diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. 
Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros 
meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 
1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou 
acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordi-
nárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por 
maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º: A 
administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo  2 no máximo 10 membros, to-
dos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assem-
bleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a pos-
se dos novos eleitos. § 1º - Os diretores fi cam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fi xados pela As-
sembleia Geral que os eleger. § 2º - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro pró-
prio. Artigo 8º: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro 
diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do 
substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º: A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negó-
cios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante tercei-
ros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou 
municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de 
crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo 
garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º: A represen-
tação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono compe-
tem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos ins-
trumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, deven-
do os instrumentos de mandato especifi carem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com pra-
zo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outor-
gadas por prazo indeterminado. § Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do ca-
pital social a prestação de avais, fi anças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º: Compete à diretoria 
superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funciona-
mento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12º: A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não 
permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual 
número de suplentes, acionistas ou não. § Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembléia 
Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 
13º: O exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quan-
do do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações 
fi nanceiras exigidas por Lei. Artigo 14º: Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia 
Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamen-
to, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º: Mediante decisão de acionistas representan-
do a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fi m de de-
terminar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º: A Sociedade distribuirá, como dividen-
do obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicá-
vel. Artigo 17º: A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia 
Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua li-
quidação, elegerá os liquidantes e fi xará a sua remuneração. Artigo 18º: Qualquer ação entre os acionistas ou de-
les contra a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Roberto Arduini Gomes Teixeira - Presidente da Assembleia e diretor eleito, Marcia Cilene Lopes 
Arduini - Secretário da Assembleia e diretor eleito. Visto do Advogado: Selma Cristina Ferreira - OAB/SP nº 359.283.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Conselheiros e Acionistas da IT’SSEG Corretora de Seguros S.A.. São Paulo - SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da IT’SSEG Corretora de Seguros 
S.A. “Companhia”, identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da IT’SSEG Corretora de Seguros S.A. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Com-
panhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos 

auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de março de 2022. KPMG Auditores Inde-
pendentes Ltda. - CRC 2SP014428/O-6, Fernando Antonio Rodrigues Alfredo - Contador CRC 
1SP252419/O-0.

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Colocamo-nos à vossa disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Diretoria.

IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A.
CNPJ nº 20.247.332/0001-82

Balanços Patrimoniais Individuais e Consolidados em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

 Capital Reser- Prejuízos  Particip. Total do
 Social va de Acumu-  dos não patrim.
 Subscrito Capital lados Total controladores líquido

Saldos em 31/12/2019  175.674 (58.683) (10.320) 106.672 71.311 177.983
Subscrição de intrum. patrimônio  5.840 - - 5.840 (5.840) -
Transações entre acionistas  - 47.413 - 47.413 (47.413) -
Prejuízo do exercício  - - (9.864) (9.864) 795 (9.069)
Saldos em 31/12/2020  181.514 (11.270) (20.184) 150.061 18.854 168.914
Plano de Incentivo por ações  - 11.735  11.735 - 11.735
Prejuízo do exercício  - - (38.355) (38.355) 596 (37.759)
Outros  - 600 - 600 - 600
Saldos em 31/12/2021  181.514 1.065 (58.539) 124.040 19.450 143.490

Diretoria
Thomaz Luiz Cabral de Menezes

Diretor Presidente
Felipe Pinto Gomes

Diretor Financeiro

       Controladora     Consolidado
Ativo  Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante   43.223 41.964 63.073 67.023
Caixa e equivalentes de caixa  5 19.669 9.049 22.045 15.228
Aplicações financeiras  5 8.788 8.420 15.462 14.585
Contas a receber de clientes  6 7.079 13.504 14.866 21.801
Ativo fiscal corrente   1.459 6.455 3.554 7.910
Outros ativos  7 6.229 4.536 7.147 7.499
Não circulante   466.881 466.146 416.215 422.218
Realizável a longo prazo   9.208 6.544 9.208 7.134
Outros ativos  7 - 793 - 1.208
Ativo fiscal diferido  26.1 9.208 5.751 9.208 5.926
Investimentos em controladas  8 310.298 312.669 - -
Imobilizado  10 e 11 7.060 3.628 10.781 8.241
Intangível  9 140.316 143.305 396.226 406.843
Total do ativo   510.104 508.110 479.288 489.241

       Controladora     Consolidado
Passivo  Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante   160.533 136.731 121.863 112.806
Fornecedores   2.868 2.394 7.133 12.538
Obrigações trabalhistas  12 5.458 5.004 9.456 8.839
Obrigações tributárias  13 2.475 3.742 5.740 7.576
Empréstimos com controladas  27 51.580 44.262 - -
Empréstimos e financiamentos  14 73.555 47.719 73.555 47.719
Passivo de Arrendamento  10 1.966 1.566 2.846 2.371
Outras obrigações  15 e 17 22.632 32.044 23.132 33.763
Não circulante   207.824 203.608 213.936 207.521
Obrigações tributárias  13 900 2.562 3.383 4.536
Passivo de Arrendamento  10 1.265 432 2.373 1.548
Outras obrigações  15 e 17 28.919 35.444 31.439 36.267
Empréstimos e financiamentos  14 67.667 67.359 67.667 67.359
Debêntures  16 109.073 97.811 109.073 97.811
Patrimônio líquido  18
Capital social   181.514 181.514 181.514 181.514
Reserva de Capital   13.248 1.153 1.065 (11.270)
Prejuízos acumulados   (53.015) (14.896) (58.539) (20.184)
Total do Patrim. Líq. dos acionistas controladores   141.747 167.771 124.040 150.061
Participação dos não controladores no patrimônio
 liquido das controladas   - - 19.450 18.853
Total do patrimônio líquido   141.747 167.771 143.490 168.914
Total do passívo e patrimônio líquido   510.104 508.110 479.288 489.241

Demonstrações do Resultado Individual e Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
       Controladora     Consolidado
  Nota 2021 2020 2021 2020
Receitas com prestação de serviços  19 95.089 79.974 191.121 164.448
(-) Impostos sobre vendas   (11.467) (9.386) (18.772) (15.354)
Receitas de prestação de serviços líquida   83.622 70.588 172.349 149.094
Receitas (despesas) operacionais   (103.248) (55.221) (182.387) (130.001)
Resultado de equivalência patrimonial  8 4.645 18.853 - -
Despesas com pessoal  20 (52.944) (43.507) (92.876) (70.883)
Despesas comerciais  21 (5.211) (4.351) (12.678) (14.545)
Despesas com localização e funcionamento  22 (1.465) (2.034) (2.791) (3.928)
Despesas administrativas e gerais  23 (11.523) (11.284) (16.958) (14.417)
Depreciações e amortizações   (13.027) (12.671) (16.266) (14.977)
Perda por redução ao valor recuperável de
 contas a receber   (76) (23) (339) (445)
Outras receitas (despesas)  24 (23.647) (204) (40.480) (10.806)
Resultado operacional bruto   (19.626) 15.367 (10.037) 19.093
Resultado financeiro líquido  25 (22.259) (22.387) (21.618) (22.726)
Receitas financeiras   5.495 1.612 6.741 2.208
Despesas financeiras   (27.754) (23.999) (28.359) (24.934)
Resultado antes do IR e da contrib. social   (41.886) (7.020) (31.655) (3.633)
Imposto de renda e contribuição social  26 3.272 2.444 (6.104) (5.436)
Prejuízo do exercício   (38.613) (4.576) (37.759) (9.069)
Atribuível a:
- Participação de controladores     (38.355) (9.864)
- Participação de não controladores     596 795

Demonstrações do Resultado Abrangente Individual e Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
      Controladora     Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Prejuízo do Exercício  (38.613) (4.577) (37.759) (9.069)
Outros resultados abrangentes  - - - -
Total Resultado Abrangente  (38.613) (4.577) (37.759) (9.069)
Atribuível a:
- Participação de controladores    (38.355) (9.864)
- Participação de não controladores    596 795

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Individual e Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
      Controladora     Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício:  (38.613) (4.576) (37.759) (9.069)
Depreciação e amortização  13.027 12.671 16.266 14.977
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (3.457) (3.056) (3.282) (3.056)
Perda na baixa de ativo imobilizado / Direito de Uso  (329) (530) (534) (759)
Resultado na aquisição de Empresas -
 Reversão passivo contingente  (4.471) - (4.471) -
Provisão de juros sobre debêntures  11.262 10.639 11.262 10.639
Atualização de passivo contingente (earn out)  3.943 652 3.943 652
Juros de leasing  525 852 830 1.241
Provisão para contingências  (56) 19 1.402 (57)
Phantom Shares e SOP  19.089 - 19.089 -
Baixas contábeis  4.031 - 4.653
Resultado com equivalência patrimonial  (4.645) (18.853) - -
Resultado Ajustado  306 (2.182) 11.399 14.568
Variação nos Ativos e Passívos
(Aumento) / redução de aplicações financeiras  (368) (4.977) (877) (7.877)
(Aumento) / redução de contas a receber de clientes  6.425 383 6.935 (864)
(Aumento) / redução de impostos a recuperar  4.996 (1.956) 4.356 (2.419)
(Aumento) / redução de outros ativos  (900) (713) 1.560 (1.591)
Aumento / (redução) de fornecedores  474 1.266 (5.405) 5.076
Aumento / (redução) de obrigações trabalhistas  454 895 617 2.292
Aumento / (redução) de obrigações tributárias  (1.267) 3.816 6.858 13.205
Aumento / (redução) de empréstimos e adiantamentos  7.318 11.413 - -
Aumento / (redução) de outras obrigações  1.383 (3.103) 48 (694)
Pagamento de IR e CS  - - (8.694) (7.881)
Caixa liquido gerado/ (aplicado) nas ativ.operacionais  18.821 4.842 16.798 13.815
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Pagamento de passivo contingente (earn out)  (20.622) (5.193) (20.622) (5.193)
Aquisição de investimentos  - (29.000) - (29.000)
Lucros recebidos de controladas  - 3.000 - 3.000
Aquisição de imobilizado  (657) (1.397) (680) (3.460)
Aquisição do intangível  (1.886) (421) (2.280) (5.490)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de investimentos  (23.166) (33.011) (23.583) (40.143)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aquisição de empréstimos  42.607 56.633 42.607 56.633
Amortização de empréstimos  (16.463) (8.159) (16.463) (8.159)
Pagamento de juros de empréstimo  (8.475) (11.915) (8.475) (11.915)
Passivo de arrendamento  (2.704) (2.060) (4.068) (3.204)
Caixa líquido gerado nas ativ. de financiamentos  14.965 34.499 13.601 33.355
Aumento / (Redução) no caixa e equivalentes de caixa  10.620 6.330 6.816 7.027
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  9.049 2.719 15.228 8.201
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  19.669 9.049 22.044 15.228Guilherme Marques Bononi - Contador CRC 1SP 259.504/O-5

Notas explicativas

1 - Objeto: participação em outras sociedades, exploração, por conta 
própria ou através de terceiros, de empreendimentos imobiliários; com-
pra, venda e locação de bens móveis e imóveis; administração de bens 
próprios; outras atividades afins ou correlatas. 2 - Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas em valores expressos em reais e de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, em consonância com a Lei das Socieda-
des por Ações, incluindo alterações promovidas pela Lei nº 11.638/07 
e pela Lei 11.941/09. 3 - Principais práticas contábeis: a. Apuração 

Balanço patrimonial Balanço patrimonial

Demonstração do resultado

Demonstração do fluxo de caixa

do resultado - O resultado é apurado em conformidade com o regime 
de competência. b. Ativo circulante e realizável a longo prazo - São 
apresentados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos auferidos. c. Investimentos - O investimen-
to em controladas e coligadas é avaliado pelo método de equivalência 
patrimonial. d. Imobilizado - Está demonstrado ao custo de aquisição. 
e. Passivo circulante e realizável a longo prazo - São apresentados 
por valores conhecidos ou calculáveis, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos aplicáveis. f. Demonstrações do fluxo de caixa - As 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstração do resultado abrangente 2021 2020
Lucro líquido do exercício  32.364.451,68  34.154.979,97
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do 
exercício  32.364.451,68  34.154.979,97

Renato Spallicci - Diretor Presidente 
Contador: Adriana Gherth - CRC: 1SP215165/O

REGIDA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACÕES S.A.
C.N.PJ./MF 11.067.457/0001-30

Relatório da Administração
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em reais). 

2021 2020
Ativo
Circulante
Disponibilidades 8.796.863,19 13.245.398,04
Outros Créditos 1.728.521,17 341.809,99
Tributos a recuperar 1.166.409,01 62.113,07
Despesas Antecipadas 21.540,04 23.824,69

11.713.333,41 13.673.145,79
Não circulante
Empréstimos Coligadas 4.110.589,62 4.385.935,05
Dividendos a Receber 6.202.893,96 2.671.702,25
Investimentos 362.393.068,40 333.376.346,94
Imobilizado 18.846.247,47 19.240.805,24
Intangivel 5.968,00 5.968,00
Total do não circulante 391.558.767,45 359.680.757,48
Total do ativo 403.272.100,86 373.353.903,27

2021 2020
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Obrigações tributárias 228.856,42 893.610,17
Outras contas a pagar 22.265.877,72 17.581.936,87
Total do circulante 22.494.734,14 18.475.547,04
Não Circulante
Outras Obrigações 3.317.661,64 2.096.545,56
Patrimônio Líquido
Capital Social 245.000.000,00 245.000.000,00
Reserva Legal 24.392.452,66 22.774.230,08
Reservas de Lucro 108.067.252,42 85.007.580,59

Total do Patrimônio líquido 377.459.705,08 352.781.810,67

Total do passivo e patrimônio 
líquido 403.272.100,86 373.353.903,27

2021 2020
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e Administrativas  (4.443.883,60)  (2.235.102,02)
Ocupação  (57.347,12)  (87.443,96)
Tributárias  (134.543,08)  (525.644,65)
Equivalência patrimonial  33.998.499,34  30.679.058,49 

Lucro operacional antes do 
resultado financeiro  29.362.725,54  27.830.867,86 

31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Lucro antes do imposto de 
renda e contribuição social  33.203.793,13  35.850.650,72 
Equivalência Patrimonial  (33.998.499,34)  (30.679.058,49)
Depreciação  1.620.812,84  713.150,95 

826.106,63  5.884.743,18 
Variações no capital circulante
Outros Créditos  (1.386.711,18)  13.574,89 
Créditos tributários  (1.104.295,94)  412.427,24 
Despesas antecipadas  2.284,65  32.811,61 
Empréstimos com coligadas  275.345,43  (1.932.309,10)
Fornecedores  -    -   
Obrigações tributárias  (359.780,65)  93.902,91 
Outras contas a pagar  (2.616,42)  6.750,00 
Caixa gerado pelas operações  (1.749.667,48)  4.511.900,73 
Dividendos recebidos  2.671.702,25  2.827.731,41 
Imposto de renda  (1.144.314,55)  (1.707.938,60)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais  (222.279,78)  5.631.693,54 
Fluxo de caixa das atividades 
de investimento
Aquisição de imobilizado e 
intangível  (1.226.255,07)  (485.589,50)
Aumento de Capital Social  -    -   
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento  (1.226.255,07)  (485.589,50)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento
Dividendos  (3.000.000,00)  (3.000.000,00)
Juros sobre capital proprio -  (1.176.470,59)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento  (3.000.000,00)  (4.176.470,59)
(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa  (4.448.534,85)  969.633,45 
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício  13.245.398,04  12.275.764,59 
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício  8.796.863,19  13.245.398,04 
(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa  (4.448.534,85)  969.633,45

Capital social 
Nacional 

Lucros  
Acumulados

Reserva de 
Lucros Reserva Legal Total

Em 31 de Dezembro de 2019  143.612.707,00  -    162.235.920,95  21.066.481,08  326.915.109,03 
Aumento de Capital  101.387.293,00  -    (101.387.293,00)  -    -   
Lucro líquido do exercício  -    34.154.979,97  -    -    34.154.979,97 
Constituição de Reserva Legal  -    (1.707.749,00)  -    1.707.749,00  -   
Dividendos  -    (7.111.807,74)  -    -    (7.111.807,74)
Constituição Reserva de Lucros  -    (24.158.952,64)  24.158.952,64  -    -   
Juros sobre capital próprio -  (1.176.470,59) - -  (1.176.470,59)
Em 31 de Dezembro de 2020  245.000.000,00  -    85.007.580,59  22.774.230,08  352.781.810,67 
Lucro líquido do exercício  -    32.364.451,68  -    -    32.364.451,68 
Constituição de Reserva Legal  -    (1.618.222,58)  -    1.618.222,58  -   
Dividendos  -    (7.686.557,27)  -    -    (7.686.557,27)
Constituição Reserva de Lucros  -    (23.059.671,82)  23.059.671,82  -    -   
Em 31 de Dezembro de 2021  245.000.000,00  -   108.067.252,41  24.392.452,67  377.459.705,07 

2021 2020
Resultado financeiro
Receita financeira  3.843.879,59  8.022.443,96 
Despesas financeiras  (2.812,00)  (2.661,10)
Lucro antes do IR e da CS  33.203.793,13  35.850.650,72 
Contribuição social  (248.591,65)  (455.206,96)
Imposto de renda  (590.749,80)  (1.240.463,79)
Lucro líquido do exercício   32.364.451,68   34.154.979,97 

Lucro líquido por ação do capital social           1,7978  1,8973 

demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresen-
tadas de acordo com a seção 7 do CPC PME e correspondente ao  CPC 
03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 4 - Capi-
tal Social - Em 31 de dezembro de 2021 o capital social é composto 
por 18.002.000 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 900.001 
ações nominativas, sem valor nominal, sendo 539.998 ações ordinárias 
nominativas e 360.003 ações preferenciais nominativas, sendo 360.000 
ações preferenciais sem classe específica e classe “A”, 2 ações prefe-
renciais e classe “B” 1  ação preferencial.
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Vale começa eliminação de dique da
Mina Águas Claras, em Nova Lima

Nacional
Jornal O DIA SP
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A Vale começou na quarta-
feira (20) a descaracterização de
uma das cinco estruturas a
montante previstas para serem

eliminadas ainda em este ano.
A primeira é a do Dique Auxiliar
da Barragem 5, na Mina Águas
Claras, em Nova Lima, Minas

Gerais, que desde o ano 2000
não recebe rejeitos. Segundo a
companhia, com o término dos
trabalhos no fim do ano, o Di-

que será uma das 12 estruturas
alteadas a montante da empre-
sa, já eliminadas no Brasil.

“A eliminação de todas as

barragens a montante da Vale é
um dos pilares do princípio de
garantia de não repetição de
rompimentos como o de Bruma-
dinho, tendo como prioridade,
sempre, a segurança das pes-
soas e cuidados com o meio am-
biente”, informou a empresa.

Segundo a Vale, tanto o Di-
que Auxiliar como a Barragem 5
estão, atualmente, em Nível de
Emergência 1 do Plano de Ação
de Emergência de Barragens de
Mineração (PAEBM). As duas
estruturas são monitoradas per-
manentemente pelo Centro de
Monitoramento Geotécnico da
Vale.

A companhia construiu,
preventivamente, em março, um
reforço para dar maior estabili-
dade à estrutura durante o pro-
cesso, que pode ter um aumen-
to de riscos durante as obras
de descaracterização. Foi defi-
nido também que, em caso hi-
potético de ruptura, todo o re-
jeito, calculado em cerca de 2,2
milhões de metros cúbicos, fi-
que contido dentro da Barra-
gem 5, evitando qualquer dano
às pessoas ou ao meio ambien-
te da região.

“Para reforçar a segurança
dos trabalhadores, ainda que
não haja proibição de acesso à
estrutura, a Vale, conservado-
ramente, definiu que as ativi-
dades de escavação e movi-
mentação do rejeito serão rea-
lizadas com equipamentos não
tripulados, operados remota-
mente. A tecnologia foi desen-
volvida pela empresa em con-
junto com fornecedores. A pre-
visão de conclusão dos traba-
lhos é em dezembro deste ano”,
revelou.

O planejamento prevê que
as obras ocorrerão em área in-
terna da empresa e todo o
transporte de materiais e equi-
pamentos será feito por meio
de acessos internos, para evi-
tar impactos nas vias locais.

As estimativas apontam que os
trabalhos no Dique Auxiliar
devem gerar cerca de 130 em-
pregos, entre trabalhadores di-
retos e terceirizados. A Vale
afirma que prioriza a contrata-
ção de mão de obra local.

Programa
Desde 2019, das 30 estru-

turas a montante mapeadas
que passarão pelo processo,
sete foram eliminadas (quatro
em Minas Gerais e três no Pará).
Segundo a empresa, o número
corresponde a praticamente
25% do seu Programa de Des-
caracterização. “Para este ano,
está prevista a conclusão das
obras e a reintegração ao meio
ambiente de mais cinco estru-
turas. Com isso, a Vale prevê
encerrar 2022 com 40% das
suas estruturas a montante eli-
minadas. Isso significa que 12
de 30 barragens mapeadas já
estarão descaracterizadas”,
acrescentou.

Os Diques 3 e 4, da barra-
gem Pontal; a barragem Ipoe-
ma, em Itabira; e a Barragem
Baixo João Pereira, em Congo-
nhas, são as outras estruturas
com previsão de conclusão
das obras de descaracterização
neste ano. A atualização mais
recente do Programa de Des-
caracterização mostra que 90%
das barragens a montante se-
rão eliminadas até 2029 e 100%
até 2035.

“As estruturas cujos prazos
para término da descaracteriza-
ção são mais extensos referem-
se àquelas de maior risco, mais
complexas e que envolvem um
volume de rejeitos maior. A Vale
reforça que as obras de desca-
racterização estão sendo reali-
zadas de forma cautelosa e rea-
firma seu compromisso de
transparência e atuação focada
na segurança das pessoas e do
meio ambiente”, completou.
(Agencia Brasil)

Alarmes
Monitoramento 24hrs

Câmeras de Segurança
Pronta Resposta

Cerca Elétrica
Manutenção

Controle de acesso

Contato
(11) 3294.8920

(11) 94033.9915
godoyseguranca2015@gmail.com
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Demonstrações fi nanceiras Exercicios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

PRIVALIA BRASIL S.A.
CNPJ nº 10.464.223/0001-63

Balanços patrimoniais

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Ativos Nota 2021 2020
Circulantes  309.372 339.597
Caixa e equivalentes de caixa 8 18.789 10.981
Contas a receber de clientes e outras contas a receber 9 70.571 125.545
Estoques 10 152.161 133.197
Impostos a recuperar 11 61.459 47.834
Imposto de renda e contribuição social a receber  2.562 7.361
Outros ativos 12 3.830 14.679
Não circulantes  138.701 141.307
Depósitos judiciais  3.008 2.394
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 19.b 3.545 -
Impostos a recuperar 11 62.174 72.969
Total do realizável a longo prazo  68.727 75.363
Intangível 14 2.544 2.985
Imobilizado 15 67.430 62.959
Total de ativos  448.073 480.904
Passivos Nota 2021 2020
Circulantes  292.391 328.120
Fornecedores e outras contas a pagar 16 192.809 211.463
Empréstimos 23 - 3.448
Arrendamentos 22 8.956 6.908
Salários, férias e encargos sociais 17 13.953 12.374
Receita diferida 20 23.790 33.348
Impostos a recolher 18 46.108 51.101
Provisões e passivos de devoluções 21 6.775 9.478
Não circulantes  74.062 83.376
Fornecedores e outras contas a pagar 16 27.017 34.983
Arrendamentos 22 45.329 46.349
Provisões e passivos de devoluções 21 1.308 1.308
Provisão para contingências 19 408 736
Patrimônio líquido  81.620 69.408
Capital social 24 86.786 85.613
Prejuízos acumulados  (5.166) (16.205)
Total do passivo e patrimônio líquido  448.073 480.904

1. Contexto operacional: A Privalia Brasil S.A. (“Privalia” ou “Companhia”), cons-
tituída na forma de sociedade anônima, sendo inicialmente constituída na forma 
limitada, sob a razão social Privalia Serviços de Informação Ltda, estabelecida no 
Brasil, com sede na Rua Professor Alceu Maynard de Araújo, 698, na cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo. A Privalia Venta Directa, acionista controlador da Pri-
valia, foi fundada em 2006 em Barcelona, na Espanha, com presença no Brasil desde 
2008. Em 2016, a Privalia Venta Directa foi adquirida pelo grupo francês Vente-Pri-
vee. Atualmente, o grupo que adquiriu a Privalia Venta Directa está presente em 12 

países da Europa, e é controlado pela Vente-Privee.com SA, que tem seu endereço 
comercial na Avenida du Presidente Wilson La Plaine Saint-Denis, 249, na França.
A Privalia é um outlet digital que proporciona uma experiência de compra exclusi-
va, aproximando marcas e consumidores. Seu principal objetivo é oferecer as me-
lhores marcas e os melhores preços através de seu aplicativo Privalia e do site priva-
lia.com, tornando-se uma ótima solução para seus fornecedores na venda de seus 
produtos e para seus clientes na oferta exclusiva de marcas e preços reduzidos.
A Companhia revende produtos das principais marcas em várias categorias, tais 

como moda (todos os gêneros), casa e decoração (home), calçados, infantil (kids), 
acessórios, esportes, beleza & bem-estar, alimentos e bebidas (gourmet), pets, via-
gens, entre outros. A Administração da Privalia acredita que o modelo de negócios 
de vendas rápidas (fl ash sales) é um importante diferencial competitivo, que con-
siste em oferecer marcas relevantes, com descontos signifi cativos, oferecidos por 
um curto período (em média 7 dias por campanha). A Privalia visa ser reconhecida 
por seus clientes por oferecer ótimas ofertas, por suas inovações e funcionalidade 
de suas plataformas, e por seu nível de serviço. A Companhia tem investido ao lon-
go dos anos na atração de novas marcas, novas soluções tecnológicas e níveis de 
serviço para proporcionar uma experiência cada vez melhor para os seus clientes.
No Brasil, a Companhia possui 5 (cinco) unidades, sendo 1 (um) escritório, localiza-
do na cidade de São Paulo e 4 (quatro) unidades logísticas de centro de distribui-
ção, sendo 1 (uma) unidade situada no Estado de São Paulo, na cidade Embu das 
Artes, e 3 (três) unidades situadas no Estado de Minas Gerais, na cidade de Extrema.

Demonstrações de resultados
 Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 25 966.659 926.270
Custo das vendas 26 (734.485) (702.596)
Lucro bruto  232.174 223.674
Despesas de vendas e distruição 27 (120.017) (98.515)
Despesas administrativas e gerais 28 (94.044) (85.238)
Outras receitas operacionais 29.1 3.707 10.058
Outras despesas operacionais 29.2 (20.062) (2.775)
Lucro antes das receitas
 (despesas) fi nanceiras líquidas  1.758 47.204
Receitas fi nanceiras 30 10.248 21.541
Despesas fi nanceiras 30 (20.373) (83.119)
Desepesas fi nanceiras líquidas  (10.125) (61.578)
Resultado antes dos impostos  (8.367) (14.374)
Imposto de renda e contribuição social 19.b 3.545 -
Resultado do exercício  (4.822) (14.374)
Resultado por ação
Resultado por ação (em R$) 32 (0,06) (0,17)

Demonstrações do resultado abrangente
  2021 2020
Prejuízo do exercício  (4.822) (14.374)
Outras receitas abrangentes, líquidas de
 imposto de renda e contribuição social  - -
Resultado abrangente total  (4.822) (14.374)

Demonstrações do valor adicionado
 Nota 2021 2020
Receitas (1)  1.195.847 1.153.004
Vendas de produtos e serviços  1.192.140 1.142.946
Outras receitas 29.1 3.707 10.058
Insumos adquiridos de terceiros (2)  1.058.974 973.100
Custos dos produtos, das mercadorias
 e dos serviços vendidos  897.100 847.971
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  162.093 124.737
Outros  (219) 392
Valor adicionado bruto (1) - (2) = (3)  136.873 179.904
Depreciação e amortização (4) 14 e 15 12.133 11.244
Valor adicionado produzido
 pela Empresa (3) - (4) = (5)  124.740 168.660
Valor adicionado recebido em transferência (6)  10.248 21.541
Receitas fi nanceiras 29 10.248 21.541
Valor adicionado total a distribuir (5+6)  134.988 190.201
Distribuição do valor adicionado  134.988 190.201
Pessoal  47.622 40.504
Remuneração direta  36.684 30.718
Benefícios  7.846 7.351
F.G.T.S.  3.092 2.435
Impostos, taxas e contribuições  71.392 80.824
Federais  15.617 22.717
Estaduais  55.385 57.770
Municipais  390 337
Remuneração de capital de terceiros  20.796 83.247
Juros 30 20.373 83.119
Aluguéis 28 423 128
Prejuizo do exercicio  (4.822) (14.374)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
    Total do
  Capital Prejuizos patrimônio
 Nota social acumulados líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2020  85.613 (153.895) (68.282)
Prejuízo do exercício 24 - (14.374) (14.374)
Absorção de prejuízos 24 - 152.064 152.064
Saldo em 31 de dezembro de 2020  85.613 (16.205) 69.408
Aumento de capital social 24 1.173 - 1.173
Prejuízo do exercício  - (4.822) (4.822)
Absorção de prejuízos 24 - 15.861 15.861
Saldo em 31 de dezembro de 2021  86.786 (5.166) 81.620

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Fluxo de caixa de atividades operacionais Nota 2021 2020
(Prejuízo) do exercício  (4.822) (14.374)
Ajustes para:
Depreciação 15 11.550 10.561
Amortização 14 583 683
Baixas de imobilizado 15 13 128
(Reversão) provisão de juros sobre empréstimos 23 - (367)
Juros sobre arrendamentos 22 6.419 5.838
Ajuste de valor presente fornecedores nacionais 16 (2.806) -
Ajuste de valor presente contas a receber 9 2.132 -
Multa e juros de mora 30 208 1.240
Provisões 21 (2.703) 2.260
Reversão de provisão para contigencias 19 407 (118)
Reversão de provisão para perdas de estoques 10 (6.978) (1.106)
Reversão de provisão de perdas por redução
 ao valor recuperável do contas a receber 9 - (519)
Variação cambial - fornecedores e outras contas a pagar  (43) 49.463
Receita de juros sobre créditos fi scais 11 (2.010) (1.666)
  6.772 66.397
Variações em:
Contas a receber de clientes e outras contas a receber  52.842 (101.666)
Estoques  (11.987) 28.873
Impostos a recuperar  (820) (11.818)
Imposto de renda e contribuição social  1.254 (2.093)
Outros ativos  10.849 (12.042)
Depósitos judiciais  (614) (1.326)
Fornecedores e outras contas a pagar  (8.118) 53.469
Salários, férias e encargos sociais  1.579 2.421
Receita diferida  (9.558) (685)
Impostos a recolher  (4.993) 2.067
Pagamento de juros - empréstimos 23 (183) (396)
Pagamento de juros - arrendamentos 22 (5.793) (5.643)
‘Pagamentos de acordos judiciais  (735) -
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 25.674 3.184
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 15 (7.601) (3.622)
Aquisição de intangível 14 (1.463) (1.009)
Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de investimento (9.064) (4.631)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamento
Pagamentos de empréstimos 23 (3.265) (3.840)
Captação de empréstimos 23 - 7.500
Pagamento de arrendamentos - principal 22 (6.710) (6.258)
Integralização de capital social  1.173 -
Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de fi nanciamento (8.802) (2.598)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  7.808 (4.045)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8 10.981 15.026
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 18.789 10.981
Aumento (redução) em caixa e equivalente de caixa  7.808 (4.045)
Operações que não afetam caixa e equivalentes de caixa
Remensuração do direito de uso pela alteração
 de índice (CPC (06 R2)/ IFRS 16) 22 5.814 -
Novos arrendamentos 22 1.298 1.868
Absorção de prejuízos acumulados 24 15.861 152.064

Mensagem da Administração: A Administração da Privalia S.A. (“Privalia” ou 
“Companhia”) é responsável por essas e outras informações que compreendem 
a Mensagem da Administração. A conclusão dos auditores não abrange a Mensa-
gem da Administração e os auditores não expressam qualquer forma de conclusão 
de revisão sobre esse relatório. Em 2021 foi um ano desafi ador, em que uma nova 
onda de COVID-19 resultou em novas quarentenas e medidas de distanciamento 
social no início do ano. Ao longo do ano, o país começou a retomar a rotina tra-
dicional meio a pandemia, e mesmo com desafi os como o aumento da infl ação 
no país, a Companhia manteve o bom desempenho operacional observado em 
grande parte de nossos negócios quando comparado ao mesmo período do ano 
anterior. Na Privalia, continuamos tomando diversas medidas visando à preserva-
ção da saúde dos nossos colaboradores, parceiros e clientes e garantindo à viabi-
lidade operacional da Companhia. Gostaríamos de começar comentando sobre o 
desempenho operacional da Companhia ao longo de 2021. Nossa receita líquida, 
apresentou um crescimento de 4,4% para o ano de 2021 quando comparada com 
o ano anterior, a receita líquida atingiu ao fi nal de dezembro de 2021 o montante 
de R$ 966.659 (R$ 926.270 em 31 de dezembro de 2020). Apesar da pandemia, 
nossa receita bruta atingiu R$ 1.331.717, crescimento de 3,5% quando comparado 
ao mesmo período de 2020 que foi de R$ 1.286.857. Considerando a receita bruta 
click (indicador de performance de venda que representa nossa geração de receita 
do exercício e é composta pela receita bruta de impostos, descontos e devoluções, 
adicionais as receitas diferidas), a Companhia teve um aumento de 2,7% no ano 
de 2021 em comparação ao ano de 2020. A Companhia avançou em seu processo 
de transformação ao realizar as melhorias operacionais necessárias e suporte ao 
crescimento das vendas, e os cuidados e protocolos de segurança adotados desde 
os primeiros sinais da COVID-19, foram fatores preponderantes no enfrentamen-
to aos efeitos gerados pela pandemia até o momento. Pandemia de Covid-19:
As discussões e preocupações iniciais sobre o Covid-19 eram sobre o possível im-
pacto na renda dos nossos consumidores e possível impacto na cadeia de supri-
mentos. Depois de verifi carmos que o impacto na renda não ocorreu, conseguimos 
aproveitar o momento desde o início de 2021. Assim, nosso negócio foi benefi cia-
do, já que passamos a ser um canal de vendas relevante e giro de estoque rápido 
para nossos parceiros que estavam com suas lojas físicas fechadas. Os principais 
eixos de atuação da Companhia para lidar com a pandemia foram os seguintes:
 Saúde e segurança de nossos colaboradores, clientes e parceiros, além das restri-

ções das operações em nosso escritório matriz. Com adoção de trabalho híbrido 
nas áreas administrativas, também promovemos o afastamento de colaboradores 
de grupos de risco para minimizar o risco de contágio. Adotamos diversos protoco-
los de segurança sanitária estabelecidos pelos órgãos de saúde, como utilização de 
máscaras, higienização constante dos locais de trabalho, disponibilização de álcool 
gel para colaboradores e limitação de acesso para evitar aglomerações; Preserva-
ção do caixa da Companhia: através de tomadas de novas linhas de crédito, ava-
liação criteriosa de investimentos, redução de despesas não essenciais e extensão 
de prazos de pagamento com fornecedores; e Adequação do nível operacional: 
adequação dos estoques, adequação da operação logística e dos sistemas de TI.
Principais Indicadores Financeiros e Operacionais: Abaixo encontram-se os 
principais indicadores fi nanceiros e operacionais da Companhia para os últimos 
dois exercícios sociais:

Exercício encerrado em 31 de dezembro de
(Em R$ mil) 2021 2020
Receita líquida 966.659 926.270
Margem Bruta 232.174 223.674
EBITDA 13.891 58.448
Margem EBITDA 1,4% 6,3%
Pedidos 4.773.497 4.755.085
Base de compradores 1.081.837 1.083.241
Compradores recorrentes 675.959 649.139
Novos compradores 405.878 434.102
Número de clientes cadastrados(*) 17.216.624 15.193.161
(*) Trata-se da base de clientes cadastrados, independente de efetuarem compras.
Nossos negócios podem ser afetados pelas condições econômicas gerais no 
Brasil. Alterações nas taxas de juros de longo e curto prazo, taxa de desempre-
go e dos níveis gerais de preços poderão reduzir a disponibilidade de crédito, a 
renda e o poder de compra do nosso público-alvo, afetando adversamente sua 
confiança nas condições econômicas futuras no Brasil, sua propensão a consu-
mir e sua capacidade de adimplência.
 2021 2020
Crescimento do PIB 5,0% (3,4)%
Infl ação (IGP-M 16,0% 23,1%
Infl ação (IPCA) 10,1% 4,5%
Fontes: IBGE, Banco Central Brasileiro, B3 e FGV.

Nossos Destaques: Apesar do cenário econômico adverso, nossa receita líquida 
aumentou, apresentando um crescimento de 4,4% de 2020 a 2021, sendo que nos-
sa receita líquida atingiu ao fi nal de 2021 o montante de R$ 966.659.

Este cenário é atribuído substancialmente a estabilidade da base de comprado-
res, que em 2021 totalizou 1.082 mil (1.083 mil em 2020), sendo 406 mil de novos 
compradores e 676 mil de compradores recorrentes em 2021. Adicionalmente o 
número total de pedidos feitos por nossos compradores se manteve estável em 
4.7 milhões em 2020 e 2021.

Nosso EBITDA Ajustado foi de R$ 32.797 em 2021, uma Margem EBITDA de 3,4%.
A redução ocorreu principalmente por conta dos incentivos em mídia de televisão, 
a abertura de um novo centro de distribuição em Extrema e os descontos concedi-
dos aos compradores para aumentar a base de compradores.
Reconciliação do EBITDA Exercício encerrado em 31 de dezembro de
(Em R$ mil) 2021 2020
Prejuízo líquido do exercício (4.822) (14.374)
(+) Resultado fi nanceiro, líquido 10.125 61.578
(+) Depreciação e amortização 12.133 11.244
(-) IRPJ e CSLL corrente e diferido (3.545) -
EBITDA(1) 13.891 58.448
(+) Despesas com captação de recursos (2) 17.514 -
(+) Custas crédito tese Difal (3) 713 -
(+) Custas sobre INSS folha (4) 679 -
(-) Créditos tributários (5) - (7.943)
EBITDA ajustado (6) 32.797 50.505
Receita operacional líquida 966.659 926.270
Margem EBITDA (7) 1,4% 6,3%
Margem EBITDA ajustado (8) 3,4% 5,5%
1. O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) ou 
LAJIDA (Lucros Antes de resultado fi nanceiro líquido, Imposto de renda e contri-
buição social corrente e diferido, Depreciações e Amortizações) é uma medição 
não contábil divulgada pela Companhia em consonância com a Instrução CVM nº 
527/12. O EBITDA, não é medida contábil em conformidade com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) nem pelas Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
não representa o lucro líquido nem os fl uxos de caixa dos períodos apresentados 
e, portanto, tampouco deve ser considerado isoladamente e não deve ser con-
siderado substituto para lucro ou prejuízo líquido, fl uxo de caixa de operações 
ou outras medições de desempenho operacional ou liquidez determinadas de 

acordo com o BRGAAP e IFRS. 2. Refere-se ao custo de transação em conexão com 
a oferta inicial de ações (IPO), que não tem natureza recorrente. O processo foi 
postergado e esses custos foram reconhecidos no resultado do exercício encerra-
do em 31 de dezembro de 2021. 3. Ações propostas em favor da Companhia para 
reconhecimento de crédito decorrente da cobrança do DIFAL (Diferencial de Alí-
quota do ICMS) considerada inconstitucional decorrente da Emenda Constitucio-
nal nº 87 2015 bem como do Convênio ICMS. Ações judiciais em todos os Estados, 
sendo realizadas as devidas emendas às petições iniciais junto com o pagamento 
das guias de custas. 4. Intimação da Receita Federal do Brasil referente recupe-
ração de crédito de INSS. 5. São os créditos tributários (PIS/COFINS) relativos à 
marketing e embalagem, reconhecidos no exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2020. 6. O EBITDA Ajustado é o EBITDA ajustado pelo efeito de determinadas 
transações que não fazem parte de nossa operação recorrente, que pelo enten-
dimento da Administração da Companhia, não contribuem para a informação 
sobre o potencial de geração bruta de caixa. 7. A margem EBITDA é calculada pela 
divisão do EBITDA pela receita operacional líquida. 8. A margem EBITDA Ajusta-
do é calculada pela divisão do EBITDA Ajustado pela receita operacional líquida. 
Nossas margens brutas se mantiveram estáveis, 24% em 2021 e 24,1% em 2020.
Capital Circulante Líquido e Dívida Líquida
 Em 31 de dezembro de
(Em R$ mil) 2021 2020
Ativo circulante 309.372 339.597
Passivo circulante 292.391 328.120
Capital circulante líquido 16.981 11.477
Índice de liquidez corrente(1) 1,06 1,03
(1) Total de ativo circulante dividido pelo total de passivo circulante. Nosso capital 
circulante líquido teve uma melhora substancial em 2021, fechando em R$ 16.981 
de ativo corrente líquido (R$ 11.477 em 31 de dezembro de 2020). Essas medidas 
possibilitaram melhoria de nosso gerenciamento de capital de giro. Consequente-
mente, no exercício social fi ndo em dezembro de 2021, o índice de liquidez corren-
te apresentou melhora; 1,06 (sendo 1,03 em 31 de dezembro de 2020). O aumento 
no índice se deve ao aumento nas contas de estoques de mercadorias para reven-
da, reclassifi cação de saldo de impostos a recuperar a longo prazo para curto prazo 
durante 2021 e redução do saldo a pagar a fornecedores. Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, apresentamos uma posição de caixa líquido de R$ 18.789 e R$ 7.533, 
respectivamente. Investimentos: Para o exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, as aquisições de ativos imobilizados e ativos intangíveis totalizaram R$ 
9.064 comparado a R$ 4.631 no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020. Nosso programa de dispêndio de capital está atualmente focado em siste-
mas e tecnologia de venda digital, bem como investimentos para a ampliação do 
armazém de Extrema. Casa Privalia: Em outubro de 2021 realizamos a 2ª edição 
da “Casa Privalia”, uma pop up que traz a experiência do fl ash sale online para o 
mundo físico, realizado na Casa Panamericana, em São Paulo, com mais de 80 mil 
peças de marcas nacionais e internacionais de Moda (todos os gêneros) e infantil, 
Calçados, Beleza, Acessórios, Casa & Decoração, Pets e Gastronomia. Durante os 
seis dias, o evento recebeu 10 mil pessoas, com todos os protocolos de segurança 
sanitária necessários devido a pandemia (Covid-19), com gerenciamento do fl uxo 
e número de pessoas no local. A Casa contou com dicas, tutoriais, cobertura online, 
lives das marcas parceiras e uma programação exclusiva. A Casa também teve uma 
área externa, com espaço de integração, food trucks, ações com marcas parceiras, 
música, e uma feirinha de adoção de pets em parceria com a ONG Cães do Mundo 
da Lua. A expectativa da Companhia é expandir a experiência “Casa Privalia” no 
próximo ano para Cidades do estado de São Paulo, Distrito Federal, Minas Gerais e 
Região Sul, respeitando as medidas de segurança necessária. A Casa Privalia tem o 
objetivo de levar a experiência da jornada de compra online para o ambiente físico. 
O projeto permite gerar conhecimento de marca e aproximar ainda mais o públi-
co de regiões estratégicas para a Privalia.  Environmental, Social And Governance 
(“ESG”): As mudanças provocadas pela pandemia aceleraram a consciência geral 
sobre as ações relacionadas a ESG pelas marcas, e também impactaram de forma 
contundente a maneira como os consumidores se relacionam com as empresas. 
O modelo de negócio da Privalia já contribui para que milhares de peças que se-
riam descartadas sejam aproveitadas ou adquiridas por clientes através de ofertas 
nas nossas plataformas on-line com ofertas de até 85% OFF. Também utilizamos a 
metodologia de upcycle, ou seja, o aproveitamento de diversas matérias-primas 
de qualidade premium de marcas que precisam descartar para o desenvolvimen-
to e comercialização de novas peças. Além disso, em março de 2020, durante a 
pandemia, iniciamos a campanha #ApoieoNegocioLocal em nossas plataformas 
para destacar pequenas e médias empresas brasileiras, disponibilizando por meio 
dos nossos canais seus produtos para os mais de 16 milhões de clientes, além da 
possibilidade de entrega em todo o Brasil. A campanha teve uma ótima aderên-
cia, contou com em seu segundo momento com o apoio e triagem do Sebrae e 

funcionou como principal canal impulsionador de vendas em um período difícil 
de incertezas trazidas pela Pandemia de COVID-19 para essas marcas. Em 2021, 
a Privalia realizou a compensação de 100% do carbono emitido no ano de 2020 
em seu Centro de Distribuição, localizado em Extrema/MG por meio do projeto 
“Conservador das Águas” em cursos de água e mananciais por meio do plantio 
de 842 árvores, compensando assim, cerca de 134,5 t CO2 (toneladas de Carbono 
equivalente) emitidas no ano de 2020, o que equivale a todas as atividades de lo-
gística do local, incluindo todo o recebimento e expedição dos pedidos, emissão 
dos resíduos orgânicos, consumo de gás GLP e consumo de água e energia. Ainda 
em linha com ações relacionadas à sustentabilidade, implementamos um projeto 
piloto de entregas sustentáveis, que consiste no uso de bicicletas e furgões elétri-
cos, com zero emissão de carbono, para apoiar as entregas da empresa. O time de 
transportes atingiu a marca de 118.000 pedidos entregues com zero emissão de 
carbono, o que equivale a 190 toneladas de CO2, que deixaram de ser emitidas na 
atmosfera. Mais uma iniciativa que faz parte da estratégia de ESG da empresa foi a 
participação no Programa Brasileiro GHG Protocol, que é responsável pela adapta-
ção do método internacional ao contexto brasileiro e pelo desenvolvimento de fer-
ramentas de cálculo para estimativas destas emissões. Com isso, a Privalia tornou 
públicas suas emissões de GEE (gases de efeito estufa) pela primeira vez, obtendo 
a certifi cação prata que analisa a mensuração dos GEE nos três escopos possíveis 
da metodologia, e mostra que a empresa segue rigorosos padrões de sustentabi-
lidade em suas atividades de logística, com baixa emissão. Os resultados estão de-
monstrados em CO2 e toneladas de Carbono equivalente que foram emitidos no 
ano de 2020 e podem ser vistos (http://www.registropublicodeemissoes.com.br/).
Além disso, a Companhia implementou o incentivo ao uso de embalagens com 
componentes sustentáveis e menos nocivos ao meio ambiente. Embalagens car-
tonadas e de plástico são reduzidas ao máximo, de modo a utilizar a menor quan-
tidade de matéria-prima possível para o envio dos produtos adquiridos na Privalia.
A projeção da empresa é de que será possível ter 100% do plástico bolha e al-
mofada de plástico substituídos por papel reciclado até 2022, o que reduzirá 33 
toneladas de plástico ao ano. Outro ponto foi a implementação da gestão de 
todo resíduo sólido emitido pelo Centro de Distribuição e envio para empresas 
idôneas e legalizadas para uso em reciclagem: papelão, papel, plástico, madeira, 
metal, óleo lubrifi cante, óleo comestível etc. Tudo isso só foi possível por conta 
do nosso time e a busca em reforçar nossos valores e cultura, que temos muito 
orgulho. Por isso, durante todo o ano de 2021 realizamos adaptações, garantindo 
que todos os Privali@s (nome interno usado para nossos colaboradores) tivesse 
segurança e orgulho em estar conosco. Além disso, oferecemos ajuda psicológi-
ca a todos os interessados e como resultado, notamos uma melhora signifi cativa 
no clima organizacional. Quando falamos sobre ações sustentáveis, internamente 
também iniciamos a entrega de xícaras e garrafas de materiais duráveis e já evi-
tamos descarte de milhares de copos plásticos, que levariam entre 50 e 400 anos 
para decomposição na natureza. Por meio de todas essas frentes, desde o nosso 
modelo de negócios que evita incineração de sobra de estoques, passando pelos 
Privali@s até de ações de sustentabilidade e entrega, caminhamos cada vez mais 
por uma trilha sustentável, mantendo a qualidade dos nossos serviços e produtos, 
de forma cada vez mais conectada a um mundo que se preocupa com seu impacto 
no planeta. Agradecimentos: O ano de 2021 foi muito desafi ador e gerou incríveis 
resultados. Somos gratos a nossos, fornecedores e nossos clientes pela parceria 
e confi ança, a nossos talentosos colaboradores pelo empenho e dedicação e a 
nossos acionistas pelo apoio e estímulo. Relacionamento com Auditores Inde-
pendentes: Em atendimento à Instrução CVM nº 381/ 2003, a Companhia informa 
que, no exercício de 2021, nossos auditores independentes, KPMG Auditores Inde-
pendentes Ltda. (KPMG), não foram contratados para outros serviços adicionais ao 
exame das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Aviso Legal: Informações 
adicionais não auditadas ou revisadas por auditoria aqui contidas refl etem a inter-
pretação da Administração da Companhia sobre informações provindas de suas 
demonstrações fi nanceiras anuais e seus respectivos ajustes, que foram prepara-
dos em conformidade com as práticas de mercado e para fi ns exclusivos de uma 
análise mais detalhada e específi ca dos resultados da Companhia. Dessa forma, tais 
considerações e dados adicionais devem ser também analisados e interpretados 
de forma independente pelos acionistas e agentes de mercado que deverão fazer 
suas próprias análises e conclusões sobre os resultados aqui divulgados. Nenhum 
dado ou análise interpretativa realizada pela Administração da Companhia deve 
ser tratado como garantia de desempenho ou de resultado futuro e são meramen-
te ilustrativas da visão da administração da Companhia sobre os seus resultados.
Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras: Em conformi-
dade com o artigo 25, §1º, inciso VI da Instrução CVM 480, de 7 de dezembro 
de 2009, conforme alterada, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda 
com as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2021.        São Paulo, 30 de março de 2022.
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Ao Conselho de Administração e Acionistas da Privalia Brasil S.A.. São Paulo-
-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Privalia Brasil S.A. 
(Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, da 
Privalia Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Principal assunto de auditoria (PAA): Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no con-
texto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na for-
mação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento de 
receitas: Veja a Nota nº 6.14 e 25 das demonstrações fi nanceiras: Principais as-
suntos de auditoria: As receitas da Privalia são originadas essencialmente pela 
revenda de grande diversidade de produtos de várias marcas e segmentos por 

meio de sua plataforma de e-commerce, adquiridos a um conjunto pulverizado 
de fornecedores. A determinação do momento em que ocorre a transferência de 
controle desses produtos e, consequentemente, o reconhecimento da receita de 
acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com cliente (IFRS 15 - Revenue from 
contract with customer) envolve julgamento, na avaliação: se a natureza da pro-
messa é uma obrigação de performance para fornecer os próprios bens (ou seja, 
a Companhia é principal) ou para organizar que esses bens sejam fornecidos por 
outra parte (ou seja, a Companhia é agente), principalmente, na determinação se 
a Compahia obtém o controle dos produtos antes de serem transferidos para o 
cliente fi nal. de indicadores na determinação do momento do tempo em que 
a obrigação de performance é satisfeira. Em função dos aspectos mencionados 

acima poderem impactar de forma relevante o montante e o momento de re-
conhecimento da receita e, consequentemente, as demonstrações fi nanceiras 
como um todo, consideramos esse assunto signifi cativo para a nossa auditoria.

São Paulo, 30 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcia Keiko Ando
CRC 2SPP014428/O-6  Contadora CRC 1SP235113/O-7

Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:
“ ... o presidente da Embrapa, Celso Moretti, participou, na

Anufood 2022, no painel que debateu os temas “economia pós
COP26: Green deal europeu, taxa de carbono na fronteira e os
novos arranjos geopolíticos em torno do clima”. Moretti disse ser
preciso mostrar cotidianamente o grau de sustentabilidade do agro
nacional: que há 25 anos busca processos mais sustentáveis de
produzir alimentos, e que se serve de ações únicas no mundo,
como o Plano ABC+ ou dos sistemas de Integração Lavoura Pecu-
ária Floresta - ILPF, com mais de 17 milhões de hectares adota-
dos”...”

* A COP 26 aconteceu no ano passado?
* Dá para integrar: lavoura, pecuária e floresta ?
* O agro-brasileiro é sustentável?
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O Acordo Verde Europeu, Green Deal, tem o objetivo de tornar
a União Europeia (UE) neutra em relação ao clima até 2050. O Brasil
é um player muito importante no mundo em relação à segurança
alimentar. A COP-26 esteve na pauta. A integração lavoura-pecuá-
ria-floresta (ILPF) é uma estratégia de produção que vem crescendo
no Brasil nos últimos anos. Trata-se da utilização de diferentes sis-
temas produtivos, agrícolas, pecuários e florestais dentro de uma
mesma área. O Brasil está no caminho certo.

- Por hoje é isso. Boa semana, forte abraço e até a próxima
palavra Brasiliana. Paz, sossego, tranquilidade e harmonia.

O Brasil alimenta hoje 800 milhões de pessoas no mundo

Paraná vai criar Universidade
dos Prefeitos para acelerar

implementação da Agenda 2030
Integração entre Estado e

municípios para estimular e
acelerar mecanismos de imple-
mentação e acompanhamento
local da Agenda 2030 e dos
Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) no Pa-
raná. Esse é o foco da Uni-
versidade dos Prefeitos, proje-
to que será lançado pelo go-
vernador Carlos Massa Rati-
nho Junior nas próximas sema-
nas.

A proposta, coordenada
pela Superintendência Geral
de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (SGDES), órgão
vinculado à Casa Civil, busca
capacitar lideranças dos mu-
nicípios paranaenses por meio
de um curso híbrido (online e
presencial), com apoio de pla-
taforma desenvolvida pelo
Instituto das Nações Unidas
para Formação e Pesquisa
(Unitar) e pela Organização
Mundial da Família (WFO). O
curso terá duração de nove
meses, com previsão de dois
encontros semanais. Os pre-
feitos dos 399 municípios do
Paraná serão convidados a
participar.

“O projeto é resultado de
um memorando de entendi-
mento assinado pelo governa-
dor nos Emirados Árabes, du-
rante a Semana do Paraná,
evento simultâneo à Expo Du-

bai, em outubro do ano passa-
do. Criamos com esse curso
uma ferramenta prática de
planejamento e execução de
políticas alinhadas às agendas
globais de desenvolvimento”,
destacou a vice-presidente do
Conselho Estadual de Desen-
volvimento Econômico e So-
cial (Cedes-Paraná) e supe-
rintendente geral da SGDES,
Keli Guimarães.

Ela explicou que a Univer-
sidade dos Prefeitos trabalha-
rá com diferentes vertentes,
atuando na capacitação em
gestão municipal, na elabora-
ção de projetos para a obten-
ção de recursos internacio-
nais a fundo perdido e no re-
passe de informações atuali-
zadas sobre projetos de orga-
nismos como o Fundo de
Emergência Internacional das
Nações Unidas para a Infân-
cia (Unicef) e a Organização
Internacional do Trabalho
(OIT), entre outros.

“Os participantes terão
acesso ao que há de melhor no
mundo. Há recursos disponí-
veis a fundo perdido para fi-
nanciar o desenvolvimento dos
municípios, mas faltam proje-
tos qualificados para a obten-
ção desses fundos”, afirmou.

A certificação, ressaltou
Keli, será dada pela Unitar em
co-tutela com universidades

estaduais paranaenses. O ob-
jetivo é capacitar todos os pre-
feitos do Paraná. “Pela pri-
meira vez, um organismo da
ONU dará um treinamento em
português. Somos o primeiro es-
tado do País a fechar uma par-
ceria deste tipo e o primeiro pro-
jeto da Unitar com uma região,
no nível subnacional”, disse.

Para Keli, ao fortalecer as
capacidades das autoridades
locais e aumentar a conscien-
tização e mobilização da po-
pulação em direção às metas
de desenvolvimento sustentá-
vel por meio do curso, o Esta-
do conseguirá implementar
mais rapidamente os ODS em
todas as regiões do Paraná.

Para implementar os obje-
tivos da Agenda 2030, o Esta-
do criou a Estratégia Paraná
de Olho nos ODS, que tem
como foco o planejamento, a
execução e o monitoramento
de políticas públicas voltadas
para o desenvolvimento sus-
tentável. Várias secretarias,
autarquias e empresas públi-
cas estão envolvidas.

Entre as ações em desen-
volvimento estão o diagnósti-
co estadual e municipal, a cap-
tação de recursos e prospec-
ção de boas práticas adotadas
pelo mundo e a mensuração
do retorno social das ações
realizadas através de indica-

dores globais. O engajamento
com municípios também é im-
portante.

Outra boa prática é a par-
ceria entre Poder Executivo,
demais setores da sociedade
e outros Poderes, como o Tri-
bunal de Contas do Paraná,
que atua impulsionando a in-
corporação dos ODS no pla-
nejamento orçamentário do
Estado. “Sabemos o Paraná
que queremos no futuro e es-
tamos trabalhando muito para
chegar lá”, destacou Keli.

Os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável com-
põem a Agenda 2030 – uma
agenda de desenvolvimento
proposta pela ONU em 2015
para guiar boas práticas dos
países para os próximos 15
anos. Ela integra 17 objetivos,
entre eles a erradicação da
pobreza, igualdade de gênero,
energia renovável, educação
de qualidade, crescimento
econômico. A proposta é que
sociedade, empresas e gover-
no atuem juntos para cum-
prir os objetivos. Segundo
dados da UN Sustainable
Development Solutions Ne-
twork (SDSN), cerca de
65% das 169 metas da
Agenda 2030 só serão cum-
pridas com o engajamento
de governos regionais e lo-
cais. (AENPR)
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Rally RN1500 cruza o Seridó
 em direção às dunas do RN
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Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Em sua 24ª edição, competição segue até sábado pelo coração do Nordeste

O atual campeão do RN1500 Bruno Varela, com o navegador
Matheus Mazzei

É fato raro no Brasil uma
competição durar mais de duas
décadas, especialmente envol-
vendo grandes investimentos
dos participantes. Mas essa é
a trajetória do RN1500, uma
disputa já emblemática da Re-
gião Nordeste que em 2022
realiza sua 24ª edição reunin-
do equipes e pilotos de alto ní-
vel profissional. Com um grid
lotado de competidores condu-
zindo carros, motos e, em es-
pecial, os valentes UTVs, o
RN1500 teve largada na quar-
ta-feira para cruzar a região do
Seridó, entre o Sertão paraiba-
no e o potiguar. Com um total
de 1.288km de percurso, a pro-
va terá encerramento na exóti-
ca paisagem da Costa das Du-
nas, culminando em Natal
(RN), no próximo sábado.

Na quarta-feira os compe-
tidores largaram de Campina

Grande em direção a Cabecei-
ras, ambas na Paraíba, termi-
nando a jornada no final da tar-
de em Acari (RN) após 346km
de trilhas. Problemas mecâni-
cos ou erros de navegação po-
dem fazer a prova entrar noite
adentro para os menos afortu-
nados.

Primeiro dia – Depois de
definirem a ordem de largada
no prólogo os competidores en-
frentam o primeiro dia de de-
safios. “De uma forma geral,
esta prova sempre oferece per-
cursos com piso difícil, cheio
de pedras, e os problemas mais
comuns são quebras de suspen-
são, furos de pneus e até bati-
das em alguma rocha maior, se
você e seu navegador não fo-
rem cuidadosos”, resumiu Bru-
no Varela, atual campeão da
prova na categoria UTV, que
contará com a navegação de

Matheus Mazzei. Bruno é tam-
bém o líder do Campeonato
Brasileiro de Rally Cross-
Country, do qual o RN1500
corresponde pela segunda eta-
pa. A primeira foi em março,
no interior de Minas Gerais.

“Esperamos que chova na
edição deste ano, o que certa-
mente não vai fazer as coi-
sas mais fáceis. Mas é pra
isso que a gente está aqui:
encarar tudo e se superar”,
continua o piloto da equipe

Can-Am Monster Energy.
114 veículos – Com três

vitórias ao longo de 23 edi-
ções, a equipe do atual cam-
peão é provavelmente a mais
bem sucedida da história do
RN1500, uma prova sempre
vista entre as mais complexas
do off-road nacional. As outras
duas vitórias foram registradas
pelo pai de Bruno, o tricampeão
mundial Reinaldo Varela, que
terminou na primeira colocação
da classificação geral em 2011
e 2016.

No total, a edição 2022 do
RN1500 contará com 114 ve-
ículos, sendo 12 carros, 36
motos e 66 UTVs, veículo
que tem dominado o cenário
do off-road brasileiro e que é
a divisão que mais cresce no

cenário internacional.
No prólogo, a melhor

moto foi a WR 450F da equi-
pe oficial Yamaha, conduzi-
da pelo francês Adrien Me-
tge, enquanto que a dupla
Cristiano Batista/Robledo Ni-
coletti, com um Can-Am Ma-
verick X3, registrou o primei-
ro tempo entre os UTVs. O
atual campeão Bruno Varela,
em parceria com o navega-
dor Matheus Mazzei, regis-
trou o terceiro tempo, com
Reinaldo Varela e o navega-
dor Arthur Carneiro garantin-
do a sexta posição na ordem
de largada dos UTVs – am-
bos com modelos Maverick
X3. O melhor carro foi o Ford
Ranger tripulado pela dupla
Rodrigo Ache/Luis Eckel.
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Além da natural determina-
ção em buscar a vitória a cada
prova que disputa em sua ter-
ceira temporada na Fórmula 2,
o brasileiro Felipe Drugovich
terá uma nova – e prazerosa –
tarefa neste final de semana,
entre os dias 22 e 24 de abril.
No Autódromo Enzo e Dino
Ferrari, em Ímola, na Itália, ele
disputa a 3ª etapa do campeo-
nato tendo como objetivo prin-
cipal defender a liderança da
tabela de classificação, con-
quistada após a vitória obtida
na rodada anterior, em Jeddah,
na Arábia Saudita.

“O Autódromo de Ímola é
repleto de histórias e comple-
tamente novo para mim, para
minha equipe e para todos na
Fórmula 2”, revela o piloto da
equipe holandesa MP Motors-
port. “Será uma oportunidade
incrível e estou muito anima-
do para o final de semana”,
completou.

Felipe Drugovich vive uma
temporada especial na princi-
pal categoria de acesso à Fór-
mula 1. Depois de estrear com
um quinto e um sexto lugar no
Bahrein, o piloto de Maringá
(PR) marcou a pole position e
conquistou um terceiro lugar
e uma vitória na Arábia Saudi-
ta. Por fim, na semana passada
em Barcelona, ele fechou a se-
gunda série de testes coletivos
da temporada com a melhor
volta entre os 22 pilotos nos
três dias de atividades.

“Logicamente estou muito
otimista para o final de sema-
na, mesmo não conhecendo a
pista pessoalmente. Trabalha-
mos muito na equipe em Wes-
tmaas e eu também me prepa-
rei bastante no simulador”, dis-

Felipe Drugovich defende a
liderança na Fórmula 2 em

sua estreia em Ímola
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Felipe Drugovich

se Felipe Drugovich, 21 anos,
que até esta terça-feira estava
na sede da MP Motorsport, na
Holanda. “Fizemos vários estu-
dos durante os testes em Bar-
celona pensando em Ímola e
acho que poderemos fazer um
bom trabalho. Temos material
para isso”, continuou o líder do
Campeonato Mundial de Fór-
mula 2, que soma 45 pontos,
11 à frente do segundo colo-
cado, o neozelandês Liam La-
wson.

O traçado de 4.909 metros
do Autódromo Enzo e Dino
Ferrari é considerado por Fe-
lipe Drugovich como “old
school”. “É uma pista relativa-
mente curta, que não perdoa
erros e expõe ainda mais a qua-
lidade do piloto”, aponta Dru-
govich. “Estamos animados e
confiantes em conquistar o
melhor resultado e em lutar por
novas vitórias”, finalizou.

Realizada de forma parale-
la à programação da Fórmula 1,
a 3ª etapa da Fórmula 2 inicia
nesta sexta-feira (22), com um
treino e a tomada de tempos. A
primeira prova, mais curta, será
realizada no sábado (23) e no
domingo os pilotos disputam a
prova mais longa e mais impor-
tante, com troca obrigatória de
pneus. A tomada de tempos e
as corridas terão transmissão
ao vivo para todo o Brasil pelo
canal BandSports.

Felipe Drugovich tem o
apoio de Drugovich Auto Pe-
ças, que atua no ramo de peças
para caminhões e ônibus; da
Jaloto & Drugovich, destaque
nacional no segmento de trans-
porte de cargas paletizadas; e
da Stilo, fabricante italiana de
capacetes.

Ibero-Americano de Atletismo tem
critérios de convocação atualizados

O Conselho Técnico da CBAt decidiu chamar os dois atletas mais bem colocados no Ranking Brasileiro entre 1 de janeiro
de 2021 a 30 de abril de 2022. A competição será disputada de 20 a 22 de maio, na Espanha

Darlan Romani

O Conselho Técnico da Con-
federação Brasileira de Atletis-
mo (CBAt) atualizou os critéri-

os de convocação da seleção bra-
sileira para o Campeonato Ibe-
ro-Americano de Atletismo, que

será disputado de 20 a 22 de
maio em La Nucia, na Espanha,
diante do fato de que
os organizadores não fixaram
índices mínimos de participação.

Serão convocados os dois
atletas por prova individual mais
bem colocados no Ranking Bra-
sileiro outdoor no período de 1
de janeiro de 2021 a 30 de abril
de 2022. Antes o prazo se encer-
raria no dia 17 de abril.

O Ibero-Americano é uma
competição importante porque
seus resultados valem como
aferição dos índices exigidos
pela World Athletics para o
Campeonato Mundial do Ore-
gon, em Eugene, Estados Uni-
dos, que será disputado de 15
a 24 de julho.

Para os revezamentos 4x100
m, a composição será prioritari-
amente para os atletas das pro-
vas singulares. Caso os atletas
das provas de 100 m e 200 m

sejam os mesmos, será convo-
cado o terceiro e o subsequente,
se for necessário, da prova de
100 m para a formação das
equipes. Para o revezamento
4x400 m, a composição será re-
alizada com os atletas convoca-
dos para as provas singulares.

Para outras provas específi-
cas, há novas orientações. A
prova de marcha atlética será,
por exemplo, na distância de
10.000 m. Com isso, será uti-
lizado o ranking combinado
dos 20.000 m e 20 km, no
mesmo período. A meia mara-
tona também ut i l izará  o
Ranking CBAt da prova, de 1
de janeiro de 2021 e 30 de abril
de 2022.

A NewOn é patrocinadora do
atletismo brasileiro para a saúde
integral dos atletas e apoio às
competições. As Loterias Caixa
são a patrocinadora máster do
atletismo brasileiro.
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Corrida de rua do universo Transformers, confirmada
para maio, continua com inscrições abertas
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Kit Premium Bumblebee

Os fãs dos robôs que
se transformam em veículos ou
feras tiveram de adiar por dois
anos a oportunidade de correr ou
caminhar em meio aos seus per-
sonagens favoritos. Agora, a espe-
ra acabou. A Transformers Run,
corrida de rua que traz o universo
Transformers para o Brasil, chega
ao Parque Villa-Lobos, em São
Paulo (SP), no próximo dia 22 de
maio, após ter sido adiada em
2020 em função da pandemia da
Covid-19. As inscrições para a
prova continuam abertas e po-
dem ser feitas no site
www.transformersrun.com.br.

Filmes, animações e brin-
quedos, entre as muitas atrações,
fazem parte de uma das maiores
franquias da cultura pop de todos
os tempos. E, agora, o Planeta
Cybertron e seus robôs desembar-
cam no Brasil em forma de corri-
da, em um evento inédito no País.
Serão dois percursos, a partir das
8h, com a escolha sendo feita no
momento da inscrição: 2K, cami-

nhada para a criançada curtir com
os pais, e corrida de 6K. 

Adrenalina e emoção para
toda a família. Quem participar
da Transformers Run encontrará
os robô Bumblebee, que marca-
rá presença na corrida, tirando
fotos com os fãs dos Autobots.
A prova é organizada pela Sagaz
Esportes, em parceria com a
Hasbro, detentora da franquia.

“Depois da espera por conta
da pandemia da Covid-19, os fãs

dos Transformers prometem uma
grande festa no Parque Villa-Lo-
bos. Oportunidade de praticar
atividade física, de correr ou ca-
minhar, com os amigos, em fa-
mília, ao mesmo tempo vivendo
esse universo. Continuamos com
as inscrições abertas nas próxi-
mas três semanas”, afirma Ma-
theus Falconi, da Sagaz Esportes.

Opções de kits - Ao se ins-
crever, o participante pode optar
pelo kit que mais se identifica

com ele: Plus, com camiseta, nú-
mero de peito e medalha - Auto-
bot Medal -, ou Premium, que
além desses itens conta com sa-
cochila e copo temático, disponí-
veis para os personagens Optimus
Prime (vermelho), Bumblebee
(amarelo) e Megatron (preto). Há,
ainda, o kit básico, apenas com
número de peito e medalha.

No Plus e no Premium, é
possível escolher a camiseta do
personagem favorito. O Kit Bási-
co tem o valor de R$ 59,90; o Plus
(com opções Optimus Prime,
Bumblebee e Megatron), R$
99,90 cada; e o Premium (também
com os três personagens), R$
129,90 cada. No Premium, há
combos família para a caminhada
de 2K e desconto para grupos. O
pagamento pode ser feito em até
três parcelas. E esses preços são
válidos até o dia 3 de maio.

Mais informações:
Instagram: https://www.instagram.com/
transformers_run/; Site:
www.transformersrun.com.br
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ASSOCIAÇÃO UNIÃO BENEFICENTE DAS IRMÃS DE SÃO VICENTE DE PAULO DE GYSEGEM
Rua Dona Inácia Uchoa, 96, Vila Mariana, São Paulo - SP, CEP 04110.020

CNPJ.: 61.000.683/0001-71
Relatório da Diretoria

Senhores (as) A Diretoria da Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, submete à apreciação as Demonstrações Contábeis Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.

Ativo Nota  Explicativa 2021 2020
Circulante 04 (J) 17.652.315 20.596.338
Caixa e Equivalentes de Caixa 04 (A) 12.507.131 12.657.967
Caixa. 04 (a1) 60.796 59.548
Bancos Conta Movimento(s/restrição) 04 (a1) 2.679.575 3.822.122
Bancos Conta Movimento(c/restrição) 04 (a2) 1.261 138.224
Bancos Conta Aplicações c/prazo(s/restr.) 04 (a1)/ (b) 8.774.182 7.248.705
Bancos Conta Aplicações c/prazo(c/restr.) 04 (a2)/ (b) 991.317 1.389.368
Clientes e Outros Recebiveis  1.003.121 1.976.382
Anuidades à Receber 04 (c) 4.074.940 7.408.334
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa 04 (d) (3.071.819) (5.431.952)
Estoques  423.857 389.422
Estoques 04 (e) 423.857 389.422
Outros Ativos Circulantes 04 (F) 3.718.206 5.572.567
Outros Valores e Bens  1.760.504 2.750.613
Convênios e Subvenções  - 1.247.208
Impostos a Recuperar  104.467 118.267
Despesas Antecipadas  989.464 871.020
Adiantamentos Funcionários  389.784 85.320
Cursos Extra Curriculares/Mat.Didático  705.090 887.568
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa 04 (d) (231.104) (387.429)
Não - Circulante  296.937.127 305.117.043
Realizável a Longo Prazo 04 (G) 5.751.952 5.939.323
Aluguéis   120.743 68.888
Depósitos Judiciais  5.537.341 5.582.292
Contratos  93.869 288.144
Investimentos 06 3.486.302 4.839.678
Direitos de Uso de Telefone  - -
Propriedades para Investimento - Terrenos  2.417.762 3.257.762
Propriedades para Investimento - Edificações  2.062.900 2.608.300
(-) Depreciação Investimento  - Edificações  (994.360) (1.026.384)
Imobilizado 04 (h) / 07 287.690.456 294.265.955
Bens em Uso  287.690.456 294.265.955
Terrenos  190.998.238 190.998.238
Edificações  127.268.356 127.268.356
Benf. And. Imoveis   295.121 -
Móveis e Utensílios  10.039.892 11.729.583
Máquinas e Equipamentos  3.307.765 3.573.958
Veículos  1.267.412 1.267.412
Biblioteca  1.701.596 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros  275.263 2.262.212
Imóveis em Comodato  7.174.670 7.174.670
Computadores em Comodato  310.277 310.277
(-) Depreciação Acumulada  (54.520.533) (51.061.292)
(-) Amortização Imóveis de Terceiros  (76.046) (709.909)
(-) Impairment  (351.558) (422.518)
Intangível 8 8.417 72.087
Direitos Autorais  3.882.344 3.882.344
(-) Amortização Acumulada  (3.873.927) (3.810.257)
Total do Ativo  314.589.442 325.713.380
Contas Extra Patrimoniais 26 25.177.026 25.747.748
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  1.071.271 1.744.026
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 -  50%  850.568 946.109
Bolsa Lei 12.101/09 - Tempo Integral 100%  6.661.019 6.704.575
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem.  90.571 132.514
Gratuidades de  Assistência Social  11.474.164 10.869.278
Bolsa Convenção Coletiva  5.029.433 5.351.247

Balanço Patrimonial (Em Reais) Demonstração do Resultado do Período (Em Reais) Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto (Em Reais)

Demonstrações do Valor Adicionado (D.V.A.) (Em Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro (Em Reais)

Notas Explicativas Demonstrações Contábeis 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

Passivo Nota  Explicativa 2021 2020
Circulante 04 (j) 23.299.433 22.367.718
Obrigações Trabalhistas  2.517.150 2.308.387
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher  6.855.104 6.556.944
Fornecedores  516.742 406.233
Outras Obrigações a Pagar  3.036.933 5.438.921
Provisões Trabalhistas 04 (k) 3.405.446 2.309.220
Receitas Antecipadas  9 6.968.058 5.348.013
Não - Circulante 04 (i) 945.888 1.497.734
Provisão para Contingência 13 421.000 833.625
Alugueis  120.743 59.244
Contratos  93.869 294.588
Computadores em Comodato  310.277 310.277
Patrimônio Líquido 10 290.344.122 301.847.928
Patrimônio Social  117.155.403 117.063.914
Ajuste de Avaliação Patrimonial Imóveis  184.253.248 189.153.632
Ajustes de Avaliação Patrimonial Móveis  439.277 534.421
Resultado Exercicíos Anteriores                       11  (125.528) (53.690)
Deficit do Exercício 04 (m)  (11.378.278) (4.850.348)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  314.589.442 325.713.380
Contas Extra Patrimoniais 26 25.177.026 25.747.748
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  1.071.271 1.744.026
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 -  50%  850.568 946.109
Bolsa Lei 12101/09 - Tempo Integral 100%  6.661.019 6.704.575
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem.  90.571 132.514
Gratuidades de  Assistência Social  11.474.164 10.869.278
Bolsa Convenção Coletiva  5.029.433 5.351.247

Receita Bruta Serviços  Nota
 (Atividades Fins ) Explicativa 2021 2020
1 -  Receita Bruta Prestação 
 Serviço Educacional:  54.438.292 57.474.380
(+) Anuidades Escolares 14 54.894.980 58.170.828
(+) Bolsas de Estudo (12.101/09) 14/26 8.582.858 9.394.709
(+) Bolsas de Estudo Convenção Coletiva  14 5.029.433 5.351.247
(-) Deduções s/ Anuidades  (456.688) (696.447)
(-) Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  (1.071.271) (1.744.026)
(-) Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 -  50%  (850.568) (946.109)
(-) Bolsas de Estudo Convenção Coletiva  (5.029.433) (5.351.247)
(-) Bolsa Lei 12101/09 - Tempo Integral 100%  (6.661.019) (6.704.575)
Outras Receitas  5.675.468 5.078.685
(+) Atividades Extra Curriculares 14 1.152.145 1.063.487
(+) Outras Receitas Educacionais 
 (serviços de secretaria e outros) 14 1.662.261 1.981.742
(+) Subvenções 14 43.587 18.586
(+) Apoio Aluno Bolsista   
(+) Donativos e Contribuições 14/17 93.771 81.610
(+) Receitas Diversas 14 1.069.841 782.627
(+) Trabalho Voluntário 4(n)/14 1.295.454 786.927
(+) Receitas Financeiras 14 358.408 363.705
(+) Receitas Ativo Imobilizado   
2 - Receita Bruta Prestação de Serviços 
 de Assistência Social  4.750.555 4.430.878
(+) Contribuições - (Estatuto do Idoso) 14 798.181 737.558
(+) Subvenção Governamental 
 de Assistência Social 14 1.683.466 1.412.229
(+)  Donativos e Contribuições 14/17 917.592 1.047.812
(+) Receitas Diversas 14 189.408 150.252
(+) Trabalho Voluntario 4(n)/14 1.140.000 1.273.594
(+) Receitas Financeiras 14 21.909 12.467
(+) Receitas Ativo Imobilizado   (203.035)
3 - Receitas de Atividade Meio  3.378.422 2.523.155
(+) Material Pedagógigo 14 5.143.164 5.422.096
(+) Mercadorias/Produtos  14 1.043.648 378.744
(+) Prestação de serviço - impressões 14 105.165 19.064
(-) CMV  (3.046.034) (3.181.068)
(-) ICMS  (33.030) (12.000)
(-) Devolução Material Pedagógico  (121.752) (251.038)
(-) Cancelamento de Venda   -
(+) Receitas Diversas 14 125.802 66.839
(+) Trabalho Voluntário 4(n)/14 72.546 19.473
(+) Donativos e Contribuições 14/17 16.350 8.380
(+)  Receitas Financeiras 14 72.564 52.666
(+) Receitas Ativo Imobilizado   
4 - Receitas Institucionais  3.527.204 1.119.816
(+)  Donativos e Contribuições 14/17 718.653 4.043
(+) Receitas Diversas 14 347.490 570.605
(+) Trabalho Voluntário 4(n)/14 456.000 428.400
(+) Receitas  Financeiras 14 139.122 116.768
(+) Receitas Ativo Imobilizado  1.865.939 0
Receita Bruta  71.769.941 70.626.914
1- Despesas Área Educacional  (66.717.568) (59.848.944)
(-) Despesas com Pessoal  (42.690.512) (39.187.569)
(-) Manutenção  (1.290.501) (1.228.671)
(-) Depreciação/Amortização  (3.922.647) (4.115.580)
(-) Material de Consumo  (2.052.480) (1.226.728)
(-) PCLD  (513.248) (1.273.037)
(-) Despesas Financeiras  (7.435.646) (6.337.683)
(-) Despesas c/ Subvenção  (43.588) (24.583)
(-) Trabalho Voluntário 4(n) (1.295.454) (784.493)
(-) Programa de Apoio ao Aluno Bolsista  (90.571) (132.514)
(-) Outras Despesas  (7.382.920) (5.538.086)
2 - Despesas de Assistência Social  (13.055.331) (12.277.268)
(-) Despesas com Pessoal  (5.657.209) (5.121.080)
(-) Manutenção  (230.396) (151.935)
(-) Depreciação/Amortização  (825.573) (675.141)
(-) Material de Consumo  (1.129.851) (1.426.750)
(-) Despesas Financeiras  (38.303) (34.271)
(-) Despesas c/ Subvenção  (1.581.167) (1.407.990)
(-) Trabalho Voluntário 4(n) (1.140.000) (1.263.094)
(-) Outras Despesas  (2.452.831) (2.197.006)
3 - Despesas de Atividades Meio  (2.610.445) (2.535.698)
(-) Despesas com Pessoal  (1.198.588) (1.122.034)
(-) Manutenção  (85.386) (69.454)
(-) Depreciação/Amortização  (137.866) (181.149)
(-) Material de Consumo  (369.537) (290.764)
(-) Despesas Financeiras  (81.697) (73.260)
(-) Trabalho Voluntário 4(n) (72.546) (19.473)
(-) Outras Despesas  (664.825) (779.565)
4 - Despesas Atividades Institucionais  (764.876) (815.352)
(-) Despesas com Pessoal  333.312 328.089
(-) Manutenção  (424.585) (218.222)
(-) Depreciação  (1.017.223) (1.019.558)
(-) Material de Consumo  (1.154) (1.148)
(-) Despesas Financeiras  (5.358) (4.219)
(-) Outras Despesas  806.132 528.107
(-) Trabalho Voluntário 4(n) (456.000) (428.400)
Total das Despesas  (83.148.219) (75.477.262)
Deficit /Superavit Educacional  (6.603.808) 2.704.121
Deficit Assistencial  (8.304.776) (7.846.390)
Superavit/Deficit  Atividades Meio  767.978 (12.543)
Superavit Institucionais  2.762.328 304.463
Deficit do Exercicio 04(m) (11.378.278) (4.850.348)

Fluxo de Caixa das Atividades 2021 2020
1 -   Atividades Operacionais  
Déficit do Exercício (11.378.278) (4.850.348)
Depreciação 5.809.055 5.801.963
Amortização 94.255 189.464
PCLD 550.868 1.388.264
Provisão para Contigência - -
Perdas Diversas / Mensalidades / Apostilas 1.731.249 131.487
Provisões não Desembolsadas (férias, 1/3 e encargos) 516.953 (250.268)
Resultado Exercício Anterior (125.528) (53.690)
Apoio ao Aluno Bolsista - -
Receitas não Embolsadas (Recuperação 
 de Créditos, Reversões) (1.367.734) (895.305)
Superávit/Defict do Exercício Ajustado (4.169.160) 1.461.566
Atividades Operacionais  
Diminuição /Aumento Contas Ativo  
Anuidades a Receber 999.414 (1.529.553)
Adiantamentos Diversos (204.930) 275.947
Estoques (34.436) 458.019
Despesas Antecipadas (118.444) (735.035)
Valores a Recuperar 13.800 (65.492)
Outros Ativos 2.280.204 (929.340)
Depositos Judiciais 44.951 25.620
Diminuição /Aumento Contas Passivo  
Obrigações Trabalhistas 1.304.989 (117.880)
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 298.160 (250.741)
Fornecedores a Pagar 110.509 (683.263)
Outras Obrigações a Pagar (3.015.333) 1.843.326
Receitas Antecipadas (Anuidades Escolares) 1.620.045 262.746
Alugueis a Longo Prazo 61.499 158.152
Total Geração Operacional de Caixa 3.360.426 (1.287.495)
2 - Das Atividades de Investimentos  
Baixas de Depreciação (151.339) -
Baixas de amortização - -
Adições  Computadores  em Comodato - (310.277)
Adições a Imóveis em Comodato - -
Adições a Instalações e Benfeitorias - -
Adições a Móveis e Utensílios (281.042) (145.366)
Adições a Veículos - -
Adições Biblioteca - -
Adições Benf.andamento em Imóveis  (295.121) -
Adições a Softwares - -
Adições Direitos Autorais - -
Baixa em imobilizado - 695.153
Baixas em Investimento 1.385.400 -
Total das Atividades de Investimentos 657.898 239.510
3 - Das Atividades de Financiamentos  
(+) Empréstimo obtido - -
(+) Doações Patrimoniais - -
Doações Incorporadas ao Patrimônio - -
Caixa Líquido Proveniente das 
 Atividades de Financiamentos - -
(1+2+3) Variação das Disponibilidades (150.836) 413.581
Saldo Inicial Das Disponibilidades em 01/01/2021 12.657.967 12.244.386
Variação Ocorrida no Período (150.836) 413.581
Disponibilidade no Final do Ano 12.507.131 12.657.967

 2021 % 2020 %
Receitas 81.752.735  83.177.637 
Receitas de Atividades Área Educacional 54.894.980  58.170.828 
Bolsas de Estudos (12.101/09) 8.582.858  9.394.709 
Bolsas de Estudos (Convenção Coletiva) 5.029.433  5.351.247 
Receitas de Atividade Meio 6.291.976  5.819.904 
Devolução Material Pedagógico/ Anuidades (257.579)  (709.127) 
Receitas Contribuições (Estatuto do Idoso) 798.181  737.558 
Receitas Patrimoniais 1.865.939  (203.035) 
Outras Receitas 4.546.947  4.615.552 
Insumos Adquiridos de Terceiros (16.765.399)  (14.174.261) 
 CMV (3.046.034)  (3.181.068) 
 Custos de Manutenção das Atividades (13.719.365)  (10.993.193) 
 Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros -  - 
Valor Adicionado Bruto 64.987.335  69.003.376 
Depreciações / Amortizações (5.903.310)  (5.991.427) 
Valor Adicionado Líquido 
 Produzido pela Entidade 59.084.025  63.011.949 
Valor Adicionado Recebido 
 em Transferência 4.065.422  3.118.258 
Doações / Subvenções  3.473.420  2.572.653 
Receitas Financeiras 592.002  545.606 
Valor Adicionado Total A Distribuir 63.149.447 % 66.130.208 %
Distribuição do Valor Adicionado     
 Colaboradores  49.212.998 77,93 45.102.594 68,20
 Bolsas de Estudos (12.101/09) 8.582.858 13,59 9.394.709 14,21
 Bolsas de Estudos (Convenção Coletiva) 5.029.433 7,96 5.351.247 8,09
 Gratuidade Assistência Social 11.474.164 18,17 10.869.278 16,44
  Apoio Aluno Bolsita 90.571 0,14 132.514 0,20
 Governo 137.701 0,22 130.214 0,20
Déficit do Exercício (11.378.278) (18,02) (4.850.348) (7,33)
Valor Adicionado Total  Distribuído  63.149.447 100,00 66.130.208 100,00

Nota 01 - Contexto Operacional: A Associação União Beneficente das Irmãs de 
São Vicente de Paulo De Gysegem, com sede na cidade de São Paulo, à Rua Dona 
Inácia Uchoa, 96, Vila Mariana, CEP: 04110-020,  inscrita no CNPJ/MF. sob nº 
61.000.683/0001-71, pessoa jurídica de direito privado, do tipo “Associação”, sem 
fins lucrativos, de natureza religiosa, caráter confessional, educacional, beneficente 
e de assistência social, com atividade preponderante na área da EDUCAÇÃO.  Con-
siderada de Utilidade Pública Federal, conforme Decreto nº 60.914 de 30/06/1967, 
de Utilidade Pública Estadual, conforme Decreto nº 40.028 de 30/04/1962 e de Uti-
lidade Pública Municipal, conforme Decreto nº 10.629 de 28/08/1973. Registrada 
no Conselho Municipal de Educação nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Pindamo-
nhangaba e Rio de Janeiro; no Conselho Estadual de Educação de São Paulo; no 
Conselho Municipal de Assistência Social, nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Laran-
jal Paulista e Pindamonhangaba; no Conselho Municipal da Criança e do Adoles-
cente nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e Pindamonhangaba e no 
Conselho Municipal do Idoso na cidade de Jundiaí. Possui Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), renovado pela Portaria do MEC/MDS/
MS Nº 235 de 21/05/2019 publicado no dia 27/05/2019 página 22, no Diário Oficial 
da União, exarada nos autos do processo nº 23000.009908/2012-26 que certificou a 
entidade pelo período de 01/01/2013 a 31/12/2015 e com protocolos de renovação 
nºs.23.000.023380/2015-41 de 15/12/2015, o qual encontra-se em análise 
23000.040097/2018-26 de 11/12/2018 e 23000.034110/2021-11 de 21/12/2021 
que estão no aguardo de análise. Tem por finalidade a educação, o ensino, a cultura, 
e a assistência social como instrumento de defesa, proteção e promoção da infân-
cia, da adolescência, da juventude e de adultos em sintonia com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Estatuto do Idoso. Conforme artigo 
8º de seu Estatuto Social, para atendimento de suas finalidades, ASSOCIAÇÃO envi-
da esforços, dentro de suas possibilidades e especialidades no sentido de: I - ofere-
cer e desenvolver a educação básica constituída pela educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio em consonância com o Plano Nacional de Educação 
- PNE na forma do art. 214 da Constituição Federal;  II - oferecer e desenvolver a 
educação para o exercício da cidadania e inclusão social tendo como meio, o ensi-
no, a assistência social, educação religiosa, e formação humana integral; III - promo-
ver atividades culturais; IV - promover atividades de promoção social através da 
educação, de atividades esportivas, culturais, religiosas e de comunicação social, 
inclusive com a promoção de cursos, encontros, palestras, congressos, seminários, 
simpósios e conferências; V - promover ações de Proteção Social, Básica e Especial 
às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; VI - 
desenvolver atividades de atendimento de forma continuada, permanente e plane-
jada, através de prestação de serviços, execução de programas ou projetos e con-
cessão de benefícios de proteção básica e especial, para as famílias e indivíduos em 
situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; VII - promover assistência, am-
paro e defesa das crianças, dos adolescentes, dos jovens e dos idosos em situação 
de vulnerabilidade e risco social e econômico; VIII - promover ações de proteção à 
família, à infância, à adolescência; IX - amparar e assistir pessoas socialmente exclu-
ídas e/ou em situação de vulnerabilidade e risco social e econômico; X- Realizar 
atividades meio com a finalidade de geração de recursos e rendas que garantam a 
sua sustentabilidade, tais como, locação de bens móveis e imóveis, promoção de 
cursos, palestras, eventos, venda de artigos recebidos em doação, comercialização 
de bens e serviços, incluindo a comercialização de livros, serviços gráficos, ativida-
des de editora de livros, atividades de cantina, atividades educacionais, de cultura, 
lazer, esporte, dentre outras atividades geradoras de recursos. A Associação União 
Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, é composta pelas 
seguintes unidades: 1) Editora Vicentinos; 2) Colégio João e Raphaela Passalacqua; 
3) Centro de Convivência São Vicente de Paulo; 4) Colégio São Vicente de Paulo; 5) 
Colégio Santo Antônio de Lisboa; 6) Núcleo de Formação e Promoção São Vicente 
de Paulo; 7) Lar Nossa Senhora das Graças; 8) Colégio São Vicente de Paulo - Jundiaí 
- Unidade 2; 9) Educandário São Vicente de Paulo - Casa Pia Cônego Tobias; 10) In-
gredientes ABCD; 11) Ingredientes ABCD - Unidade 2; 12) Colégio São Vicente de 
Paulo - Penha; 13) Núcleo Infantil Nossa Senhora dos Pobres; 14) Centro Comunitá-
rio Nossa Senhora de Fátima; 15) Sede Administrativa. No decorrer do ano de 2021 
foram encerradas as atividades das unidades: 1) Centro Promocional Dino Bueno; 
2) Colégio Francisco Telles; 3) Recanto Vicentino; Nota 02 - Apresentação das De-
monstrações Contábeis: As demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro 
de 2021, foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil 
e, em atendimento as Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade. A Entida-
de adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 
6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações con-
tábeis, especialmente Resolução nº. 1.374/11, que trata da Estrutura Conceitual 
para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução Nº 
1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as Normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC Nº 1409/12, 
que aprovou a ITG 2002, que estabelece critérios e procedimentos específicos de 
avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estrutura-
ção das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas 
em nota explicativa das entidades sem finalidade de lucros. Nota 03 - Formalida-
de da Escrituração Contábil Resolução 1.330/11 (NBC TG 2000): A Associação 
utiliza o Processo eletrônico de escrituração uniforme de seus atos e fatos adminis-
trativos. Os registros contábeis contêm números de identificação dos lançamentos 
relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua 
falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos admi-
nistrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elabora-
das por disposições legais e estatutárias, são transcritas no “Diário” da Entidade. A 
documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrín-
secas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos 
e costumes”. A entidade mantém em boa ordem a documentação contábil. Nota 04 
- Principais Práticas Contábeis Adotadas: As principais práticas contábeis adota-
das pela Entidade são: 4.1) Declaração de conformidade: A emissão das demons-
trações foi autorizada pela Assembleia Geral realizada em 27 de março de 2022. 
4.2) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
4.3) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas Demons-
trações Contábeis são mensurados usando a moeda do único ambiente econômico 
no qual a Entidade atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais, que é a moeda oficial do país sem os centavos. a) Caixa e 
Equivalentes de Caixa:: a.1) Caixa e Equivalentes de Caixa (s/restrição): Confor-
me determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC TG 03) - Demonstração do 
Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam 
moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que 
possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade ime-
diata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudan-
ça de valor. Os valores referem-se ao somatório de várias contas correntes, todas 
devidas e regularmente conciliadas; 
 2021 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa 11.514.553 11.130.375
Caixa 60.796 59.548
Bancos Conta Movimento (s/Restrição) 2.679.575 3.822.122
Bancos Conta Aplicações C/Prazo (s/restrição) 8.774.182 7.248.705

a.2) Equivalentes de Caixa (c/restrição): Referem-se a recursos recebidos de sub-
venções e não dispendidos em 2021; e a valores pertencentes aos usuários (idosos) 
abrigados no Lar Nossa Senhora das Graças (Instituição de Longa Permanência 
para Idosos). Este numerário possui controle individualizado.
 2021 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa 992.578 1.527.592
Bancos Conta Movimento (c/Restrição) 1.261 138.224
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (c/restrição) 991.317 1.389.368
b) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstra-
das pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a 
data do balanço;
 2021 2020
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (s/restrição) 8.774.182 7.248.705
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (c/restrição) 991.317 1.389.368
c) Ativos circulantes - Contas a receber de clientes: Refere-se ao montante a re-
ceber de clientes (alunos) e de usuários conforme Estatuto do Idoso, vencidos até 
a data do balanço.
 2021 2020
Anuidades a Receber 4.074.940 7.408.334
d) Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta provisão foi consti-
tuída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as even-
tuais perdas na realização dos créditos. Esta provisão foi calculada seguindo os crité-
rios estabelecidos pela Entidade (média de inadimplência dos últimos três anos), e 
assim atendendo a Resolução CFC Nº 1409/12 Parecer de Orientação da CVM 21/90. 
 2021 2020
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (3.302.923) (5.819.381)
e) Estoques Resolução CFC Nº 1.170/09 (NBC TG 16): Os estoques foram avalia-
dos pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não ex-
cedem os valores de mercado e referem-se aos produtos (material pedagógico) da 
filial “Editora Vicentinos” e mercadorias e produtos das filiais “Ingredientes ABCD” e 
“Ingredientes ABCD - Unidade 2 ”em 31 de dezembro de 2021.
 2021 2020
Estoques 423.857 389.422
f) Outros Ativos Circulantes: Este grupo é composto pelos seguros, assinaturas 
contratadas, (despesas do exercício seguinte), convênios e subvenções não rece-
bidas, impostos a recuperar, despesas antecipadas, adiantamento a funcionários, 
e outros valores a receber das atividades sustentáveis, cujo período de vigência 
beneficia o exercício seguinte e estão representadas pelo seu valor nominal.
 2021 2020
Outros Ativos Circulantes 3.718,205 5.572.567
Outros Valores e Bens 1.760.504 2.750.613
Convênios e Subvenções - 1.247.208
Impostos a Recuperar 104.467 118.267
Despesas Antecipadas 989.464 871.020
Adiantamentos Funcionários 389.784 85.320
Cursos Extra Curriculares /Taxas / Material
Didático 705.090 887.568
PCLD (231.104) (387.429)
g) Realizável a Longo Prazo: Este grupo está composto por valores a receber e 
recuperar. Consiste de valores cujo vencimento ultrapassa o exercício subsequente.
 2021 2020
Realizável a Longo Prazo 5.751.953 5.939.323
Aluguéis 120.743 68.888
Depósitos Judiciais 5.537.341 5.582.292
Contratos 93.869 288.144
h) Imobilizado (Ativo Não Circulante): Os ativos imobilizados são registrados 
pelo custo de aquisição ou construção, deduzido a depreciação, e leva em conside-
ração a vida útil e a utilização dos bens (Resolução CFC nº 1.177/09 NBC TG 27), as 
contas de móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, veículos foram considera-
das a valor presente desde o ano de 2013:
 2021 2020
Imobilizado 287.690.456 294.265.955
Terrenos 190.998.238 190.998.238
Edificações 127.268.356 127.268.356
Benf.Andam. Imoveis 295.121 -
Móveis e Utensílios 10.039.892 11.729.583
Máquinas e Equipamentos 3.307.765 3.573.958
Veículos 1.267.412 1.267.412
Biblioteca 1.701.596 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 275.263 2.262.212
Imóveis em Comodato 7.174.670 7.174.670
Computadores em Comodato 310.277 310.277
(-) Depreciação Acumulada (54.520.533) (51.061.292)
(-) Amortização Imóvel de Terceiros (76.046) (709.909)
(-) Impairment (351.558) (422.518)
i) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis. Quando aplicável, são 
registrados com os encargos incorridos até a data do balanço patrimonial com base 
em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. Este 
grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor 
de fornecedores em geral, obrigações fiscais e empregatícias, tributárias e outras 
obrigações, bem como as provisões sociais.
 2021 2020
Circulante 23.299.433 22.367.718
Obrigações Trabalhistas 2.517.150 2.308.387
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 6.855.104 6.556.944
Fornecedores 516.742 406.233
Outras Obrigações a Pagar 3.036.933 5.438.921
Provisões Trabalhistas 3.405.446 2.309.220
Receitas Antecipadas 6.968.058 5.348.013
Não Circulante 945.888 1.497.734
Provisão para Contigência 421.000 833.625
Aluguéis 120.743 59.244
Contratos 93.869 294.588
Computadores em Comodato 310.277 310.277
j) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercí-
cio seguinte são classificados como circulantes. k) Provisão de Férias, 13º Salário 
e Encargos: Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado 
que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas 
prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido, foram provisio-
nadas com base nos direitos adquiridos pelos funcionários até a data do balanço. 
Os valores referem-se a férias acrescidos de terço constitucional e seus encargos.
 2021 2020
Provisões Trabalhistas 3.405.446 2.309.220
l) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de compe-
tência, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. m) Apu-
ração do Resultado - (Déficit do Exercício): O resultado foi apurado segundo o 
Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo 
valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e reconhecidas 
quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e as-
sim possam ser confiavelmente mensurados. Os rendimentos e encargos inciden-
tes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado. 
O déficit do exercício de 2021 será incorporado ao Patrimônio Social em confor-
midade com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12 que 
aprovou a NBC ITG 2002 em especial no item 15, que descreve que o superávit ou 
déficit do exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio Social.
 2021 2020
Resultado Do Exercício (11.378.278) (4.850.348)
Déficit do Exercício (11.378.278) (4.850.348)
n) Trabalho voluntário: Em atendimento a NBC TG 2002, o trabalho voluntário de 
acordo com a Lei 9.608/98, foi contabilizado em contas de resultado, e os contra-
tos de adesão arquivados. O trabalho voluntário foi realizado pelas associadas em 
praticamente todas as unidades e nas unidades de assistência social o trabalho foi 
destinado a atividades de diversão e jogos.
 2021 2020
Trabalho Voluntário 2.964.000 2.508.394
Nota 05 - Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração 
da Entidade use de julgamento na determinação e no registro de estimativas con-
tábeis, Ativos e Passivos sujeitos a essas premissas incluem o valor residual do Ativo 
Imobilizado, Provisão para Devedores Duvidosos, Provisão para Contingências de 
Ativos e Passivos relacionados a benefícios a empregados. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. 
A entidade revisa as estimativas e a premissas anualmente. Nota 06 - Ativo Não 
Circulante - Investimentos: Conforme determinação da Resolução do CFC Nº 
1.178/09 (NBC TG 28) - Propriedades para Investimentos, este grupo está composto 
por bens (terrenos e imóveis) mantidos pela Entidade para auferir renda, e estes 
são registrados pelo valor de aquisição ou custo de construção e desde 2012 pelo 
custo atribuído nas contas de terrenos e edificações. A Entidade adotou o critério 
de mensuração pelo método do custo da NBC TG 27 - Ativo Imobilizado.

Descrição do Bem Valor Bruto Contábil 2020 Adições Baixas Valor Bruto Contábil 2021 Deprec. Acum. Valor Líquido Contábil
Terrenos 3.257.762 - 840.000 2.417.762  2.417.762
Edificações 2.608.300 - 545.400 2.062.900 (994.360) 1.068.540
Total Investimentos 5.866.062 - - 4.480.662 (994.360) 3.486.302
Nota 07 - Ativo Não Circulante - (Imobilizado): Os ativos Imobilizados são contabilizados pelo custo de aquisição ou construção. A partir de 2013 pelo custo 
atribuído, deduzidos da depreciação e do impairment do período, originando o valor líquido contábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do imobilizado são 
periodicamente avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma revisão dos critérios das taxas de depreciação, as quais foram consideradas 
adequadas, com a finalidade de atender a Lei Nº 11.638/07. Deliberação CVM Nº 583/2009, Deliberação CVM Nº 644/2010, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 (NBC TG 27) 
e Resolução do CFC Nº 1.330/10 (NBC TG 04) e ITG 10. A reavaliação dos imóveis (terrenos e edificações) foi efetuada em outubro de 2012, e a dos móveis e utensílios 
foi efetuada em junho de 2013 pela empresa Stima Engenharia LTDA CNPJ/MF 06.932.665/0001-10, utilizando o método comparativo direto, ou seja, efetuado pesquisa 
sobre valores de venda e locação mensal de terrenos comparáveis e situados na mesma região geoeconômica dos terrenos avaliados, bem como dos móveis e utensílios, 
apropriando as taxas de depreciação de acordo com a vida útil de cada item individualizado.
Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2021
Descrição  Valor Bruto  Saídas e Valor Bruto Deprec.  Valor Líquido
do Bem Contábil Em 2020 Entradas Transferencias Contábil em 2021 Amortiz. Acumul. Impairment Contábil
Terrenos 190.998.238 - - 190.998.238 - - 190.998.238
Edificações 127.268.356 - - 127.268.356 (38.884.287) - 88.384.069
Móveis e Utensílios + 
 Máquinas e Equipamentos 15.303.541 283.219 (2.239.103) 13.347.657 (10.249.816) (268.760) 2.829.081
Veículos 1.267.413 - - 1.267.413 (1.183.949) (82.798) 666
Biblioteca 1.874.966 - (173.370) 1.701.596 (1.701.197) - 399
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.262.212 - (1.986.949) 275.263 (76.046) - 199.217
Benfeitoria Andamento Imoveis - 295.121 - 295.121 - - 295.121
Terrenos em Comodato 3.841.000 - - 3.841.000 - - 3.841.000
Edificações em Comodato 3.333.670 - - 3.333.670 (2.501.283) - 832.387
Computadores em Comodato 310.277 - - 310.277 - - 310.277
Total Imobilizado 346.459.673 578.340 (4.399.422) 342.638.593 (54.596.578) (351.558) 287.690.456
Nota 08 - Intangível - Ativo Não Circulante: Os ativos intangíveis são conta-
bilizados pelo custo de aquisição, deduzidos da amortização do período, origi-
nando o valor líquido contábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do 
intangível são periodicamente avaliados para que se possa efetuar o registro 
de perdas potenciais ou uma revisão dos critérios das taxas de amortização, 
conforme Lei Nº 11.638/07, Deliberação CVM Nº 583/2009, Deliberação CVM Nº 
644/2010, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 (NBC TG 01) e Resolução do CFC Nº 
1.330/10 (NBC TG 04) e (ITG 10).

Quadro Demonstrativo do Intangível em 31/12/2021
 Valor   Valor  Valor
 Bruto   Bruto  Líquido
Descrição  Contábil Adi- Bai- Contábil Amor- Contábil
 do Bem em 2020 ções xas em 2021 tização  em 2021
Direitos Autorais 3.882.344 - - 3.882.344 - -
Total do Intangível 3.882.344 - - 3.882.344 (3.873.927) 8.417
Nota 09 - Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas estão lançadas no Passi-
vo Circulante, na qual engloba as receitas das anuidades escolares do exercício de 
2022. Estas receitas possuem obrigação de devolução por parte da Entidade.: As 
mesmas serão alocadas nas contas de resultado do exercício de 2022 pelo regime 
de competência.
 2021 2020
Receitas Antecipadas 6.968.058 5.348.013
Nota 10 - Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido é apresentado em va-
lores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado 
do exercício ocorrido, os bens recebidos através de doações patrimoniais e o 
ajuste de avaliação patrimonial enquanto não computados no resultado do 
exercício em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de au-
mentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, 

em decorrência da sua avaliação e preço de mercado.
 2021 2020
Patrimônio Social 117.155.403 117.063.914
Ajustes Patrimoniais 184.692.525 189.688.053
Resultado Exercício Anterior (125.528) (53.690)
Déficit do Exercício (11.378.278) (4.850.348)
Patrimônio Líquido 290.344.122 301.847.928
Nota 11 - Resultado dos Exercícios Anteriores: Em atendimento a Resolução 
CFC 1.179/09 que aprova a NBC TG 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro, foram lançadas nesta conta valores referentes a Receitas e 
Despesas do ano de 2020, que não foram reconhecidos no referido período. Assim 
lançados no decorrer do ano de 2021.
 2021 2020
Resultado Exercício Anterior (125.528) (53.690)
Nota 12 - Subvenções e/ou Convênios Públicos - Resolução CFC Nº 1.305/10 
(NBC TG 07) e ITG 2002: São recursos financeiros provenientes de convênios 
firmados com órgãos governamentais, e tem como objetivo principal opera-
cionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade 
presta conta de todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos competentes, 
ficando também toda documentação a disposição para qualquer fiscalização. 
Os convênios firmados estão de acordo com o estatuto social da Entidade e as 
despesas de acordo com suas finalidades. Para a contabilização das subvenções 
governamentais, a Entidade, atendeu a Resolução nº. 1.305 do Conselho Fede-
ral de Contabilidade - CFC que aprovou a NBC TG 07 - Subvenção e Assistência 
Governamentais e a Resolução do CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002. A 
entidade recebeu no decorrer do período as seguintes subvenções do Poder 
Público Federal, Estadual e Municipal.

Contas  Patrimônio Superavit/Deficit Reserva de Ajuste de Resultado Patrimônio
Especificações social do Exercício Reavaliação Avaliação Patrimonial Ex. Anterior Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019 126.469.316 (11.232.735) - 191.545.718 (30.332) 306.751.967
Transferido p/ Patrimônio (11.232.735) 11.232.735 - - 30.332 30.332
Resultado Exercício Anterior (30.332) - - - (53.690) (84.022)
Déficit /Superavit  de 2020 - (4.850.348) - - - (4.850.348)
Ajuste Patrimonial Imóveis 1.733.381 - - (1.733.381) - -
Ajuste Patrimonial de Móveis 124.284 - - (124.284) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 117.063.914 (4.850.348) - 189.688.053 (53.690) 301.847.929
Transferido p/ Patrimonio (4.850.348) 4.850.348 - - 53.690 53.690
Resultado Exercício Anterior (53.690) - - - (125.528) (179.218)
Déficit/  Superavit  de 2021 - (11.378.278) - - - (11.378.278)
Ajuste Patrimonial Imóveis 4.900.384 - - (4.900.384) - -
Ajuste Patrimonial de Móveis 95.144 - - (95.144) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 117.155.403 (11.378.278) - 184.692.525 (125.528) 290.344.122

Balanço Segregado
   2021     2020
  Assist. Institu- Atividade   Assist. Institu- Atividade
Ativo Educação Social cional meio Total Educação Social cional Meio Total
Circulante 11.292.752 1.694.649 2.517.034 2.147.880 17.652.315 10.683.107 3.800.422 3.377.411 2.735.397 20.596.338
Caixa e Equivalentes de Caixa 8.456.788 1.378.916 2.219.612 451.815 12.507.131 7.239.503 2.283.934 2.898.354 236.176 12.657.967
Caixa 29.260 6.799 16.872 7.865 60.796 32.173 9.835 10.517 7.022 59.548
Bancos Conta Movimento
 (s/restrição) 2.178.146 71.161 4.875 425.393 2.679.575 3.474.282 64.518 79.041 204.281 3.822.122
Bancos Conta Movimento
 (c/restrição) 464 797 - - 1.261 172 138.052 - - 138.224
Bancos Conta Aplicações 
 C/Prazo(s/restr.) 6.248.918 308.843 2.197.866 18.556 8.774.182 3.732.876 682.161 2.808.796 24.872 7.248.705
Bancos Conta Aplicações 
 C/Prazo(c/restr.) - 991.317 - - 991.317 - 1.389.368 - - 1.389.368
Clientes e Outros Recebiveis 951.781 51.340 - - 1.003.121 1.909.445 66.937 - - 1.976.382
Anuidades à Receber 4.023.600 51.340 - - 4.074.940 7.341.397 66.937 - - 7.408.334
(-) Provisão Créditos 
 e Liquidação Duvidosa (3.071.819) - - - (3.071.819) (5.431.952) - - - (5.431.952)
Estoques - - - 423.857 423.857 - - - 389.422 389.422
Estoques - - - 423.857 423.857 - - - 389.422 389.422
Outros Ativos Circulantes 1.884.183 264.394 297.421 1.272.208 3.718.206 1.534.159 1.449.552 479.057 2.109.800 5.572.567
Outros Valores e Bens 506.617 228.654 225.986 799.247 1.760.504 455.044 163.951 408.774 1.722.844 2.750.613
Convênios e Subvenções - - - - - - 1.247.208 - - 1.247.208
Impostos a Recuperar 14.144 4.490 52.441 33.392 104.467 15.497 4.578 51.408 46.784 118.267
Despesas Antecipadas 966.366 6.517 13.765 2.817 989.464 842.530 6.528 18.874 3.088 871.020
Adiantamentos Funcionários 328.931 24.732 5.229 30.892 389.784 59.906 20.787 - 4.628 85.320
Cursos Extra Curriculares/
 Mat.Didático 86.472 - - 618.619 705.090 194.040 6.500 - 687.028 887.568
(-) Provisão Créditos 
 e Liquidação Duvidosa (18.346) - - (212.758) (231.104) (32.856) - - (354.573) (387.429)
NãoCirculante 199.182.192 50.324.735 47.230.202 199.999 296.937.127 209.810.318 46.077.087 41.488.427 7.741.211 305.117.043
Realizável a Longo Prazo 164.436 44.732 5.542.784 - 5.751.952 283.267 38.690 5.410.191 207.174 5.939.323
Aluguéis  - - 120.743 - 120.743 30.444 - 32.000 6.444 68.888
Depósitos Judiciais 141.948 15.146 5.380.247 - 5.537.341 235.005 10.890 5.336.397 - 5.582.292
Contratos 22.488 29.586 41.794 - 93.869 17.819 27.800 41.794 200.730 288.144
Investimentos - - 3.486.302 - 3.486.302 - - 4.839.678 - 4.839.678
Propriedades para Investi-
 mento - Terrenos - - 2.417.762 - 2.417.762 - - 3.257.762 - 3.257.762
Propriedades para Investi-
 mento - Edificações - - 2.062.900 - 2.062.900 - - 2.608.300 - 2.608.300
(-) Depreciação Investi-
 mento - Edificações - - (994.360) - (994.360) - - (1.026.384) - (1.026.384)
Imobilizado 199.017.755 50.280.003 38.201.115 191.582 287.690.456 209.527.051 46.038.397 31.238.558 7.461.949 294.265.955
Bens em Uso 199.017.755 50.280.003 38.201.115 191.582 287.690.456 209.527.051 46.038.397 31.238.558 7.461.949 294.265.955
Terrenos 136.683.238 38.992.000 15.323.000 - 190.998.238 140.218.238 35.719.000 15.061.000 - 190.998.238
Edificações 86.577.305 16.873.099 23.817.953 - 127.268.356 89.539.907 14.541.027 23.187.423 - 127.268.356
Benf. And. Imoveis - 295.121 - - 295.121     
Móveis e Utensílios 7.259.745 1.291.103 1.110.359 378.685 10.039.892 8.554.244 1.410.624 1.226.273 538.441 11.729.583
Máquinas e Equipamentos 2.098.831 660.522 227.381 321.032 3.307.765 2.372.439 643.113 227.381 331.025 3.573.958
Veículos 534.501 301.472 321.234 110.205 1.267.412 534.501 301.472 321.234 110.205 1.267.412
Biblioteca 1.701.596 - - - 1.701.596 1.874.966 - - - 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis 
 de Terceiros 167.466 - - 107.797 275.263 2.154.415 - - 107.797 2.262.212
Imóveis em Comodato - - 7.174.670 - 7.174.670 - - - 7.174.670 7.174.670
Computadores em Comodato 310.277 - - - 310.277 310.277 - - - 310.277
(-) Depreciação Acumulada (36.114.099) (8.045.604) (9.715.232) (645.598) (54.520.533) (35.123.142) (6.489.129) (8.726.504) (722.517) (51.061.292)
(-) Amortização Imóveis 
 de Terceiros (47.431) - - (28.615) (76.046) (684.160) - - (25.749) (709.909)
(-) Impairment (153.674) (87.710) (58.249) (51.924) (351.558) (224.635) (87.710) (58.249) (51.924) (422.518)
Intangível - - - 8.417 8.417 - - - 72.087 72.087
Direitos Autorais - - - 3.882.344 3.882.344 - - - 3.882.344 3.882.344
(-) Amortização Acumulada - - - (3.873.927) (3.873.927)    (3.810.257) (3.810.257)
Total do Ativo 210.474.944 52.019.384 49.747.235 2.347.879 314.589.442 220.493.425 49.877.510 44.865.838 10.476.608 325.713.380
Contas Extra Patrimoniais 13.702.862 11.474.164 - - 25.177.026 14.878.470 10.869.278 - - 25.747.748
Bolsas de Estudo 
 Lei 12.101/09-100% 1.071.271 - - - 1.071.271 1.744.026 - - - 1.744.026
Bolsas de Estudo 
 Lei 12.101/09-50% 850.568 - - - 850.568 946.109 - - - 946.109
Apoio Aluno Bolsista
 -Benefícios Complem. 90.571 - - - 90.571 132.514 - - - 132.514
Bolsa Lei 12101/09 
 - Tempo Integral 100% 6.661.019 - - - 6.661.019 6.704.575 - - - 6.704.575
Gratuidades de 
 Assistência Social - 11.474.164 - - 11.474.164 - 10.869.278 - - 10.869.278
Bolsa Convenção Coletiva 5.029.433 - - - 5.029.433 5.351.247 - - - 5.351.247
Passivo 14.357.101 2.615.943 6.167.769 1.104.507 24.245.320 11.760.220 3.850.896 6.100.916 2.153.420 23.865.452
Circulante 13.603.336 2.586.357 6.005.232 1.104.507 23.299.433 10.568.055 3.823.096 6.030.322 1.946.246 22.367.718
Obrigações Trabalhistas 2.032.398 348.702 112.247 23.803 2.517.150 1.888.253 293.392 87.455 39.287 2.308.387
Obrigações Fiscais 
 e Sociais a Rec 1.289.717 142.377 5.398.649 24.361 6.855.104 1.037.703 117.283 5.378.494 23.464 6.556.944
Fornecedores 383.667 95.489 17.670 19.917 516.742 182.962 118.609 87.078 17.585 406.233
Outras Obrigações a Pagar 526.100 1.477.542 222.193 811.098 3.036.933 516.611 2.835.573 326.824 1.759.913 5.438.921
Provisões Trabalhistas 2.537.862 505.299 235.805 126.480 3.405.446 1.624.372 444.713 150.471 89.663 2.309.220
Receitas Antecipadas  6.833.593 16.949 18.669 98.848 6.968.058 5.318.154 13.526 - 16.334 5.348.013
Não - Circulante 753.765 29.586 162.537 - 945.888 1.192.165 27.800 70.594 207.174 1.497.734
Realizável a Longo Prazo 753.765 29.586 162.537 - 945.888 1.192.165 27.800 70.594 207.174 1.497.734
Provisão para Contingência 421.000 - - - 421.000 833.625 - - - 833.625
Alugueis a Pagar - - 120.743 - 120.743 30.444 - 28.800 - 59.244
Contratos a Pagar 22.488 29.586 41.794 - 93.869 17.819 27.800 41.794 207.174 294.588
Computadores em Comodato 310.277 - - - 310.277 310.277 - - - 310.277
Patrimônio Líquido 201.828.401 36.878.624 49.720.930 1.916.167 290.344.122 213.922.661 38.580.588 47.468.415 1.876.264 301.847.928
Patrimônio Social 84.160.188 9.668.117 22.189.732 1.137.367 117.155.403 82.889.618 10.632.683 21.669.529 1.872.083 117.063.914
Ajustes de Avaliação 
 Patrimonial Imóveis 124.370.957 35.512.788 24.369.503  184.253.248 128.376.242 35.726.785 25.050.605 - 189.153.632
Ajustes de Avaliação 
 Patrimonial Móveis - 25.837 402.290 11.150 439.277 - 66.357 449.538 18.526 534.421
Resultado Exercicíos Anteriores (98.935) (23.342) (2.923) (328) (125.528) (47.321) 1.153 (5.720) (1.802) (53.690)
Deficit do Exercício (6.603.808) (8.304.776) 2.762.328 767.978 (11.378.278) 2.704.121 (7.846.390) 304.464 (12.543) (4.850.348)
Total do Passivo 216.185.502 39.464.981 55.726.162 3.020.674 314.589.442 225.682.880 42.431.484 53.569.331 4.029.685 325.713.380
Contas Extra Patrimoniais 13.702.862 11.474.164 - - 25.177.026 14.878.470 10.869.278 - - 25.747.748
Bolsas de Estudo 
 Lei 12.101/09-100% 1.071.271 - - - 1.071.271 1.744.026 - - - 1.744.026
Bolsas de Estudo 
 Lei 12.101/09-50% 850.568 - - - 850.568 946.109 - - - 946.109
Bolsa Lei 12101/09 
 - Tempo Integral 100% 6.661.019 - - - 6.661.019 6.704.575 - - - 6.704.575
Apoio Aluno Bolsista
 -Benefícios Complem. 90.571 - - - 90.571 132.514 - - - 132.514
Gratuidades deAssistência Social - 11.474.164 - - 11.474.164 - 10.869.278 - - 10.869.278
Bolsa Convenção Coletiva 5.029.433 - - - 5.029.433 5.351.247 - - - 5.351.247

Concedente Convenio Exercicio Valor Contrato Valor Recebido Valor Realizado

Prefeitura do Munici-
pio de Laranjal Paulista

Termo de Fomento- Transferência de Recursos Financeiros 2020 65.714 65.714 65.714
2021 68.685 68.685 68.685

Recursos oriundos da Aplicação de Pena de Prestação Pecuniária 2020 2.248 2.248 2.248

Prefeitura do Munici-
pio de Jundiai

Aditamento II - Termo de Colaboração Nº 02/2018 2020 2.494.416 1.247.208 1.251.701
2021 1.247.208 1.242.715

Aditamento III - Termo de Colaboração Nº 02/2018 2020 13.500 13.500 13.500
Aditamento IV - Termo de Colaboração Nº 02/2018 2021 72.512 72.512 72.512

Termo de Colaboração 02/2020 2020 53.468 53.468 -
2021 - 53.468

Termo de Fomento CONVENIO  01/21 - COMDIPI 2021 113.558 113.558 42.632

Governo Federal Auxilio Emergencial para ILPI 2020 143.951 143.951 5.900
2021 - 137.254

Prefeitura do Munici-
pio do Rio de Janeiro PNAE – programa Nacional de Alimentação Escolar 2020 64.842 64.842 -

2021 46.652 46.652 108.421
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Nota 13 - Provisão para Contingências (Resolução CFC Nº 1.180/09 NBC TG 25): 
Em atendimento a Resolução CFC 1.180/09, e respaldado por documentos recebidos 
da Assessoria Jurídica, constando os processos administrativos e/ou judiciais (traba-
lhistas e/ou tributários e/ou cível), a respectiva provisão para contingencia foi consi-
derada pela probabilidade de perdas de alguns processos que estão em andamen-
to. No fechamento do balanço existe a provável perda em processos no montante 
de R$ 421.000, os quais foram contabilizadas devida a possibilidade de pagamento.
Contingências 2021 2020
Educação 421.000 833.625
Nota 14 - Receitas (Resolução NBC TG 47): Em atendimento a Resolução NBC TG 
47, as receitas (fontes de recursos) da Entidade oriundas das atividades fins (edu-
cação), conforme art. 71 do Estatuto Social, são mensuradas pelo valor da vaga da 
contraprestação recebida ou a receber, e formalizada pelo contrato de prestação 
de serviços educacionais. Outras receitas também seguem o mesmo critério, ou 
seja, reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos associados 
à transação fluirão para a entidade. Segue abaixo os montantes de cada categoria 
significativa (relevante) de receita reconhecida durante o período:
Receitas 2021 2020
Anuidades Escolares 54.894.980 58.170.828
Material Pedagógico/ Mercadorias /Impressão 6.291.977 5.819.904
Subvenções Municipais Assistência Social 1.683.466 1.412.229
Donativos e Contribuições 1.746.366 1.141.845
Outras Receitas Educacionais 1.662.261 1.981.742
Receitas Diversas 1.732.541 1.570.323
Atividades Extras Curriculares 1.152.145 1.063.487
Rendimentos Financeiros 592.003 545.606
Subvenções Municipais Educacionais 43.587 18.586
Receitas Ativo Imobilizado 1.865.939 -
Contribuições - Estatuto do Idoso 798.181 737.558
Trabalho Voluntário 2.964.000 2.508.394
Apoio Aluno Bolsista - -
Bolsa de Estudo (Lei 12.101) 8.582.858 9.394.709
Bolsa de Estudo Convenção Coletiva 5.029.433 5.351.247
Total das Receitas 89.039.737 89.716.458
Nota 15 - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC): A Demonstração do Fluxo 
de Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que 
aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou 
a NBC TG 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo 
de Caixa que a Entidade optou foi o INDIRETO.
Abaixo as atividades de investimentos.
Das Atividades de Investimentos 2021 2020
Baixas de Depreciação (151.339) -
Adições a Instalações e Benfeitorias - -
Adições a Móveis e Utensílios (281.042) (145.366)
Adições Direitos Autorais - -
Baixa em Imobilizado - 695.153
Adição Benf. Andamento em Imóveis (295.121) -
Baixas em Investimento 1.385.400 -
Adições Moveis em Comodato - (310.277)
Total das Atividades de Investimentos 657.898 239.510
Nota 16 - Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros de veículos em valor 
considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo 
principalmente o Princípio Contábil da Continuidade. Os valores segurados são 
definidos pelos Administradores da Entidade em função do valor de mercado ou 
do valor do bem novo, conforme o caso. Nota 17 - Doações e Contribuições Re-
cebidas: Eventualmente a Entidade recebe doações e/ou contribuições de pessoas 
físicas e/ou jurídicas, previstas no seu Estatuto Social, artigo 71, item VII e VIII, con-
forme demonstrativo:
Donativos 2021 2020
Doações de Pessoas Físicas 1.079.818 211.951
Doações de Pessoas Jurídicas 51.150 60.196
Donativos em Espécie 615.398 869.699
Total das Doações 1.746.366 1.141.846
Nota 18 - Imunidade Tributária: A entidade é imune à incidência de impostos por 
força do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da 
Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. Nota 19 - Característica da Imuni-
dade: A Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem 
é uma entidade sem fins lucrativos, de natureza religiosa, caráter confessional, edu-
cacional, beneficente e de assistência social com atividade preponderante na área 
da EDUCAÇÃO. No atendimento de suas finalidades institucionais, a ASSOCIAÇÃO 
em sua ação de assistência social educacional concede Gratuidades Educacionais 
e outras na forma da Lei, objetivando a promoção de seus usuários e destinatá-
rios, da coletividade e do bem comum. As atividades de assistência social foram 
realizadas de forma 100% gratuitas a seus usuários, respeitadas as condições do 
Estatuto do Idoso. As gratuidades de educação atenderam todos os requisitos da 
Lei 12.101/09 e Lei Complementar 187/21. Nota 20 - Requisitos para Imunidade 
Tributária: A Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de 
Gysegem, atende todos os requisitos da imunidade tributária, os quais podem ser 
observados em seu Estatuto Social e nos livros Diário e Razão: a) Não distribuem 
qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título (artigo17, 
parágrafo único do Estatuto Social); b) Aplicam integralmente, no País, os seus re-
cursos na manutenção dos seus objetivos institucionais (artigo 72 do Estatuto So-
cial); c) Mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 

formalidades capazes de assegurar sua exatidão (art. 78 do Estatuto Social). Nota 
21 - Isenção Tributária: A entidade é isenta à incidência das Contribuições Sociais 
por força da Lei Nº 9.532/97, Lei nº 12.101/09, Lei Nº 12.868/2013, LC 187/21 e re-
gulamentada pelo Decreto Federal 8.242/2014, nos seguintes percentuais: Contri-
buições Sociais Usufruídas: 

-

virtude da Resolução 1.409/12 item 9B em 2016 deixaram de ser contabilizadas 
pois não se enquadram no conceito de subvenções previsto na NBC TG 07, não 
sendo mais consideradas como contas de resultado. (texto incluído pela ITG 2002 
(R1) ). Demonstramos apenas os valores apurados no exercício de 2020 e 2021.
Contribuições 2021 2020
Isenção Usufruída Cota Patronal 10.828.176 10.303.611
Isenção Usufruída COFINS 1.876.944 2.183.885
Total 12.705.120 12.487.496
Nota 22 - Requisitos para Manutenção da Isenção Tributária: A Associação 
União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, é uma entidade 
beneficente de assistência social (possui CEBAS) e para usufruir da Isenção Tributá-
ria determinada pelo artigo 29 da Lei nº 12.101/09 e art 3º da LC187/21, cumpri os 

sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta 
ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, fun-
ções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos 

eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desen-

bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou 

atendimento, onde não direciona suas atividades exclusivamente para suas asso-

caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescen-
te a entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas (art.89 e 90 do 

compatíveis com a Lei Nº 8.742/93 (LOAS) e Decreto Nº 6.308/07 (art.07 do Estatuto 
Social); Operacionais e Contábeis: -
tiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de 

que registra as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de for-
ma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 

data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus 
recursos e os relativos a atos ou operações realizadas que impliquem modificação 

-

auditadas por auditor independente legalmente habilitado no Conselho Regional 
de Contabilidade. Nota 23- Segregação Contábil por Área de Atuação (Art 33 
da Lei 12.101/2009, Art. 12 do Decreto Federal 8.242/2014 e Art. 6 da Lei Com-
plementar 187/2021).: A entidade apresenta sua escrituração contábil segrega-
da por área de atuação, de modo a evidenciar seu patrimônio, as suas receitas, os 
custos e as despesas de cada área de atuação, conforme demonstrativo. Nota 24 
- Obrigações da Educação para Fins de CEBAS: A prestação de Serviços Educa-
cionais desenvolvidos pela Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente 
de Paulo de Gysegem são nas modalidades de: Berçário, Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. Em atendimento aos artigos 13 da Lei nº 12.101/09, 
artigos 12 e 13 da Lei nº 12.868/13, artigo 30 § 1º, do Decreto Nº 8.242/2014, do 
Artigo 29 da Portaria Normativa 15/2017 e do artigo 18 da LC 187/21 para manu-
tenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) e, a 
Entidade cumpriu as diretrizes e metas do Plano Nacional de Educação (PNE) vi-
gente na forma do artigo 214 da Constituição Federal. Nota 25 - Demonstrativo 
do Cumprimento do Mínimo de Bolsas Integrais: Em atendimento ao artigo 13 
da Lei 12.101/09 (Educação Basica), alterada pela Lei 12.868/2013 e a LC 187/21 Art 
20, a instituição concedeu 1 bolsa integral para cada 5 alunos pagantes.
Educação Básica 2021 2020
Alunos Matriculados 3.679 3.741
Alunos Pagantes 2.688 2.598
Alunos Necessários (relação 1X5) 538 520
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (100%) 51 79
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (50%) 79 87
Bolsas Integrais (convenção coletiva) 256 260
Bolsas Lei 12.101/09 - Tempo integral 100%
 496 593
Alunos oriundos de Convênio Público 188 211
Nota 26 - Demonstrativo da Composição de Gratuidade Sobre Receita - Edu-
cação Básica
Educação Básica 2021 2020
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (100%) 1.071.271 1.744.026
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (50%) 850.568 946.109
Bolsas Lei 12.101/09 - Tempo integral 100% 6.661.019 6.704.575
Total de Bolsa de Estudo - Lei 12.101/09 8.582.858 9.394.709
Apoio a Alunos Bolsistas - Benefícios Complementares 90.571 132.514
Total de Apoio a Aluno Bolsista 90.571 132.514
Gratuidades de Assistência Social 11.474.164 10.869.278
Total de Gratuidades de Assistência Social 11.474.164 10.869.278

Nota 27 - Da Concessão dos Recursos em Assistência Educacional - Educação 
Básica: A entidade, em conformidade com o artigo 13 da Lei 12.868/2013 ofereceu 
bolsas educacionais para alunos hipossuficientes, na forma da Lei. Aos alunos ma-
triculados da educação infantil ao 3º ano do ensino médio, foram contemplados 
com bolsas de 100%. A entidade não cobrou custeio do material didático. Na con-

bolsa de estudo integral - 100% - foi concedida a aluno cuja renda familiar mensal 

estudo parcial - 50% - foi concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita 
não excedeu o valor de 3 (três) salários mínimos. Nota 28 - Obrigações da Área As-
sistência Social para Fins de CEBAS: Conforme determinação do artigo 40 da Lei 
Nº 12.101/09 e alterada pela 12.868/2013 e regulamentada pelo Decreto Federal Nº 
8.242/2014 e Lei complementar 187/2021 a Entidade procedeu o recadastramento 
no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A Entidade de Assis-
tência Social já efetuou o recadastramento no Conselho Municipal de Assistência 
Social nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e Pindamonhangaba, 
conforme determina a Resolução CNAS Nº 16/2010, este procedimento é o reco-
nhecimento público das ações realizadas pela Entidade no âmbito da Política de 
Assistência Social. Os serviços de assistência social desenvolvidos pela Entidade 
são atividades de proteção social na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 
Decreto Nº 6.308/07, Resolução do CNAS Nº 109/09 e Resolução CNAS Nº 16/10, 
e por este motivo está inserida no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e 
como consequência, por elas, regulamentada. A Entidade possui vínculo à rede 
SUAS e para isso teve como requisitos: 1. prestar serviços, projetos, programas ou 

benefícios gratuitos, continuados e planejados, sem qualquer discriminação; 2. 
quantificar e qualificar suas atividades de atendimento, de acordo com a Política 
Nacional de Assistência Social; 3. demonstrar potencial para integrar-se à rede so-
cioassistencial, ofertando o mínimo de sessenta por cento da sua capacidade ao 
SUAS; e 4. disponibilizar esses serviços nos territórios de abrangência dos Centros 
de Referência da Assistência Social - CRAS, realizado nos municípios de São Paulo, 
Jundiaí e Laranjal Paulista. Nota 29 - Formalização dos Programas de Assistência 
Social: A Entidade no desenvolvimento de suas ações socioassistenciais formaliza 
para cada programa um plano com: os objetivos, origem de recursos, infraestrutu-
ra, tipificando os serviços a serem executados (conforme Resolução do CNAS Nº 
109/09 e Decreto Nº 6.308/07); com público-alvo, capacidade de atendimento, re-
cursos financeiros utilizados, recursos humanos envolvidos, abrangência territorial 
e demonstração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão 
utilizadas para esta participação nas etapas de elaboração, execução, avaliação e 
monitoramento do programa. Nota 30 - Tipificação das Ações Assistenciais, Cus-
tos Envolvidos e Forma de Contabilização: A entidade em atendimento a Reso-
lução do CNAS nº 109/09 e Decreto nº 6.308/07 tipificou suas atividades, executou 
suas ações, projetos e programas de forma continuada, gratuita e relacionados com 
o desenvolvimento (objetivos institucionais) aos usuários em situação de vulne-
rabilidade e risco social e pessoal, obedecendo o Plano São Paulo de combate ao 
Coronavírus. A Entidade em atendimento a Lei Nº 12.101/09, Lei 12.868/13 Decreto 
Federal nº 8.242/2014, Resolução CNAS nº 16/10 e Lei complementar 187/2021 na 
realização de suas atividades de assistência social, demonstra os resultados quali-
tativos e quantitativos de cada ação social:
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo De Gy-
segem, que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio 
líquido, e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Enti-
dade, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração 
do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da administração da Entidade, e apresentada 
como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Entidade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é 
consistente em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 

do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

 de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 

a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo - SP, 05 de abril de 2022. 
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Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - Contador - CRC/RS “S” - SP- 058.252/O-1 - CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04

ASSOCIAÇÃO UNIÃO BENEFICENTE DAS IRMÃS DE SÃO VICENTE DE PAULO DE GYSEGEM - CNPJ. : 61.000.683/0001-71

Serviço 
Assitencial Resultado das Ações Assitenciais Unidade Puplico Alvo Ano Usuarios 

Atendidos 
Gratuidades 
Concedidas

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento 
de Vínculos

possibilidades; 

vulnerabilidade social; 
 

 

informacional, cultural e artístico; 
 

social; 

infantil, bem como da drogadição; 

pandemia, através de doações.

Núcleo de Promoção 
e Formação São 
Vicente de Paulo 

(Laranjal Paulista - SP)

Crianças e 
adolescentes 

de 06 a 15 
anos

2021 241 ano 2.102.053

2020 269 ano 2.258.786

Centro Comunitário 
Nossa Senhora 

de Fatima (Jardim 
Gaivotas- SP)

Crianças e 
adolescentes 

de 06 a 14 
anos e 11 

meses

2021 181 ano 1.790.278

2020 215 ano 1.565.020

Núcleo de 
Convivência 
para Adultos 
em Situação 

de Rua

 
 

 
 

documentos pessoais, consultas médicas e aquisição de medicamentos e 
óculos 

 
 

 
 

Centro de 
Conveniência São 
Vicente de Paulo 
- (Bairro Campos 

Elísios - SP)

Adultos em 
situação de 

rua

2021 513 ano 2.556.473

2020 582 ano 1.834.614

Instituição 
de Longa 

Permanência 
para Idosos

habitabilidade, segurança e conforto e local de referência; 
 

 
 

 
 

 

possibilidades; 

informacional 
 

 
 

 
 

 

Lar Nossa Senhora 
das Graças (Jundiaí 

- SP)
Idosos de 60 
anos ou mais 

2021 79 ano 5.025.360

2020 79 ano 5.210.858

Nota 31 - Demonstrativo dos Valores Aplicados em Gratuidades em Assistên-
cia Social
 2021 2020
Gratuidades de Assistência Social 11.474.164 10.869.278
Total de Gratuidades de Assistencia Social 11.474.164 10.869.278
Estas notas explicativas referem-se as demonstrações contábeis findas em 
31/12/2021.

São Paulo, 31 dezembro de 2021.

Clínica de Anestesiologia e Dor de São Paulo Ltda.
CNPJ/ME nº 07.099.347/0001-82 - NIRE 35.219.518.989

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Sócios
Ficam convidados os senhores sócios da Clínica de Anestesiologia e Dor de São Paulo Ltda. (“Sociedade”) 
a se reunir em assembleia geral (“AGE”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) a proposta da adminis-
tração da Sociedade para reformular o contrato social, com alterações referentes principalmente: (i) ao desdobra-
mento de quotas da Sociedade; (ii) à criação de quotas sem direito a voto; (iii) ao aumento do capital social da So-
ciedade; (iv) a transferências de quotas realizadas entre os sócios; (v) a alterações na estrutura, composição e fun-
cionamento da diretoria da Sociedade; (vi) a alterações nas regras atinentes à convocação e funcionamento das as-
sembleias gerais de sócios; (vii) à permissão expressa para distribuições desproporcionais de lucros pela Sociedade 
e a ratifi cação de distribuições até então feitas desta forma; (viii) a alterações nas regras referentes ao falecimento, 
interdição, separação e exclusão de sócios e respectivos haveres; (ix) a alterações na regra de solução de controvér-
sias entre os sócios; e (x) à regra de prevalência do acordo de sócios arquivado na sede social em relação ao contra-
to social; 2) a proposta da administração para consolidar o contrato social da Sociedade, refl etindo as alterações re-
feridas acima, caso sejam aprovadas; e 3) a eleição da nova composição da diretoria da Sociedade, caso as altera-
ções na estrutura da administração da Sociedade sejam aprovadas. Informações Gerais: A) A AGE ocorrerá no 
dia 02.05.2022, às 20h30, digitalmente, por meio da plataforma Zoom. O link de acesso à AGE será en-
viado a todos os sócios por e-mail com antecedência; B) Esta convocação será enviada também por e-mail aos só-
cios, juntamente com os documentos pertinentes à ordem do dia. C) O sócio que assim desejar poderá ter sua par-
ticipação e voto computados pela mesa da AGE mediante envio de boletim de voto à distância, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias da data da AGE, cujo modelo será enviado por e-mail juntamente com a presente convoca-
ção. D) Pedimos aos sócios que não tiverem recebido o e-mail referido acima, que entrem em contato com a admi-
nistração da Sociedade. São Paulo, 19 de abril de 2022. [Assinado Eletronicamente] Clínica de Anestesiologia e 
Dor de São Paulo Ltda. p. André Luis Ottoboni p. Vinicius Gonçalves Vieira.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Valores expressos em milhares de reais- R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Stepan Química Ltda. (“Sociedade”, “Stepan” ou “Grupo”), sediada no mu-
nicípio e Estado de São Paulo, com filiais nos municípios de Vespasiano/MG e Simões Filho/BA, é uma 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada. A Sociedade e suas controladas, dedicam-se à fabri-
cação, importação e comercialização de produtos químicos destinados aos segmentos agroindústria, 
“personal care”, “home care” e cosméticos e também possuem como objeto as atividades de depósito, 
armazém geral e transporte de produtos químicos e produtos relacionados. Seu acionista majoritário é a 
Stepan Canadá, sediada em Burlington, Canadá, e a controladora final a Stepan Company, com sede em 
Chicago, IL, Estados Unidos da América. Em 3.10.2016, a Stepan firmou contrato de compra das empre-
sas Tebras Tensoativos do Brasil Ltda. (“Tebras”) e da PBC Indústria Química Ltda. (“PBC”), assumindo 
o controle destas nesta mesma data. Em 01.09.2021, a Stepan realizou incorporação das controladas, 
conforme detalhado na nota 9. a. Esclarecimentos sobre os impactos da COVID-19: A Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) declarou pandemia do coronavírus (COVID-19) em 11.03.2020. Para conter a disse-
minação do vírus no Brasil, o Ministério da Saúde (MS) e os governos estaduais anunciaram diversas 
medidas para reduzir a aglomeração e movimentação de pessoas, incluindo o fechamento de estabeleci-
mentos comerciais, parques e áreas comuns. Diante desse cenário, a Sociedade constituiu Comitê de 
Crise para acompanhamento e monitoramento dos principais riscos e potenciais impactos e adoção de 
medidas preventivas e emergenciais para mitigar os efeitos da pandemia. Desde o início da pandemia do 
coronavírus, a Sociedade e suas controladas atuaram em inúmeras frentes para garantir a saúde e segu-
rança de seus colaboradores e parceiros, a estabilidade e a continuidade de suas operações e a solidez 
financeira. Todas as atividades das empresas controladas pela Sociedade são classificadas como essen-
ciais no contexto das medidas adotadas para o enfrentamento da pandemia. A Sociedade e suas contro-
ladas adotaram com agilidade o regime de home office para o público administrativo, com todo o suporte 
necessário para a continuidade operacional, bem como realizou a adequação dos locais de trabalho 
através de inúmeras medidas preventivas e intensificação da limpeza e segurança, conforme as orienta-
ções dos governos estaduais e municipais e entidades de saúde. As medidas emergenciais e rapidez na 
resposta aos primeiros efeitos da crise, bem como as iniciativas de apoio à cadeia de suprimentos, foram 
efetivas para manterem as atividades das controladas em operação, garantindo a entrega dos serviços 
essenciais para a população e preservando a saúde e segurança dos colaboradores e parceiros. Em 2020 
e 2021 a Sociedade alcançou a expectativa de produção esperada para o ano, porém, em função das 
incertezas quanto ao impacto da crise na economia, a Sociedade está tomando uma série de medidas 
visando assegurar sua saúde financeira em um cenário de maior incerteza de forma a contribuir para o 
fortalecimento da posição financeira da Sociedade. Tais medidas, de forma alguma, comprometem a 
segurança ou os níveis de produção. Durante o ano, a Administração da Companhia realizou um conjunto 
de análises sobre os impactos do Covid-19, que envolveu, principalmente, avaliação de indicadores de 
redução do valor recuperável dos ativos não circulantes, perdas de crédito esperadas no recebimento de 
clientes, mensuração de instrumentos financeiros, entre outros. Essas demonstrações financeiras consi-

deram os impactos decorrentes dessas análises, no entanto a Administração não identificou nenhum 
impacto relevante nas estimativas apresentadas. b. Reestruturação societária: Em 31.08.2021, conforme 
deliberado pela ata de reunião de sócias, foi aprovada a incorporação da Tebras e PBC, nos termos do 
Protocolo e Justificação de Incorporação. Do ponto de vista econômico-financeiro, a integração dos negó-
cios deverá promover sinergias e aumentos de eficiência na Sociedade combinada que atendem os inte-
resses das Sociedades e de suas sócias. Com o resultado desta incorporação a Tebras e a PBC foram 
extintas e a Stepan tornou-se a sua sucessora. O patrimônio líquido da Tebras e da PBC foram avaliados 
em 31.07.2021, com base no valor contábil, pelo montante de R$79.696 (Tebras) e R$17.467 (PBC), 
conforme Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil para fins de incorporação, emitido por em-
presa independente especializada. O acervo líquido contábil avaliado em 31.08.2021, quando da incor-
poração está apresentado como segue:
Ativo Tebras PBC
Circulante: Caixa e equivalentes de caixa 12.481 2.513
Contas a receber de clientes 50.800 694
Estoques 28.583 172
Impostos a recuperar 8.091 1.240
Outros ativos circulantes 2.274 113
Total do ativo circulante 102.229 4.732
Não circulante: IR e CS diferidos 751 -
Imobilizado 17.697 15.399
Intangível 64 12
Outros ativos não circulantes 63 -
Total do ativo não circulante 18.575 15.411
Total do ativo 120.804 20.143
Passivo Tebras PBC
Circulante: Fornecedores 22.928 1.116
Salários e contribuições sociais 322 734
Impostos a recolher 2.907 439
Provisões diversas 37 -
Outras contas a pagar 8.493 -
Total do passivo circulante 34.687 2.289
Provisão para riscos 2.039 -
Total do passivo não circulante 2.039 -
Total do passivo 36.726 2.289
Patrimônio líquido 84.078 17.854
Total do passivo e patrimônio líquido 120.804 20.143

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2021 2020 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 23.659 18.224 32.202
Aplicações financeiras 5 - 26.947 69.561
Contas a receber de clientes 6 142.616 69.180 100.077
Estoques 7 95.879 52.367 71.235
Impostos a recuperar 8 16.282 7.081 12.521
Outros ativos circulantes 11.448 2.945 8.045
Total do ativo ci rculante 289.884 176.744 293.641

Não Circulante
Impostos a recuperar 8 32.155 2.537 2.801
Depósitos judiciais 17 1.107 488 1.552
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 14.912 14.562 15.057
Outros ativos não circulantes 9.400 9.320 9.320
Investimento em controladas 9 - 185.590 -
Imobilizado 10 132.125 79.905 117.685
Intangível 11 59.249 3.922 60.642
Total do ativo não circulante 248.948 296.324 207.057
Total do Ativo 538.832 473.068 500.698

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020 2020
Circulante
Fornecedores 12 58.514 25.033 34.065
Salários e contribuições sociais 13 8.469 6.185 6.939
Impostos a recolher 14 7.791 1.641 10.287
Provisões diversas 15 8.049 9.619 9.668
Dividendos a pagar 18 10.186 12.070 12.070
Passivo de arrendamento por direito de uso 16 1.395 1.364 1.364
Empréstimos e financiamentos 16 933 868 868
Outras contas a pagar 14.559 7.744 8.143
Total do passivo circulante 109.896 64.524 83.404
Não Circulante
Passivo de arrendamento por direito de uso 16 177 515 515
Empréstimos e financiamentos 16 111.610 103.934 103.934
Provisão para riscos 17 7.265 2.645 4.713
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 - - 6.682
Total do passivo não circulante 119.052 107.094 115.844
Patrimônio Líquido 18
Capital social 207.032 194.962 194.962
Reserva de lucros 102.852 106.488 106.488
Total do patrimônio líquido 309.884 301.450 301.450
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 538.832 473.068 500.698

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita Líquida de Vendas 21 500.433 266.931 705.052 540.965
Custo dos Produtos
 e Mercadorias Vendidas 22 (378.257) (199.718) (530.312) (400.661)
Lucro Bruto 122.176 67.213 174.740 140.304
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (46.431) (35.524) (51.260) (42.792)
Resultado de equivalência patrimonial 9 38.704 43.605 - -
Outras receitas (despesas), líquidas (46) (77) (46) (77)
Lucro antes do Resultado Financeiro 114.403 75.217 123.434 97.435
Receitas (Despesas) Financeiras
Receitas financeiras 4.676 1.701 5.228 2.113
Despesas financeiras (7.099) (6.405) (7.387) (6.602)
Variação cambial (8.389) (21.845) (8.224) (21.804)
Resultado Financeiro, Líquido 23 (10.812) (26.549) (10.383) (26.293)
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 103.591 48.668 113.051 71.142
Despesa de imposto de renda
 e contribuição social correntes 19 (14.843) (835) (31.241) (24.863)
Despesa de imposto de renda
 e contribuição social diferidos 19 (401) 5.825 6.537 7.379
Lucro Líquido do Exercício 88.347 53.658 88.347 53.658

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro Líquido do Exercício 88.347 53.658 88.347 53.658
Resultado Abrangente Total do Exercício 88.347 53.658 88.347 53.658

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)

Capital Reserva Lucros Total do
Nota social de lucros Acumulados patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2019 18 (A) 182.791 67.023 - 249.814
Aumento capital social 12.171 - - 12.171
Juros sobre capital próprio 18 (b) - (14.193) - (14.193)
Lucro líquido do exercício - - 53.658 53.658
Constituição de reservas de lucro - 53.658 (53.658) -
Saldos em 31/12/2020 194.962 106.488 - 301.450
Aumento capital social 12.070 - - 12.070
Juros sobre capital próprio 18 (b) - (11.983) - (11.983)
Dividendos - (80.000) - (80.000)
Lucro líquido do exercício - - 88.347 88.347
Constituição de reservas de lucro - 88.347 (88.347) -
Saldos em 31/12/2021 207.032 102.852 - 309.884

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 103.591 48.668 113.051 71.142
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais
Constituição de provisão para devedores
 duvidosos, líquida de reversão 6 24 134 (736) 200
Provisão para estoques,
 líquida de reversão 7 1.884 744 2.144 1.630
Provisão para realização do ativo fixo 10 (80) 2.338 (80) 2.338
Constituição de provisões diversas,
 liquida de reversão 15 (1.607) 6.438 (1.619) 6.487
Constituição de provisões para riscos,
 líquida de reversão 17 1.760 1.800 1.731 2.058
Depreciação e amortização 22 13.905 13.770 16.083 18.934
Alienação e baixa para perda
 de ativos imobilizados e intangível 10 e 11 41 20 476 364
Resultado de equivalência patrimonial 9 (38.704) (43.545) - -
Juros, atualização monetária e variação cambial 13.831 28.007 13.529 27.673

94.645 58.374 144.579 130.826
Redução (aumento) de ativos
Contas a receber de clientes (21.966) (26.336) (41.803) (36.240)
Estoques (16.641) (23.706) (26.788) (29.845)
Tributos a recuperar (29.488) 5.072 (33.115) 18.045
Depósitos judiciais (633) (46) 368 (46)
Dividendos recebidos 60.000 - - -
Outros ativos (5.953) 4.642 (3.403) 3.223
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 8.006 15.331 23.018 20.676
Salários e contribuições sociais 1.228 1.290 1.530 1.464
Impostos a recolher 1.023 (6.607) (4.345) (16.782)
Provisão para riscos (115) - (115) -
Outras contas a pagar (1.640) 638 6.416 291
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 88.466 28.652 66.342 91.612
Pagamento de juros de arrendamento 16 (51) (51) (51) (51)
Pagamento de juros de empréstimos
 e financiamentos 16 (5.332) (5.000) (5.332) (5.000)
Imposto de renda e contribuição social pagos (14.897) (1.004) (31.189) (8.894)
Caixa líquido gerado
 das atividades operacionais 68.186 22.597 29.770 77.667
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 27.202 (4.790) 70.118 (43.871)
Recebimento pela incorporação
 da Tebras e PBC 1 14.994 - - -
Aquisição de ativo imobilizado 10 (24.691) (13.388) (28.175) (16.885)
Aquisição de ativo intangível 11 - (512) - (521)
Caixa líquido gerado (usado) nas
 atividades de investimento 17.505 (18.690) 41.943 (61.277)
Fluxos de caixa nas atividades de financiamento
Dividendos pagos (80.000) - (80.000) -
Pagamento de arrendamento 16 (256) (1.231) (256) (1.231)
Caixa líquido usado nas atividades
 de financiamento (80.256) (1.231) (80.256) (1.231)
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 5.435 2.676 (8.543) 15.159
Demonstração da variação do caixa
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 4 18.224 15.548 32.202 17.043
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 4 23.659 18.224 23.659 32.202

5.435 2.676 (8.543) 15.159

Os saldo dos investimentos nas controladas e dos valores a receber e a pagar da Tebras e da PBC junto 
à Stepan foram eliminados no processo de incorporação. Dessa forma, por se tratarem de subsidiarias 
integrais, essas incorporações não impactaram o patrimônio líquido da Sociedade. Devido às incorpora-
ções, os resultados consolidados da Sociedade do ano de 2021 contêm o resultado do período de 
1º.01.2021 a 30.08.2021 das Sociedades Tebras e PBC e o resultado da controladora do ano de 2021 
contém os resultados de 12 meses da Controladora acrescidos pelos resultados de 1º de setembro a 
31.12.2021 das sociedades incorporadas.
2. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas e auto-
rizadas para publicação pela Diretoria em 24.03.2022. As demonstrações contábeis completas referentes 
ao exercício findo em 31.12.2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações con-
tábeis completas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 29.03.2022, sem modificações.

DIRETORIA
Eduardo Couto - VP & General Manager Mercosul Randolfo Moreira Bastos Junior - Controller Director Latam & Mercosur

CONTADORA
Ana Clara Lopes Antonini - Controllership Manager - CRC - MG 107180/O-2

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1062955-15.2021.8.26.0002. O
MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme
Augusto de Oliveira Barna, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paula Trettin Porciuncula Yamada, CPF 921.278.869-
68, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda.,
objetivando a cobrança de R$ 39.109,65 (janeiro/2022), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2017. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se o edital de Citação e
Intimação da ré, na forma do artigo 701 do Código de Processo Civil, consignando-se que no prazo de 15
(quinze) dias úteis a(o) ré(u) poderá pagar a quantia pedida (hipótese em que ficará isento do pagamento das
custas judiciais, mas deverá pagar 05% dos honorários advocatícios) ou ofertar embargos (defesa) por intermédio
de advogado, sob pena de não o fazendo se converter o mandado monitório em mandado executivo. No prazo de
embargos, reconhecendo o crédito e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
inclusive custas e honorários de advogado, poderá o devedor requerer seja admitido a pagar o restante em até
6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, nos termos
do parágrafo 5º do artigo 701 do CPC. O prazo de embargos ou pagamento espontâneo é de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso de prazo do presente edital, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos
aventados na inicial, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 28 de março de 2022.   20 e 21.04

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 847.759 em 13 de janeiro de 2022 a
requerimento de MAURICIO NAGAOKA, brasileiro, engenheiro, RG nº 9822584-SSP e
CPF nº 082.611.078-92, assistido de sua mulher CRISTINA MUNHOZ NICOLAZ
NAGAOKA, brasileira, professora, RG nº 14.888.903-SSP/SP e CPF nº 064.135.598-
02, casados desde 06/05/1988, no regime da comunhão parcial de bens, na vigência
da Lei 6.515/77; BEATRIZ NAGAOKA PEREIRA DE CASTRO, brasileira, aposent ada,
RG nº 14.888.904-9-SSP e CPF nº 082.611.018-51, assistida de seu marido MARCELO
SCOLFARO PEREIRA DE CASTRO, brasileiro, aposentado, carteira de habilitação nº
04079297033, onde consta o RG nº 16.469.488-SSP/SP, casados desde 08/04/1989,
no regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, FAZ SABER aos
réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que os autores
acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos
termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/
2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre o terreno situado na Rua José
Marti, lote 08 da quadra 35, Jardim da Saúde, Saúde, com 564,60m2, melhor descrito
e caracterizado na matrícula nº 231.452, deste Registro, cuja titularidade de domínio
encontra-se em nome de SOCIEDADE DE TERRENOS DA SAÚDE LTDA, alegando e
comprovando posse mansa e pacifica a mais de 60 anos, somando a posse de seus
antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos
termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de abril de 2022. 07 e 22/04

Gustavo Augusto
Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) )

comunica que será realizado o
leilão de arte 26022 e 26304 nos
dias 19, 23, 26,  30 de abril e 03
de maio www.gmleiloes.com.br
diretor ia@gmlei loes.com.br
(11)944-350642 e o leilao de arte
26339 nos dia 06 e 07 de maio
www.arteabstrataleiloes.com.br
( 1 1 ) 2 5 8 9 - 1 5 2 2 ,
arteabstrataleiloes@gmail.com

FORO REGIONAL XV - BUTANTÃ - 3ª VARA CÍVEL - Avenida Corifeu de Azevedo
Marques, nº 148/150  - CEP 05582-000 - Fone: (11) 3721-6399  - E-mail:
butantacivel@tjsp.jus.br. EDITAL de INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo
nº 0000211-92.2022.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. LUCIANE CRISTINA SILVA
TAVARES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RENATA BERTANTE DO NASCI-
MENTO DA SILVA, RG 27.398.129-8, CPF279.452.698-77, que por este Juízo,
tramita de uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por JANETE
MARTINEZ MORA. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o
DÉBITO de R$129.545,40 (janeiro/2022), a ser atualizado e acrescido das
cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de honorá-
rios de 10% (art. 523, § 1º do CPC), os quais incidirão sobre o restante, caso
pague parcialmente, prosseguindo-se o feito com a penhora de bens e avalia-
ção. Fica ciente também de que não pagando, inicia-se o prazo de 15 dias para
IMPUGNAÇÃO, independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525 do
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2022.

20 e  21/04

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa PERFORM CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS - EIRELI  solicita o compa-
recimento do Sr. AILTO SILVA AMARAL, CTPS 4972584 série 030-BA, no prazo
de 3 dias úteis. O seu não comparecimento caracterizará o ABANDONO DE
EMPREGO, conforme ar tigo 482, Letra I, da CLT.

19 -  20  e  21/04

Servgás Distribuidora 
de Gás S/A

CNPJ (MF) 55.332.811/0001-81
Assembléia Geral Ordinária - Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a 
realizar-se no dia 05 de Maio de 2.022, Quinta-
-Feira, às 10:00 horas, no HOTEL IBIS SÃO PAU-
LO EXPO, com endereço na Rua Eduardo Viana, 
163 - Barra Funda - São Paulo/SP - Telefone (11) 
3393.7300, por motivo de força maior, decorrente 
de reparos na sede administrativa, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte ordem do dia: I - Tomar 
as contas dos Administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras do exercí-
cio social encerrado em 31/12/2.021. II - Desti-
nação do resultado líquido do exercício social 
encerrado em 31/12/2.021. III - Outros assuntos. 
Guarulhos/SP, 20 de Abril de 2.022. Demetrio Au-
gusto Zacharias - Diretor Presidente.
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NOROMIX CONCRETO S.A.
CNPJ/MF 10.558.895/0001-38

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (EM REAIS)

Pablo Alexandre Ruvieri Toschi - Diretor - CPF: 224.078.028-29  Diretoria

Contadora Silmar Ribeiro S. Pereira - CRC Nº 1SP238551/O-3

Balanço Patrimonial 

   Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Circulante 94.640.866 68.399.819 104.276.122 75.553.366 
Disponível 4 1.861.950 8.079.682 2.051.691 12.749.676
Contas a Receber                  5 70.821.098 31.368.952 72.247.595 32.103.535
Aplicações Financeiras                                   - 85.344 -
Adiantamentos 7 8.086.735 17.905.609 8.086.735 17.908.447
Impostos a Recuperar 6 5.370.255 5.842.169 5.796.527 6.029.472
Estoques 8 7.550.708 2.878.818 9.127.109 4.437.647
Demais Créditos 90.000 2.042.543 6.021.000 2.042.543
Outros Créditos 560.122 6.978 560.122 6.978
Depósito Caução 13.204 13.204 13.204 13.204
Depósitos Judicias 286.796 261.864 286.796 261.864
Não Circulante 110.537.524 65.555.579 105.433.060 61.241.550

2.402 - 2.402
Impostos a recuperar                                      - - 572 5.439
Demais Créditos 1.598.441 1.594.134 1.598.441 2.287.179

9 41.855.710 37.666.087 33.529.244 32.653.574
Imobilizado liquido 10 29.821.220 26.292.956 33.007.708 26.292.956
Intangível 37.262.154 - 37.297.095 - 

205.178.390 133.955.398 209.709.181 136.794.916

   Controladora  Consolidado

  liquido Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 38.926.474 23.759.991 42.245.121 25.433.199 
 Adiantamentos de Clientes - 264.939 131.300 1.142.800
 Fornecedores

  Nacionais 11 20.448.557 4.509.213 23.024.258 4.853.629
 Obrigações Sociais

  a Recolher 60.200 -   67.170 12.436
 Provisões Trabalhistas      13 154.455 172.790 154.455 172.790
 Obrigações Fiscais

  a Recolher                          12 7.429.160 11.486.164 7.716.395 11.647.272
 Outras Contas a Pagar 38.387 316.206 355.827 593.593
 Consórcios a Pagar 14 749.836 1.028.017 749.836 1.028.017

  Financiamentos 10.045.879 4.385.690 10.045.879 4.385.690
 Demais Débitos - 1.596.971 - 1.596.971
 Não Circulante 24.747.391 20.040.189 25.661.601 21.070.961

  Financiamentos 8.641.288 11.006.802 8.641.288 12.013.216
 Obrigações Fiscais

  a Recolher                          12 15.937.517 8.838.388 15.937.517 8.838.388
 Provisões para 

15 168.585 195.000 168.585 195.000
 Demais Débitos - - 914.210 24.357

141.504.525 90.155.218 141.504.525 90.155.218
 Capital Social 16 24.888.902 24.888.902 24.888.902 24.888.902
 Adiantamento futuro 

  aumento de Capital 16 24.889.706 19.338.578 24.889.706 19.338.578
 Lucros / Prejuízos 

  Acumulados 37.258.870 29.606.244 37.258.870 29.606.244
 Lucros / Prejuízos 

  do Exercício 7.984.308 7.100.909 7.984.308 7.100.909
 Ajuste de Avaliação

  Patrimonial 46.482.739 9.220.585 46.482.739 9.220.585

 não controladores - - 297.935 135.538

205.178.390 133.955.398 209.709.181 136.794.916

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Receita 2021 2020 2021 2020
 operacional liquida 164.706.490 223.344.584 175.757.111 234.459.939
Custos dos 

 produtos vendidos (106.381.137) (174.015.773) (110.069.281) (174.788.974)
Lucro bruto 58.325.353 49.328.811 65.687.831 59.670.966
Despesas Operacionais (56.352.335) (47.942.598) (56.551.984) (50.967.331)

 Patrimonial                               7.727.113 6.891.217 724.594 (10.157)
(48.625.222) (41.051.380) (55.827.390) 50.977.489

9.700.131 8.277.431 9.860.440 8.693.477
Receitas Financeiras 4.574.517 880.594 5.113.374 1.008.443
Despesas Financeiras (7.735.644) (3.269.805) (7.746.889) (3.273.428)

6.539.003 5.888.219 7.226.925 6.428.491
Receitas não Operacionais     1.495.913 2.008.218 1.495.917 2.008.218
Despesas não Operacionais                    - (750.912)  (750.912)

1.495.913 1.257.306 1.495.917 1.257.306
CS (18.978) (16.731) (206.035) (160.457)
IR (31.631) (27.885) (400.048) (287.903)

 controladores                                           - (132.451) (160.457)
Lucro Líquido do Exercício     7.984.308 7.100.909 7.984.308 7.100.909

Descrição acumulado exercício Total
31.767.853       8.195.242  7.653.677 9.220.585    56.837.357 

Adiantamento para futuro aumento de capital 12.459.627  -          -     -    12.459.627 
 -       7.577.469 (7.653.677)     -         (76.208)
 -     29.710.395          -     -    29.710.395 

Ajuste de Exercícios Anteriores  - (15.876.862)          -     -  (15.876.862)
Resultado do Exercício  -  -  7.100.909     -      7.100.909 

44.227.480     29.606.243  7.100.909 9.220.585    90.155.218 
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.551.128      5.551.128 

      7.100.909 (7.100.909)      - 
         290.186         290.186 

Ajuste de avaliação Patrimonial 37.262.154    37.262.154 
Ajuste de Exercícios Anteriores     261.532         261.532 
Resultado do Exercício  7.984.308      7.984.308 

49.778.608     36.997.338  8.245.840 46.482.739  141.504.525 

Demonstrações do Fluxo de Caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa 2021 2020 2021 2020

Vendas de Obras, 

 Produtos e Serviços 260.829.217 301.280.958 271.007.387 302.444.207
Pagamento. a For-

 necedores/ CPV   (106.381.137)  (174.015.773)  (112.670.663) (174.788.974)
Pagamento de 

 Obrigações Sociais  (1.324.120)  (1.457.509)  (1.397.688) (1.457.509)
Pagamento 

 de Tributos     (56.151.555)     (17.331.455)     (57.334.770) (17.429.405)
Outros Pagamentos 

 Operacionais   (106.132.830)  (110.544.185)  (106.819.887) (110.829.644)

(2.067.963) (7.215.622) (2.061.326)

Recebimento de Venda de 

2.008.218 4.274.381 2.008.218
Aumento de capital 

 em coligadas                                        - - - - 

  a longo prazo                     1.596.368  6.891.217 1.596.368 6.891.217 
Pagamento de Aquisição de 

 (2.005.871) (4.014.857) (2.005.871)
Outros Pagamentos de 

  Realizados                        (1.873.180) (2.669.763)

 6.893.564  (813.870) 6.893.564 

Integralização de Capital  - 6.000.000
Recebimento - Em-

 10.779.155  10.779.155 

 rido do grupo                    46.097.981  24.551.183     109.882.372 24.551.183 

 efetuado ao grupo             8.619.866  3.434.444  48.230.330 3.434.444 

 Efetuado ao Grupo     (44.145.438)     (24.234.659)     (83.755.902) (24.234.659)

 (9.175.478) - 

   - (Grupo)                       (10.216.837)  (1.837.473)     (79.991.464)  (1.837.473)

1.913.495 1.969.013 1.913.495
Variação 
 liquida do caixa  (6.217.732)  6.739.096  (6.060.479) 6.745.733 
Saldo Inicial 8.079.682 1.340.586 8.112.170 1.366.437

1.861.950  8.079.682 2.051.691 8.112.170 

1. A Noromix Concreto S.A. “Companhia”, é uma sociedade 

de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fabricação e co-

mercialização de artefatos de cimentos para uso de construção, tubos de concreto 

para galerias em geral, concreto pré-misturado, comercio varejista de areia e pedra, 

execução de obras de construção civil, saneamento básico, terraplanagem, pavimen-

tação e serviços complementares, por conta própria ou de terceiros, incorporações, 

parcelamento de solo para loteamento, compras e vendas de imóveis, comercio de 

materiais para construção em geral, remoção de entulhos e transporte rodoviário de 

carga em geral de terceiros e próprios, prestação de serviços, locação e Administração 

de bens móveis e imóveis, comercio de materiais de sinalização e segurança em geral, 

serviços em equipe padrão, limpeza de bueiros e bocas de lobo, hidro jateamento, 

limpeza de esgotos, locação de caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, 

munck, carrocerias, caçamba, tratores, varredores, incineração de lixo hospitalar, este-

-

 sendo uma empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI, cujo objeto social é: execução e ge-

renciamento de projetos e obras de construção civil e de infra estruturas, saneamento 

básico, terraplenagem, urbanizações, pavimentação e serviços complementares, por 

conta própria ou de terceiros; locação e Administração de bens moveis e imóveis, de 

máquinas e equipamentos, caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, mun-

ck, carroceiras, caçamba, tratores, varredores, reboques, semi-reboques e similares, 

sem operador; comércio varejista areia, pedra e materiais para construção em geral; 

parcelamento de solo para loteamento e incorporações; prestação de serviços com 

equipe padrão, limpeza de fachadas, bueiros e bocas de lobo, hidro-jateamento, lim-

livres; serviços de coleta, remoção de entulhos e transporte rodoviário de carga em 

geral de terceiros e próprio; prestação de serviços de implantação e aplicação de sina-

de multas. Através de sua controlada “Serra Geral”, a companhia possui controle indi-

reto sob as sociedades listadas abaixo, as quais encontram-se consolidadas nestas 

-

-

Ltda; que tem por objeto social principal o gerenciamento de projetos e obras de cons-

-

zações, pavimentação e serviços complementares, por conta própria ou de terceiros. 

Urbanização Ltda, que tem por objeto social principal o gerenciamento de projetos e 

obras de construção civil e de infraestruturas, além de urbanizações, pavimentação e 

serviços complementares, por conta própria ou de terceiros. 

2019, e em março de 2020, a pandemia global foi declarada pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) decorrente das doenças relacionadas à ele, tendo o Congresso Nacio-

-

e mesmo diante deste cenário foi possível manter, de forma presencial, remota e com 

-

cios. A manutenção de nossas operações exigiu das equipes esforços em organização, 

-

lógico para todos os setores. As 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apre-

pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, com observância também aos pronun-

ciamentos contábeis em vigor e legislações aplicáveis na lei das Sociedades por Ações. 

Nas demonstrações contábeis 

-

nial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações individuais quanto nas 

demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio 

líquido atribuível aos acionistas da controladora. Apresentado 

-

-

vencíveis após essa data como Não Circulante; c) Demonstração do resultado do exer
cício 

2021 foi apresentado um lucro no valor de R$ 7.984.308. d) Demonstração das muta
Estruturadas em con-

-

n.º 11.638/07 e alterada pela Lei n.º 11.941/09. e) Regime de escrituração Foi adota-

desse regime implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ga-

f) 

apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Noromix. 

individuais e consolidadas. A receita é reconhecida 

de caixa Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários 

c) Contas a receber São 

apresentadas aos valores presente e de realização. d) Estoques Avaliados ao custo 

médio de aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para esto-

-

sárias pela Administração. 

contabilizado no balanço patrimonial da Controladora ao custo, adicionado das mu-

Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-

tórico reavaliado ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui 

Aos Administradores e Acionistas da NOROMIX CONCRETO S.A. CNPJ: 
10.558.895/00 Examinamos as demonstrações contá-

beis das individuais e consolidadas da Companhia Noromix Concreto S.A. -

-

-

-

monstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-

individual e consolidada da Companhia Noromix Concreto S.A., em 31 de dezem-

bro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 

-

a) A Empresa (controlado-

-

beis aplicáveis a sociedade anônima, pela Resolução CFC n.º 1.255/09. b) Apesar da 

falta de controles internos sobre algumas contas contábeis, a Empresa (controlado-

governança. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 

ditor 

pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos in-

dependentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-

-

-

tamos que a e -

mentar nossa opinião. 

A administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-

tório da Administração.Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individu-

ais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 

auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsa-

relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 

há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-

car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

A Administração da Companhia é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-

-

-

dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 

ando, quando aplicável, os 

-

tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 

pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 

Nossos 

-

duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-

-

com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-

da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

-

monstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-

-

te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

-

presentações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-

os opinião sobre a 

-

-

-

-

cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-

-

-

-

dade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os even-

-

mo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, 

Outros Assuntos As demonstrações 

-

em março de 2021.

Marcelo Bock

CRC - 2SP 021390/O-7 - CRC - 1SP 128.524/O-0

-

duais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um 

item do imobilizado, apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação 

e o valor contábil do imobilizado são reconhecidos em outras receitas/ despesas ope-

racionais no resultado. f2 Custos subsequentes Gastos subsequentes são capitaliza-

serão auferidos. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no 

resultado quando incorridos. -

-

-

-

monstradas na nota 10. Após o reconhecimento 

-

perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 

h) Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reco-

nhecidas pelo valor justo. 

-

cos futuros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder ser mensu-

rado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Noromix possui 

provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. São 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-

rias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 

quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 

Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 

gentes e obrigações legais 

-

forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 

de perdas remotas não são provisionados nem divulgados. k) Segregação entre circu
lante e não circulante 
360 dias estão registradas no circulante e as com prazos superiores no não circulante. 

preparadas pelo método direto.  IFRS 9/CPC 

-

-

não serão atualizados, exceto em relação às variações no valor justo dos contratos 

futuros de câmbio, que serão reconhecidos nos custos da reserva de hegde. IFRS 15/

CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”: essa nova norma traz os princípios que 

-

nhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o 

controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de con-

-

-

o exercício atual. Não há outras normas e/ou interpretações que ainda não entraram 

da Empresa. Caixa e equivalentes de caixa incluem 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa 73.767 186.942 98.947 217.118 
1.951 -   6.605 -   

219 573 369 573 
2.311 255 2.311 255 

Sicoob Credlider 69.884 5.101.751 72.237 5.103.201 
665 161 4.727 925 

Título de Capiltalização 1.200.000 700.000 1.200.000 700.000 
433.952 - 587.295 97 

79.200 2.090.000  79.200  6.727.507 
1.861.950 8.079.682 2.051.691 12.749.676

5. Contas a receber As contas a receber estão representadas como segue:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Cheques Pré-datados 3.166.500 3.749.067 3.166.500 3.749.067 
Duplicatas a Receber 16.487.865 5.487.659 16.487.865 5.487.659 
Duplicatas a Receber 

 - Construtoras 24.385.550 9.779.169 25.812.046 10.513.751 
Duplicatas a Receber - Usinas 5.291.687 2.479.317 5.291.687 2.479.317 
Duplicatas a Receber - 

 Obras em Andamento 22.546.145 11.399.072 22.546.145 11.399.072 
Cheques Devolvidos 1.015.461 - 1.015.461 - 
Duplicatas Descontadas                 (2.072.111) (1.525.332 ) (2.072.111 ) (1.525.332 )

70.821.098 31.368.952 72.247.595 32.103.535 

Os impostos a recuperar estão representados como segue:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
ICMS a Recuperar  2.500.569 3.593.494  2.500.569  3.593.494 
INSS a Recuperar  181.136  165.077  606.950  351.924 
IRPJ a Recuperar  30.004  30.004  30.004  30.004 
IRRF a Recuperar  94.867  87.698  94.870  87.698 

 33.741  27.308  33.741  27.308 
COFINS a Recuperar  2.029.439 1.544.350  2.029.439  1.544.350 
PIS a Recuperar  442.341  336.082  442.796  336.538 
CSLL / COFINS / PIS a Recuperar                         371   371   371   371 
Impostos Federais a Recuperar                     57.786  57.786  57.786  57.786 

5.370.255 5.842.169 5.796.527 6.029.472

realização dos mesmos ao longo do próximo ano, por isso nenhuma provisão para 

5.370.255. 7. Adiantamentos 
demonstrado abaixo: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
 Adiantam. Funcionarios 5.000 5.000 5.000 5.000 
 Adiantamento a Fornecedores  8.069.199  17.883.109  8.069.199 17.885.947 
 Adiantamento de Ferias 12.536 17.500 12.536 17.500 

 8.086.735  17.905.609  8.086.735 17.908.447 

8. Estoques Os estoques de mercadorias foram avaliados pelo método conhecido 

base em análise sobre itens obsoletos e/ou com baixa movimentação.
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
 Estoque De Materia Prima 1.965.077 792.030 2.451.261 1.213.763 
 Estoque Oleo Diesel 100.125 160.175 100.125 160.175 

1.946.793 115.274 1.946.793 162.154 
 Estoque Areia Media 40.342 128.287 40.342 128.287 
 Estoque Areia Fina 26.982 27.177 26.982 27.177 
 Estoque Produtos 

  Acabados Pre-Moldados 3.471.388 1.655.874 3.471.388 1.655.874 
 Estoque de Imóveis p/ venda - - 1.090.218 1.090.218 

7.550.708 2.878.818 9.127.109 4.437.647

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Societarias (i) 41.266.210  36.940.185 30.060.674 30.010.500
 Invest. Diversos - 

  Sicred/ Sicoob 32.136 31.430 32.584 31.622
 Imóveis para Locação - -  2.878.622 1.916.980

  - Consórcios (ii) 557.364 694.472 557.364 694.472
41.855.710  37.666.087 33.529.244 32.653.574

da Cia. Vale do Rio Doce, no valor de R$ 30.000.580. As mesmas possuem caracte-
-

-
trimonial e Capital Social, deduzido dos lucros recebidos. (ii) Trata-se de Consórcios a 
contemplar. O Imobilizado é registrado ao custo de aquisição. As de-
preciações são computadas pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: 

Descrição

31/12/2021 2021 2020

Custo sd. Inicial  Período Acumulada Líquido Líquido
Computadores e Periféricos 276.893 73.459 39.007 112.466 164.427 164.427
Ferramentas e Acessórios 34.893 14.450 2138 16.588 18.305 390
Imóveis 1.069.399  -     -     -   1.069.399 1.069.399
Instalações 274.229 78.138 24.109 102.247 171.982 144.268
Máquinas e Equipamentos 27.214.559 7.523.826 2.392.351 9.916.177 17.298.382 14.184.996
Marcas e Patentes 990  -     -     -   990 990
Móveis e Utensílios 64.490 15.238 5.007 20.245 44.245 24.132
Veículos 13.406.528 11.718.108 (144.485) 11.573.623 1.832.905 1.522.964

42.341.981 19.423.219 2.318.127 21.741.346 20.600.635 17.111.566
Imobilizado Para Fins de Valor Justo:

Controlada Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Imóveis 6.230.034  6.230.034  6.230.034  6.230.034 
Maquinas e Equipamento (718.298) (718.298) (718.298) (718.298)
Veículos 3.708.849  3.708.849  3.708.849  3.708.849 

9.220.585  9.220.585  9.220.585  9.220.585 

11. Fornecedores Os fornecedores são reconhecidos, inicialmente ao valor de merca-

do e no momento das negociações de compras, os pagamentos podem ser parcelados. 

Os pagamentos são realizados conforme os prazos médios de vencimento, que variam 

entre 60 e 90 dias, os quais condizem com o saldo dos fornecedores a pagar em 31 

de dezembro de 2021 de R$ 20.448.557 para a controladora e R$ 23.024.258 para o
Consolidado. Controlada Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Fornecedores 20.448.557 4.509.213  23.024.258 4.853.629

 20.448.557  4.509.213   23.024.258 4.853.629

Os Impostos e Contribuições apresentados são de-

da empresa, calculados de acordo com as bases legais tributarias vigentes, incluindo as 

-

tuação e parcelamentos concedidos principalmente pelo governo federal, que possibili-

• Controlada Consolidado
2021 2020 2021 2020

  380.314  5.281.597   467.278  5.301.715 
 Pis A Recolher  82.401  1.144.346   101.243  1.148.705 
 CSLL a Recolher  19.959  16.731  59.551  35.716 
 Contribuição Sindical/Assistencial   8.093   6.262   8.159   6.262 

  299   7.855   299   7.855 
 53.491  19.525  53.933  33.707 

 Fgts A Recolher  11.370  11.987  11.370  11.987 
 Inss A Recolher  28.460  91.630  29.390   110.564 
 IRPJ s/ lucro a Recolher  33.266  27.885   144.442   105.292 

  984.401   428.267   984.401 
 IRRF A Recolher  32.903  31.807  33.430  34.882 

  177.379   150.874   189.185   154.922 
 Parc. Estaduais  14.290   6.311  14.290   6.311 
 Parcelamentos Fazendários 4.080.036  1.575.666 4.080.036  1.575.666 

 68.860   138.153  68.860 
 Parcelamentos Previdenciários   817.382   254.526   817.382   254.526 

  990.549  1.433.033   990.549  1.433.033 
 Pert - Parc. Previdenciario   149.437   372.868   149.437   372.868 

7.429.160 11.486.164 7.716.395 11.647.272 
• Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
 Parcelamento Estaduais Pep   54.792   5.259   54.792   5.259 
 Parcelamento Fazendarios  9.634.468  1.454.571  9.634.468  1.454.571 
 Parcelamento Previdenciários  1.059.355    645.220  1.059.355    645.220 

 Pert - Parcelamento Fazendario  4.489.282  5.254.056  4.489.282  5.254.056 
 Pert - Parcelamento Previdenciario      699.620  1.479.282    699.620  1.479.282 
Total 15.937.517 8.838.388 15.937.517 8.838.388 

O montante da provisão foi determinado com base na re-

muneração mensal do colaborador e no número de dias de férias a que já tenha di-

reito bem como os encargos sociais incidentes sobre os valores que foram objetos da 

provisão na data de elaboração das Demonstrações Financeiras, respeitado o Princípio
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
 Provisão 1/3 de Ferias 28.453 32.058 28.453 32.058 
 Provisão de Ferias 85.358 96.444 85.358 96.444 
 Provisão de FGTS s/ Ferias 9.985 10.259 9.985 10.259 
 Provisão de INSS s/ Ferias 30.658 34.029 30.658 34.029 

154.455 172.790 154.455 172.790 

são representadas como segue:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Cheques a Compensar  -  4.760  -  4.760 

 -  980.211  -  980.211 
Financiamentos Imobilizados 2.139.762  679.410 2.139.762  679.410 

3.792.018  886.990 3.792.018  886.990 

1.498.896 1.362.878 1.498.896 1.362.878 
2.615.203  471.441 2.615.203  471.441 

10.045.879 4.385.690 10.045.879 4.385.690 

 A NOROMIX CONCRETO S.A. está envolvida em diversos pro-

-

reconhecidas quando a empresa tem uma obrigação presente, legal ou não formali-

zada, como resultado de eventos passados sendo provável que uma saída de recursos 

feita. Foram realizadas as Provisões até 31/12/2021, totalizando o valor de R$ 168.585 

-

nio líquido O Capital Social é de R$ 24.888.902 pertencentes a acionistas domiciliados 

no país. A Companhia possui Adiantamento para Futuro Aumento de Capital no valor 

de R$ 24.889.706.  Em 31 de dezembro de 2021 até a data 

-

BEETOOLS TECNOLOGIA EDUCACIONAL S/A.
CNPJ – 27.836.175/0001-90       NIRE – 41300297045

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A 16ª. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E 5ª.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

BEETOOLS TECNOLOGIA EDUCACIONAL S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua
Inajá, 390, Centro, Pinhais, Paraná, CEP 83.324-050, convoca seus acionistas para  a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária, no dia 27 de Abril de 2022,  às 17:00 horas, sob a forma
semipresencial, ou seja, na seda da Companhia ou por meio da plataforma Zoom, para deliberar a respeito
da seguinte ordem do dia: Em AGE: (1) Aprovar o aumento de capital social da Companhia, com a emissão
de novas ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, a serem integralizadas mediante a conversão de
aportes efetuados por acionistas em cumprimento a contratos celebrados com a Companhia, dispondo acerca
do preço de emissão e do prazo a ser facultado a acionistas da Companhia que pretendam subscrever e
integralizar novas ações nas mesmas condições aprovadas; (2) Aprovar os boletins de subscrição decorrentes
das novas ações a serem emitidas, fixando termos e condições; (3) Declarar o novo quadro de acionistas, após
o aumento de capital social;  (4) Aprovar a reforma do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para
contemplar o aumento de capital social; (5) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; Em
AGO: (6) Aprovação das contas do Balanço. Os documentos relativos aos assuntos a serem deliberados na
Assembleia Geral Extraordinária poderão ser consultados na sede da Companhia, ou mediante solicitação por
e-mail para o endereço: guilherme.cooper@beetools.com.br. Os senhores acionistas poderão participar da
Assembleia Geral Extraordinária de forma remota e à distância por meio (a) do preenchimento e envio à
Companhia do Boletim de Voto à Distância; ou (b) do acesso à plataforma Zoom, na data e hora acima
mencionadas. O Boletim de Voto à Distância disponibilizado pela Companhia deverá ser preenchido e devolvido
à Companhia conforme instruções nele contidas, na hipótese de o acionista optar por exercer seu direito de
voto por meio desse instrumento. O modelo de Boletim de Voto à Distância poderá ser solicitado por e-mail
à Companhia, no endereço guilherme.cooper@beetools.com.br.  No caso de procurador, ou de acionista
pessoa jurídica, deverá ser apresentada  documentação que evidencie os poderes do representante do acionista
para participar da Assembleia Geral e votar em nome do acionista, atendidas as demais disposições legais e
normativas aplicáveis. Os senhores acionistas que pretenderem participar da Assembleia Geral por meio da
plataforma Zoom deverão enviar para a Companhia, por e-mail para o  endereço
guilherme.cooper@beetools.com.br, ou entregar na sua sede, com antecedência de pelo menos 30 minutos
em relação ao horário previsto para o início da Assembleia, a documentação contendo da prova de identificação
do acionista, bem como documentação que comprove seus poderes para participar de Assembleia Geral da
Companhia (no caso de pessoa jurídica), ou instrumento de mandato daqueles acionistas que desejarem se
fazer representar por procurador. Os senhores acionistas ficam cientes ainda que a  Assembleia Geral
Extraordinária  será gravada em áudio e vídeo, devendo a gravação ser mantida arquivada na sede da
Companhia por, no mínimo, dois anos. A fim de auxiliar os Acionistas presentes, a Companhia fornecerá
suporte técnico pelo telefone (41) 3544 - 3333. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser
dirimidas por meio de contato, por e-mail para o endereço guilherme.cooper@beetools.com.br.

Curitiba, 18 de abril de 2022.
RAWLINSON PETER TERRABUIO

Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014937-93.2017.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Julio Cesar Silva de Mendonça Franco, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a LETÍCIA REGINA VIANA, CPF 342.140.338-41, que Carlos Daniel Ricomine ajuizou ação monitória, para cobrança de 
R$ 33.023,00 (nov/17), referente aos cheques 850.011, 850.012, 850.006 e 850.010, ag. 4273, c/c 19.090-X, Banco do Brasil. 
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor 
supra, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena 
de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2022.                   [20,22] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028620-75.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAYARA 
CARDOSO NUNES, Brasileira, Casada, Assistente Administrativa, RG 40.161.674-5, CPF 417.128.878-90, que lhe foi proposta 
uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança, referente ao imóvel sito à Rua Dom Bento Pickel, 684, 
casa 05, Casa Verde Alta, São Paulo/SP, por parte de José Dias, alegando em síntese: inadimplência dos alugueres. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2022.       [20,22] 

MOTOROLA SOLUTIONS LTDA.
CNPJ 10.652.730/0001-20

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Ativo 2021 2020
Circulante 276.681 211.241
  Caixa e equivalentes de caixa 27.832 44.650
  Contas a receber de clientes 132.070 88.914
  Estoques 38.673 24.459
  Impostos a recuperar 41.393 25.525
  Imposto de renda e contribuição social
    a recuperar 14.696 19.508
  Outras contas a receber 22.017 8.185
Não circulante 95.550 92.337
  Contas a receber de clientes 26.828 25.777
  Depósitos judiciais 5.631 4.561
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 25.878 30.000
  Impostos a recuperar 34 46
  Ativo de direito de uso 3.668 -
  Imobilizado 33.511 31.953
Total do ativo 372.231 303.578

Passivo 2021 2020
Circulante 78.347 60.425
  Fornecedores e outras contas a pagar 23.136 20.597
  Imposto de renda e contribuição social 
    a pagar 11.612 -
  Impostos e contribuições a pagar 4.209 3.913
  Obrigações trabalhistas a pagar 10.794 8.504
  Receita diferida 22.848 19.846
  Provisões 4.124 7.565
  Passivo de arrendamento 1.624 -
Não circulante 224.810 209.487
  Fornecedores e outras contas a pagar 215.105 201.723
  Provisões 7.661 7.764
  Passivo de arrendamento 2.044 -
Patrimônio líquido 69.074 33.666
  Capital social 95.708 95.708
  Prejuízos acumulados (26.634) (62.042)
Total do passivo e patrimônio líquido 372.231 303.578

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 
 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020
Receita operacional líquida 279.648 243.700
Custos dos produtos vendidos (126.932) (103.399)
Custos dos serviços prestados (70.284) (78.590)
Lucro bruto 82.432 61.711
Despesa de vendas (25.569) (27.134)
Despesas administrativas e gerais (14.548) (15.325)
Perdas por redução ao valor recuperável (5.093) (1.036)
Outras (despesas) receitas operacionais,
  líquidas 15.902 (10.232)
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras, líquidas e impostos 53.124 7.984
Despesas financeiras (6.152) (58.327)
Receitas financeiras 13.952 19.125
Receita (despesas) financeiras, líquidas 7.800 (39.202)
Resultado antes dos impostos 60.924 (31.218)
Imposto de renda e contribuição social (24.483) 26.366
Resultado do exercício 36.441 (4.852)

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 
 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020
Resultado do exercício 36.441 (4.852)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 36.441 (4.852)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Capital Social Lucros (Prejuízos) Acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 95.708 (80.065) 15.643
Resultado do exercício - 25.090 25.090
Saldo em 31 de dezembro de 2019 95.708 (54.975) 40.733
Ajustes no resultado de exercícios anteriores - (2.215) (2.215)
Resultado do exercício - (4.852) (4.852)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 95.708 (62.042) 33.666
Ajustes no resultado de exercícios anteriores - (1.033) (1.033)
Resultado do exercício - 36.441 36.441
Saldo em 31 de dezembro de 2021 95.708 (26.634) 69.074

Elton Borgonovo - Presidente
 Ana Maria Fernandes  Luiz Fernando da Silva
 CRC SP271606/O-6 CRC 309063/O-3
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)

1. Contexto Operacional: Presente no setor de Engenharia, a SOEBE Construção e 
Pavimentação S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado que tem por objeto social o 
comércio atacadista ou varejista de materiais de construção, inclusive produtos asfálticos e 
betuminosos, engenharia civil na prestação de serviços de projetos, planejamentos e 
construções em geral por empreitada, administração ou fiscalização sempre por conta de 
terceiros, serviços comuns de engenharia civil, limpeza e desobstrução de córregos e canais de 
todos os tipos em geral, pavimentação, terraplenagem e demais serviços de engenharia civil, 
participando inclusive de carta convite, licitações, atas de registro de preços, concorrências 
públicas e leilões junto a quaisquer entidades particulares de economia mista, pública, 
autarquias ou governamentais, coleta de lixo e limpeza pública, transbordo de materiais de 
qualquer natureza, locação e sublocação de máquinas e equipamentos de terraplanagem e de 
pavimentação e veículos automotores, transporte viário e rodoviário de cargas de produção 
própria e/ou de terceiros, reciclagem de materiais de qualquer natureza, inertes, não inertes da 
construção civil em geral e de todos os tipos, manutenção e montagens industriais, implantação 
de gasoduto, e demais dutos, levantamento topográfico, batimétrico, aerofotográfico, por 
imagem de satélite, atividades correlatas à geração de energia, gasoduto, oleodutos, 
manutenção em geral; serviços de engenharia e assessoramento técnico especializado, a 
execução, por empreitada ou sub-empreitada de obras de construção civil de todos os gêneros, 
a participação em consórcios ou sociedade por conta de participação que tenham por objeto 
quaisquer das atividades relacionadas às aqui mencionadas. 2. Apresentação Das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração 
da Companhia apresenta todas as informações relevantes das demonstrações contábeis e 
essas informações correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, em linha com os 
normativos de orientação contábil emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros, mensurados pelo seu valor justo, conforme descrito 
nas práticas a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. A Administração aprovou as presentes 
demonstrações contábeis para divulgação em 04 de Abril de 2022. 2.1 Estimativas: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a revisão dos custos e receitas decorrentes dos contratos de construção, seleção de vidas úteis 
do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, as análises do risco de crédito para 
determinação da provisão para devedores duvidosos, registro/reversão do imposto de renda e 
contribuição social diferidos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 
2.2 Reclassificações nas Demonstrações Contábeis do Exercício Anterior, apresentadas para 
fins de comparabilidade: Para uma melhor demonstração da posição patrimonial e financeira, 
as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de Dezembro de 2021, apresentadas 
para fins de comparabilidade, foram reclassificadas de acordo com a nova classificação 
adotada em 2021, das seguintes rubricas: Passivo Circulante - Outras contas a pagar:
Saldo apresentado R$ 3.741.739
Saldo reapresentado R$ 425.006

O ajuste nesta rubrica de R$ 3.316.733 (R$ 3.741.739 - R$ 425.006) refere-se a participação 
em consórcios. Passivo Circulante - Participação em consórcio:
Saldo apresentado R$ 0
Saldo reapresentado R$ 3.316.733
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: Os procedimentos contábeis, descritos em 
detalhes a seguir, foram aplicados de maneira consistente na apresentação das demonstrações 
contábeis apuradas em 31 de Dezembro de 2021 e 2020. a) Normas novas, revisadas e 
interpretações emitidas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de janeiro de 2022, conforme segue: Contrato onerosos - custo de cumprimento de um 
contrato (alterações ao NBC TG 25 (R1) /IAS 37); Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 
2018- 2020 (alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41); Imobilizado - Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao NBC TG 27 (R4) /IAS 16); Referências à estrutura conceitual 
(alterações ao NBC TG 15/IFRS 3); Classificação de passivo como circulante e não circulante 
(alterações ao NBC TG 26(R4)/IAS 1 e NBC TG 23/IAS 8), Divulgação de políticas contábeis 
(alterações ao CPC 26/IAS 1e IFRS Practice Statement 2); e Definição de Estimativas 
Contábeis (alteração ao CPC 23/IAS 8). A Companhia não adotou antecipadamente essas 
normas na preparação destas demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que essas 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da 
Companhia. b) Classificação entre Circulante e Não Circulante: Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação for provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Quando for provável que a realização ocorra em período superior a doze 
meses são classificados como não circulantes. c) Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações contábeis são apresentadas em R$ (reais), sendo esta a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. d) Apuração de resultado: As receitas e despesas são 
apropriadas de acordo com o regime de competência. As receitas são apresentadas líquidas 
dos impostos incidentes, conforme nota explicativa nº 23. A Companhia reconhece as receitas 
quando os seus valores podem ser mensurados com segurança, na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados e fluirão. e) Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem aos montantes de caixa, numerários em espécie, fundos disponíveis em contas 
bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez. 
Equivalentes de caixa consistem em aplicações financeiras com vencimento em até 90 dias, ou 
com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos 
insignificantes de mudança de valor. Os títulos e valores mobiliários são representados por 
aplicações financeiras automáticas e fundo de renda fixa, registrados ao custo e acrescido dos 
rendimentos até a data do balanço. f) Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de 
serviços, portanto, apresentadas a valores de realização e ajustadas a valor presente quando 
aplicável. Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a data do balanço em 
decorrência dos contratos de construção, cujos valores são determinados pela progressão 
física dos projetos. Com base na análise de cada conta a receber de clientes, a Administração 
avaliou não ser necessária a constituição de provisão para perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa. g) Estoques: São compostos por materiais destinados à aplicação nas 
atividades operacionais e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais são 
inferiores aos valores de realização e não superam os valores de mercado, líquidos dos 
impostos compensáveis, quando aplicáveis. h) Impostos e contribuições a recuperar: Referem-
se a valores de impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, os quais a 
Companhia já vem tomando medidas administrativas para compensá-los com outros tributos de 
mesma natureza, de acordo com o que preceitua a respectiva legislação vigente. i) Partes 
relacionadas: São recebíveis e obrigações a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, 
mensurados pelo custo amortizado. As transações com partes relacionadas efetuadas pela 
Companhia são baseadas em preços, prazos e premissas, em termos acordados entre as 
partes. j) Participação em consórcio: De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, a 
participação em consórcio é classificada como operação em conjunto e, consequentemente, 
têm seus ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas contas do 
balanço patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção do percentual de 
participação em cada consórcio, remanescendo saldos de movimentação de aportes e valores 
recebidos (conta-corrente). k) Outras contas a receber: O saldo desta rubrica está composto 
por valores relativos à adiantamentos a fornecedores referindo-se a desembolsos efetivos 
pagos a fornecedores, adiantamentos a empregados a título de férias. Despesas antecipadas 
provenientes de valores pagos antecipadamente referente prêmio de seguro, partes 
relacionadas, e demais créditos. l) Depósito Judicial: Estão representados por valores 
depositados por ordem judicial para fazer frente a questões que estão em tramitação da justiça. 
Os depósitos judiciais estão restritos a quantias depositadas, e as mesmas seguem mantidas 
em juízo até a solução dos litígios a que estão relacionadas. m) Investimentos: Os investimentos 
em controladas nos quais a Companhia possua influência significativa são registrados com 
base no método de equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência patrimonial, 
o investimento é inicialmente registrado pelo valor de custo de aquisição ou constituição, e em 
seguida ajustado para fins de reconhecimento da participação da Companhia no lucro ou 
prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por participação 
societária nos resultados da investida são apresentados na demonstração do resultado da 
Companhia como resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional 
do valor recuperável sobre o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada 
data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na 
controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável 
da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 
Quando ocorrer perda de controle sobre uma controlada, a Companhia avalia e reconhece o 
investimento neste momento a valor justo, sendo a diferença reconhecida no resultado do 
exercício. n) Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição 
ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação 
acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens, 
conforme nota explicativa nº 13. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação 
dos ativos são revisados e ajustados, caso necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes em 
alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são 
reconhecidos no resultado como outras receitas (despesas) operacionais. o) Intangível: 
Refere-se ao direito de uso de softwares, apresentado ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil 
dos bens. A Companhia utiliza o método de amortização linear definida com base na avaliação 
da vida útil estimada do bem intangível, determinada com base na expectativa de geração de 
benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida útil estimada do bem é revisada anualmente. 
A taxa de amortização do ativo está demonstrada na nota explicativa nº 14. Um item do 
intangível é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do bem. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um 
item do intangível são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o 
valor contábil residual do ativo, e são reconhecidos no resultado como outras receitas 
(despesas) operacionais. p) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): O 
Pronunciamento Técnico CPC n.º 01 (R1) requer que os ativos não financeiros sujeitos à 
depreciação ou amortização sejam revisados anualmente para verificação do valor recuperável 
e, quando houver indício de perda do valor recuperável (Impairment), o valor contábil do ativo 
deve ser testado. Se verificada a perda, a mesma deve ser reconhecida pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável. A administração da Companhia 

efetuou a avaliação para os bens integrantes do ativo imobilizado e entendeu que não deve 
haver impactos decorrentes da aplicação da redução ao valor recuperável de ativos. 
q) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
de juros efetiva. r) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido das instituições 
financeiras, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros 
efetiva ao longo do prazo dos empréstimos e financiamentos, de tal forma que na data do 
vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas 
financeiras. s) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente, legal ou implícita, como resultado de eventos passados ou expectativa de 
eventos futuros, sendo provável que haja saída de recursos para liquidar determinada 
obrigação, mensurada com base numa estimativa confiável do valor provisionado. A despesa 
relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. t) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para 
os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto que a contribuição 
social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência, portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não 
dedutíveis ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. Sobre os 
valores de créditos e débitos temporários diferidos, não é realizada provisão para pagamento 
em regime de competência. u) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Na preparação 
das demonstrações contábeis foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
para a contabilização de certos ativos e passivos, outras transações, e receitas e despesas dos 
períodos. A definição de julgamentos, estimativas e premissas contábeis adotados pela 
administração foi elaborada com a utilização das melhores informações disponíveis nas 
referidas demonstrações, envolvendo experiência de eventos passados, previsão de eventos 
futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o julgamento da administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos e a projeção 
de ambiente de negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os 
itens sujeitos a estimativas são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para fins de 
depreciação, provisão para créditos de liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas, em períodos subsequentes, poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nessas informações devido às imprecisões inerentes ao 
processo de estimativa, bem como a eventuais novos fatos que venham a ocorrer. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. v) Ajuste a valor presente: O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos é calculado, e somente registrado, se considerado 
relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro 
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração 
os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos, implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da 
administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários é irrelevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto, não 
registrando ajustes desta natureza. w) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC nº 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método indireto, aprovado 
em 22 de Novembro de 2016 pela Resolução do CFC nº 2016/NBCTG03(R3) e, revisada em 
06 de Novembro de 2018 e 13 de Dezembro de 2019 pelas Resoluções do CFC nº 2018/
REVISÃONBC01 e 2019/REVISÃONBC04. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: A composição 
dos fundos disponíveis da Companhia, em 31 de Dezembro, é a seguinte:

31/Dez./2021 31/Dez./2020
Recursos em caixa e em bancos 13.755.766 31.833.151
Aplicações financeiras 16.161.152 38.224
Total 29.916.918 31.871.375

As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao 
custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas 
médias de mercado, podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação 
substancial de seus valores. 5. Contas a Receber de Clientes: Em 31 de Dezembro a
composição desta rubrica é como segue: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Contas a receber 151.844.530 155.601.605
Retenções contratuais 114.959 114.959
Partes relacionadas 1.818.369 70.000
Total 153.777.858 155.786.564
Circulante 111.327.171 113.335.877
Não Circulante 42.450.687 42.450.687
Total 153.777.858 155.786.564

A seguir, as contas a receber são apresentadas por idade de vencimento:
31/Dez./2021 31/Dez./2020

A faturar 101.339.580 97.619.322
A vencer 2.242.393 6.923.170
Vencidos até 30 dias 91.581 133.834
Vencidos até 60 dias 299.735 223.247
Vencidos até 90 dias 61.603 64.057
Vencidos acima de 90 dias 49.742.966 50.822.934
Total 153.777.858 155.786.564

6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim representado:
31/Dez./2021 31/Dez./2020

Materiais de uso e consumo - 8.436
Materiais de escritório 6.852 7.289
Materiais de copa e cozinha - 3
Estoques de obras 24.311 31.178
Total 31.163 46.906

7. Impostos e Contribuições a Recuperar: Em 31 de Dezembro o saldo de tributos a
recuperar está dividido como segue: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
ISS (Imposto sobre Serviços) 151.463 283.036
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 296.735 217.204
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 875.071 1.411.699
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) 11.022 11.022
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 1.536.279 -
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 557.380 -
Demais créditos tributários - 9.231
Total 3.427.950 1.932.192

8. Participação em Consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em 
consórcios lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim 
representados:
Consórcio 31/Dez./2021 31/Dez./2020
TSM Santo André - 795.754
DP Barros / FBS / Soebe - 117.819
Reintegrar Fremix Soebe - 51.000
Jerivá - 968.446
Total - 1.933.019

9. Outras Contas a Receber: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados
pelos seguintes valores: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Adiantamentos a fornecedores 5.999.109 7.770.750
Adiantamentos a empregados 49.474 41.656
Despesas antecipadas 53.583 59.661
Partes relacionadas 261.370 2.741.525
Demais créditos 3.500.774 -
Total 9.864.310 10.613.592

Soebe Construção e Pavimentação S.A.
CNPJ nº 43.677.822/0001-14

10. Partes Relacionadas: Ativo Passivo
Circulante Não Circulante Circulante

Contas a receber 
de clientes

Outras contas 
a receber Mútuo Fornecedores Mútuo

Partes relacionadas 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
MGM Locações Ltda. 54.500 70.000 - 2.741.525 - - - 2.918 -
FBS Construção Cívil e Pavimentação S/A. 1.763.869 - - - - - - - - -
EMABE Empreendimentos e Participações - EIRELI - - - - - - - - 375.000 375.000
EPAH - Empresa Paulista de Asfalto Ltda. - - 261.370 - - - - - - 314.129
Pessoas fisicas ligadas - - - - 5.999.198 5.999.198 - - 2.373.608 3.051.630
Total 1.818.369 70.000 261.370 2.741.525 5.999.198 5.999.198 - 2.918 2.748.608 3.740.759

11. Depósito Judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos judiciais em andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos contratados. 
Em 31 de Dezembro de 2021 apresenta o saldo de R$ 213.347 (R$ 190.894, em 31 de Dezembro de 2020). 12. Investimentos: A Companhia tem participação em Sociedade por Conta de
Participação (SCP) conforme demonstrado a seguir. 2021
Sociedade por Conta de Participação Tipo de sócia % Saldos em 31/Dez./2020 Baixas Equivalência patrimonial Saldos em 31/Dez./2021
Desassoreamento do Tietê - Lote III Ostensiva 60 5.903.201 (1.853.820) 1.852.457 5.901.838
DPS Piscinões Ostensiva 41 - - 2.968.155 2.968.155
Total 5.903.201 (1.853.820) 4.820.612 8.869.993

13. Imobilizado: A composição do ativo imobilizado é como segue:
2020 2021

Baixas

Imobilizado Custo
Depreciação 

acumulada %
Saldos em 

31/Dez./2020 Aquisições Custo
Depreciação 

acumulada
Depreciação 

anual %
Depreciação 

acumulada
Saldos em 

31/Dez./2021
Veículos e equipamentos 36.040.074 (15.115.812) 20 20.924.262 183.657 (555.022) 151.209 (2.640.342) 20 (17.604.945) 18.063.764
Móveis e utensílios 139.813 (130.956) 10 8.857 15.000 (6.589) 2.912 (1.947) 10 (129.991) 18.233
Computadores e periféricos 226.324 (215.821) 20 10.503 20.727 (5.446) 627 (1.428) 20 (216.622) 24.983
Terrenos e edificações 1.959.286 (574.722) 10 1.384.564 9.688 - - (79.017) 10 (653.739) 1.315.235
Ferramentas 2.460 (1.919) 10 541 - (1.548) 1.367 (122) 10 (674) 238
Total 38.367.957 (16.039.230) 22.328.727 229.072 (568.605) 156.115 (2.722.856) (18.605.971) 19.422.453
14. Intangível: 2020 2021
Intangível Custo Amortização acumulada % Saldos em 31/Dez./2020 Amortização anual % Amortização acumulada Saldos em 31/Dez./2021
Licença de software 327.767 (255) 20 327.512 (141.676) 20 (141.931) 185.836
Total 327.767 (255) 20 327.512 (141.676) 20 (141.931) 185.836

23. Receita Líquida: A composição da receita líquida das operações está representada pelos
seguintes valores:

31/Dez./2021 31/Dez./2020
Prestação de serviços 76.415.419 228.562.775
Deduções (5.088.355) (17.016.677)
Total 71.327.064 211.546.098

24. Custos e Despesas das Vendas e Serviços:
Por Função 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Custo dos produtos vendidos 56.120.609 175.875.835
Despesas com vendas 2.202.817 2.253.146
Despesas gerais e administrativas 2.147.668 1.992.103
Despesas tributárias 80.246 33.940
Despesas com o pessoal 5.847.311 7.136.473
Total 66.398.651 187.291.497
Por Natureza
Materiais aplicados 12.785.891 64.991.129
Gastos diretos dos serviços prestados 16.714.118 33.756.967
Mão de obra direta 6.228.854 22.230.423
Mão de obra indireta 960.720 1.396.079
Serviços de terceiros 20.636.814 53.227.392
Viagens, hospedagens e locomoção 164.968 231.740
Aluguéis e condomínios 72.828 121.835
Depreciação e amortização 2.864.532 1.410.395
Contas e materiais de consumo 162.870 2.739.487
Manutenção 397.127 2.704.367
Seguros e indenizações 64.372 137.916
Outras despesas administrativas 5.345.557 4.343.767
Total 66.398.651 187.291.497

25. Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas:
Outras Receitas 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Venda do imobilizado 544.652 208.643
Ganhos em itens monetários 173.648 834.925
Total 718.300 1.043.568
Outras Despesas
Baixa do imobilizado (412.490) (6.590)
Perdas em itens monetários (197.210) (1.127.276)
Total (609.700) (1.133.866)
Total de outras receitas (despesas) líquidas 108.600 (90.298)
26. Receitas Financeiras: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Descontos obtidos 45.425 93.962
Juros ativos 8.343 555
Receitas sobre aplicações financeiras 23.859 273
Total 77.627 94.790
27. Despesas Financeiras: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Juros sobre empréstimos 2.594.023 2.320.696
Descontos concedidos 47.744 16.102
Comissões e despesas bancárias 49.741 77.562
Juros e multas sobre impostos 1.888.324 2.679.569
Total 4.579.832 5.093.929
28. Imposto de Renda e Contribuição Social, Corrente: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) - 1.739.720
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) - 634.939 
Total - 2.374.659

29. Instrumentos Financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos
financeiros para atender as necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a
vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses
riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são:
Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os
vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar incapacidade de cumprir com suas
obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez adequados para
garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunidades
comerciais à medida que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros que a
Companhia está exposta é em função de sua dívida de longo prazo e, em menor escala, de
curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são prefixadas. Instrumentos financeiros
por categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo
que o usuário da demonstração financeira avalie a significância dos instrumentos financeiros
para sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho.

2021 2020
Ativo a valor 

justo com 
(ganhos / 

perdas) 
reconhe- 
cimento 

no resultado
Empréstimos 

e recebíveis

Ativo a valor 
justo com 
(ganhos / 

perdas) 
reconhe- 
cimento 

no resultado
Empréstimos 

e recebíveis
Ativo financeiro
Caixa e equivalentes de caixa 29.916.918 - 31.871.375 -
Contas a receber de clientes - 153.777.858 - 155.786.564
Partes relacionadas - 5.999.198 - 5.999.198
Participação em consórcio - - - 1.933.019
Outras contas a receber - 9.864.310 - 10.613.592
Total 29.916.918 169.641.366 31.871.375 174.332.373
Passivo financeiro
Fornecedores - 5.106.500 - 7.670.612
Empréstimos e financiamentos - 32.338.375 - 41.280.549
Partes relacionadas - 2.748.608 - 3.740.759
Participação em consórcio - 4.303.611 - 3.316.733
Outras contas a pagar - 3.068.487 - 425.006
Total - 47.565.581 - 56.433.659

Mensuração do valor justo: O valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado
ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem
favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três níveis para um valor justo, descrevendo os

Nível 1 - 
Nível 2 

- Imputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados

Nível 3 - Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis
observáveis de mercado (imputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia não mantinha operações com instrumentos financeiros derivativos em 31 de
Dezembro de 2021. 30. Cobertura de Seguros: Em 31 de Dezembro de 2021 a Companhia
adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua
relevância, contratados em montantes considerados suficientes pela administração, levando
em conta a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros.

Item Tipo de cobertura
Valor 

Segurado
Responsabilidade
 civil

Pavimentação e requalificação de vias públicas, obras civis, 
serviços de instalações e montagem de máquinas e 
equipamentos incluindo, fundações, poluição súbita, erro de 
projeto, circulação de equipamentos e veículos terrestres 
motorizados, danos ao proprietário da obra. 9.496.757

Seguro
 empresarial

Estabelecimentos comerciais e/ou industriais; obras civis e/ou 
serviços de montagem e instalação de máquinas e 
equipamentos; prestação de serviços em locais de terceiros; 
clubes, agremiações e associações recreativas; promoção de 
eventos artísticos, esportivos e similares; exposição e feiras de 
amostras; circulação de mercadorias; competições e jogos 
esportivos; responsabilidade civil cruzada obras; danos 
materiais causados ao proprietário da obra; danos morais; 
empregador com extensão ao exterior - foro Brasil; 
responsabilidade civil empregador; erros em projetos - obras; 
falhas de profissional da área médica; fornecimento de 
bebidas e alimentos; fundações - obras; objetos pessoais de 
empregados; poluição súbita; riscos contingentes veículos 
terrestres motorizados; responsabilidade civil do segurado por 
danos causados por mercadorias de sua propriedade 
transportador por terceiros; danos estéticos; 1.000.000

31. Evento Subsequente: A rápida e repentina propagação da variante Ômicron da epidemia
do novo corona vírus (Covid-19), está causando a paralização de vários setores produtivos e
comerciais. Entre os diversos riscos e incertezas aos quais a Companhia está sujeita, aguarda-
se por parte dos órgãos governamentais medidas econômica, fiscais e sanitárias que visem
assegurar o cumprimento e sequência de seus objetivos sociais e estatutários. No setor de
atuação da Companhia, não houve efeitos relevantes, porém ocorreram suspensões pontuais.
A administração considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das
demonstrações contábeis e a data de autorização para conclusão não havendo eventos que
requeiram ajustes em suas demonstrações contábeis.

15. Fornecedores: O saldo a pagar com fornecedores em 31 de Dezembro é apresentado a
seguir: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Fornecedores nacionais 5.106.500 7.667.694
Partes relacionadas - 2.918
Total 5.106.500 7.670.612

16. Empréstimos e Financiamentos:
Instituição financeira Encargos ao mês Vencimento 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Banco Bradesco S/A. 0,29 + CDI 27/Jan./2023 11.303.139 13.814.610
Banco do Brasil S/A. 0,30 + CDI 27/Jan./2023 9.701.522 11.611.661
Banco Safra S/A. 0,40 + CDI 06/Jun./2022 651.505 1.123.116
Banco Santander (Brasil) S/A. 0,17 + CDI 04/Jan./2023 6.001.368 7.453.968
Banco Daycoval S/A. 0,89 + CDI 28/Ago./2023 3.016.211 4.824.834
Banco Daycoval S/A. 0,95 + CDI 09/Out./2023 1.664.630 2.452.360
Total 32.338.375 41.280.549
Circulante 11.529.596 9.222.429
Não Circulante 20.808.779 32.058.120
Total 32.338.375 41.280.549

17. Obrigações Trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão
representados pelos seguintes valores: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Salários e ordenados 487 126.926
INSS (Instituto Nacional de Seguridade Nacional) 348.861 523.515
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 18.080 337.445
Provisão de férias e encargos 312.376 877.227
Demais débitos 57.383 648.126
Total 737.187 2.513.239

18. Obrigações Tributárias: Estão representadas por obrigações com o Fisco Federal e 
Municipal conforme demonstrado a seguir:

31/Dez./2021 31/Dez./2020
ISS (Imposto sobre Serviços) 805.232 1.598.067
PIS (Programa de Integração Social) 856.027 547.370
COFINS (Contribuição para o Financiamento
 da Seguridade social) 3.950.893 2.578.501
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 4.020.241 3.074.381
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 1.192.320 634.939
Parcelamentos 27.888.104 26.269.310
Demais obrigações 911.654 1.967.999
Total 39.624.471 36.670.567
Circulante 17.412.898 16.485.722
Não Circulante 22.211.573 20.184.845
Total 39.624.471 36.670.567

19. Participação em Consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em 
consórcios lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim 
representados:
Consórcio 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Barueri Mirim 29.055.031 1.320.416
TSM Santo André (795.597) -
DP Barros / FBS / Soebe (117.819) -
Hidrostudio (7.084.990) (7.014.850)
Terracom 11.254.098 12.899.344
TS Tietê 688.724 698.824
Jerivá (1.173.790) -
Cambui (32.650) 2.392

Consórcio 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Soebe / M4 1.867.893 (2.194.251)
Reintegrar Fremix Soebe 2.733.640 -
Canaliza Paim 3.703.173 2.775.605
Reparador Arvek 9.717.880 1.774.443
DPS Piscinões 5.114.623 -
Monteiro Lobato (211.046) -
Soebe consórcios (50.415.559) (6.945.190)
Total 4.303.611 3.316.733
20. Outras Contas a Pagar: 31/Dez./2021 31/Dez./2020
Adiantamento de clientes 625.079 421.910
Gestão compartilhada 4.303.611 3.316.733
Outras contas a pagar 2.443.408 3.096
Total 7.372.098 3.741.739
Circulante 6.857.296 3.741.739
Não Circulante 514.802 -
Total 7.372.098 3.741.739

21. Provisão para Demandas Judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, 
trabalhistas e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Por opção da 
Administração da Companhia, não foi efetuada a provisão para demandas judiciais. 
22. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é dividido em 10.500.000 (dez milhões e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, correspondente a R$ 10.500.000 (dez milhões e quinhentos mil reais).
Acionistas Ações % R$
EMABE Empreendimentos e Participações - EIRELI. 5.250.000 50,00 5.250.000
EPAH Empresa Paulista de Asfalto Ltda. 5.250.000 50,00 5.250.000
Total 10.500.000 100,00 10.500.000

b) Reservas de lucros: As reservas de lucros são constituídas pela parcela do lucro líquido do 
exercício após as destinações legais e estatutárias e, são apresentadas a seguir. b.1) Reserva 
legal: A reserva legal foi constituída em períodos anteriores com destinação de 5,00% do lucro 
líquido do exercício, deixando de constituir novas reservas a partir do exercício de 2019 em 
decorrência do limite do § 1º do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/1976, e em 31 de Dezembro de 
2021 apresenta o montante de R$ 5.563.542 (R$ 5.563.542, em 31 de Dezembro de 2020). 
b.2) Reserva estatutária: O resultado acumulado está composto conforme abaixo:

R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2020 110.479.606
Transferência dos resultados acumulados 14.772.567
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 125.252.173
Transferência dos resultados acumulados 2.466.072
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 127.718.245
c) Resultados acumulados: R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2020 -
Lucro do exercício 17.697.030
Distribuição de lucros (2.924.463)
Transferência para reserva estatutária (14.772.567)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 -
Lucro do exercício 5.355.420
Distribuição de lucros (2.889.348)
Transferência para reserva estatutária (2.466.072)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 -

Michel Matilde de Novaes - Administrador - CPF nº 221.568.768-19
Marcelo Pessoa de Araujo - Contador - CRC 1SP236.577/O-0 - CPF nº 147.356.478-64

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 154.567.512 159.732.961
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.916.918 31.871.375
Contas a receber de clientes 5 e 10 111.327.171 113.335.877
Estoques 6 31.163 46.906
Impostos e contribuições a recuperar 7 3.427.950 1.932.192
Participação em consórcio 8 - 1.933.019
Outras contas a receber 9 e 10 9.864.310 10.613.592
Não Circulante Nota 77.141.514 77.200.219
Realizável a longo prazo 48.663.232 48.640.779
Contas a receber de clientes 5 42.450.687 42.450.687
Partes relacionadas 10 5.999.198 5.999.198
Depósito judicial 11 213.347 190.894
Investimentos 12 8.869.993 5.903.201
Imobilizado 13 19.422.453 22.328.727
Intangível 14 185.836 327.512
Total do Ativo 231.709.026 236.933.180

Passivo Nota 2021 2020
Circulante 44.392.085 43.374.500
Fornecedores 15 e 10 5.106.500 7.670.612
Empréstimos e financiamentos 16 11.529.596 9.222.429
Obrigações trabalhistas 17 737.187 2.513.239
Obrigações tributárias 18 17.412.898 16.485.722
Partes relacionadas 10 2.748.608 3.740.759
Participação em consórcio 19 4.303.611 3.316.733
Outras contas a pagar 20 2.553.685 425.006
Não Circulante Nota 43.535.154 52.242.965
Empréstimos e financiamentos 16 20.808.779 32.058.120
Obrigações tributárias 18 22.211.573 20.184.845
Outras contas a pagar 20 514.802 -
Patrimônio Líquido Nota 143.781.787 141.315.715
Capital social 22.a 10.500.000 10.500.000
Reservas de lucros 22.b 133.281.787 130.815.715
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 231.709.026 236.933.180

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)
Nota 2021 2020

Receita Líquida 23 71.327.064 211.546.098
Custos das Vendas 24 (56.120.609) (175.875.835)
Resultado Bruto 15.206.455 35.670.263
Receitas (Despesas) Operacionais Nota (10.169.442) (11.505.960)
Despesas com vendas 24 (2.202.817) (2.253.146)
Despesas gerais e administrativas 24 (2.147.668) (1.992.103)
Despesas tributárias 24 (80.246) (33.940)
Despesas com o pessoal 24 (5.847.311) (7.136.473)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 108.600 (90.298)
Resultado de equivalência patrimonial 12 4.820.612 906.525
Resultado Antes do Resultado Financeiro e dos Tributos 9.857.625 25.070.828
Resultado Financeiro Nota (4.502.205) (4.999.139)
Receitas financeiras 26 77.627 94.790
Despesas financeiras 27 (4.579.832) (5.093.929)
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro 5.355.420 20.071.689
Imposto de Renda e Contribuição Social Nota - (2.374.659)
Corrente 28 - (2.374.659)
Resultado Líquido do Exercício 5.355.420 17.697.030
- Por ação do capital social final 0,51004 1,68543

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31/12/2021 E 2020
(Em reais - R$)

2021 2020
Resultado Líquido do Exercício 5.355.420 17.697.030
Resultado Abrangente Total do Exercício 5.355.420 17.697.030

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)

Reservas de Lucros Total

Contas
Capital 
Social

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Resultados 
Acumulados

Patrimônio 
Líquido

Saldos em 01/01/2020 10.500.000 5.563.542 110.479.606 - 126.543.148
Resultado líquido do exercício - - - 17.697.030 17.697.030
Ditribuição de lucros - - - (2.924.463) (2.924.463)
Transferência para lucrosdo exercício à
  disposição da Assembleia - - 14.772.567 (14.772.567) -
Saldos em 31/12/2020 10.500.000 5.563.542 125.252.173 - 141.315.715
Resultado líquido do exercício - - - 5.355.420 5.355.420
Ditribuição de lucros - - - (2.889.348) (2.889.348)
Transferência para lucros do exercício à
  disposição da Assembleia - - 2.466.072 (2.466.072) -
Saldos em 31/12/2021 10.500.000 5.563.542 127.718.245 - 143.781.787

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais - R$)

1. Atividades Operacionais 2021 2020
Resultado líquido do exercício 5.355.420 17.697.030
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas atividades operacionais
 - despesas (receitas) que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização 2.864.532 1.410.395
Baixa do imobilizado 412.490 6.590
Baixa do investimento 1.853.820 -
Resultado de equivalência patrimonial (4.820.612) (906.525)
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes 2.008.706 12.429.548
Estoques 15.743 4.677
Impostos e contribuições a recuperar (1.495.758) 123.963
Participação em consórcio 1.933.019 1.415.117
Outras contas a receber 749.282 (2.866.057)
Depósito judicial (22.453) 226.155
Consórcios - 73.288
Fornecedores (2.564.112) (978.976)
Obrigações trabalhistas (1.776.052) 985.259
Obrigações tributárias 2.953.904 14.482.129
Participação em consórcio 986.878 (1.353.323)
Outras contas a pagar 2.643.481 (1.594.651)
Caixa Proveniente das Atividades Operacionais 11.098.288 41.154.619
2. Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado (229.072) (14.858.198)
Aquisição de intangível - (1.529)
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (229.072) (14.859.727)
3. Atividades de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos, líquidos (8.942.174) 1.711.363
Partes relacionadas (992.151) (710.839)
Distribuição de lucros (2.889.348) (2.924.463)
Caixa Gerado (Utilizado) nas Atividades de Financiamentos (12.823.673) (1.923.939)
Variação em Caixa e Equivalentes de Caixa (1.954.457) 24.370.953
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 31.871.375 7.500.422
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 29.916.918 31.871.375

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria 
e Planejamento - Em Liquidação

CNPJ nº 43.519.966/0001-42
Edital de Convocação da AGO

Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO, a realizar-se no dia 29/04/2022, em 1ª convocação 
às 10h00 e, em 2ª convocação, às 12h00, à Estrada da Penha, 1.301, Sala 2 - Jd. Arujá - Arujá/SP, a fim 
de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) Aprovação do Balanço Patrimonial e das 
Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 
ii) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Arujá, SP, 18/04/2022. Tsukasa Arakawa, Liquidante.

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Acionistas da UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 8h30min, exclusivamente de forma 
digital, por meio de plataforma a ser disponibilizada pela Companhia, para deliberar sobre as seguin-
tes matérias: (1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes; (2) deliberar sobre a destinação dos resultados do referido 
exercício social, cujos documentos relacionados encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede 
social da Companhia. São Paulo, 21 de abril de 2022. A Administração. (21, 23 e 26/04/2022)

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1036200-59.2018.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda
Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RICARDO DOS SANTOS, Brasileiro, Solteiro,
Empresário, RG 29.766.536-4, CPF 072.407.035-41, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
Sociedade Educacional Bricor Ltda., objetivando a cobrança de R$ 6.824,29 (agosto/2017), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais)
e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de março de 2022.                         20 e 21.04

UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

Edital de Convocação para AGO
O Presidente da Sociedade, no uso de suas atribuições, convoca todos acionistas para AGO a realizar-se em 
vinte e três de maio do ano de dois mil e vinte e dois na Avenida Augusto Antunes nº 816 - Limoeiro - Capital 
- SP, iniciando-se os trabalhos às 10h00 em primeira convocação, ou na falta de quórum necessário às 11h00 
em segunda convocação, com qualquer número de presentes para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações contábeis e finan-
ceiras findas em 31/12/2021. 2 - Assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. SP, 20/04/2022.

Ubiratan Antonio da Cunha - Presidente da UPBUS Qualidade em Transportes S.A
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FILADÉLFIA SECURITIZADORA S/A
CNPJ: 31.907.982/0001-23

Relatório da Administração
São Paulo - SP, 16 de março de 2022. Aos acionistas da Filadélfia Securitizadora S/A. Senhores Acionistas, A Administração da Filadélfia Securitizadora S/A, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2021. Em atendimento a instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa Audifactor Auditores Independentes S/S foi contratada pela Companhia, para prestação de serviços de 
auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à auditoria externa. Informamos ainda, que as referidas demonstrações financeiras têm o objetivo específico de atender aos requisitos no processo de registro da Companhia 
perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), conforme disposto nos artigos 25 e 26 da INCVM 480/09. Atenciosamente, Filadélfia Securitizadora S/A - João Baptista Peixoto Neto - Diretor Presidente.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5 1.431 1.107
Impostos a recuperar   35
Total do Ativo Circulante   1.466 1.107
Total do Ativo   1.466 1.107

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
do Exercício findo em 31 de dezembro de 2021

1) Contexto Operacional: A AAJR Securitizadora De Créditos Imobiliários S.A., 
é uma sociedade anônima de capital aberto criada em 22 de agosto de 2018, 
tendo sua razão social alterada para Filadélfia Securitizadora S/A em 02 de ju-
nho de 2020, e tem como objetivo social a exploração do negócio de securitiza-
ção de direitos creditórios comerciais, industriais, financeiros, agronegócio e 
imobiliários, assim compreendida a compra, venda e prestação da respectivas 
garantias em créditos imobiliários; emissão e colocação no mercado público ou 
privado (sem intermediação de instituição financeira) de títulos e valores mobi-
liários e de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”) e certificados de rece-
bíveis do agronegócio (“CRA”); prestação de serviços e realização de outros 
negócios referentes a operações de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 
9.514 de 20.11.1997 e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou com-
plementá-la; realizar negócios e prestação de serviços de seleção, administra-
ção e cobrança de direitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliá-
rios relacionados à atividade de securitização de créditos; prestação de serviços 
de análise de crédito, cobranças extrajudiciais, informações cadastrais e ativida-
des de administração de carteira de títulos e valores para terceiros. A compa-
nhia é tributada pelo lucro real e tem sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Rua Minas de Prata, nº 30, 8º andar, conjunto 82 B, bairro Vila 
Nova Conceição - CEP: 04.552-080. As demonstrações financeiras da Compa-
nhia relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2021 foram autorizadas 
pelo conselho de administração em 16 de março de 2022. 2) Riscos: 2.1 Risco 
de mercado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, 
que impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse risco 
está associado a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de juros, 
taxas de câmbio e outras. 2.2 Política anti-inflacionária: No passado, o Brasil 
apresentou índices extremamente elevados de inflação e vários momentos de 
fragilidade nos controles inflacionários. As medidas do Governo Federal realiza-
das para combate e controle da meta de inflação contribuem para a incerteza 
econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros dos títulos. Essas me-
didas podem, no futuro, ter um efeito material desfavorável sobre a economia e 
sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emitidas pela Companhia. 2.3 Ris-
co institucional: Este risco está associado à possibilidade de eventos adversos 
em âmbito da legislação, da regulamentação, do auto regulação (a cargo dos 
próprios agentes do mercado considerado) e do cumprimento dos contratos. 
Eventos como mudança na legislação tributária ou em regras estabelecidas por 
uma entidade reguladora se enquadram nessa modalidade de risco. 2.4 Risco 
fiscal: A política fiscal é o conjunto de medidas tomadas pelo governo para que 
haja estabilização da economia, redistribuição de renda e a alocação dos recur-
sos. Seguindo estes parâmetros, o governo planeja para 2022 alcançar a meta 
fiscal, aumentar investimentos e retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ CO-
FINS: São tributos que tem a mesma base de cálculo e forma de cobrança simi-
lar, não justificando então duas contribuições com legislações próprias e quase 
idênticas. Assim, já é esperada a unificação dos impostos para 2022, receando, 
entretanto, o mercado com a expectativa de aumento das alíquotas. Havendo 
mudança no imposto existe o risco da operação da Companhia sofrer um impac-
to direto, uma vez que suas receitas brutas são tributas pelo PIS/COFINS e 
atualmente estão enquadradas conforme as pessoas jurídicas referidas nos §§ 
6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Se aprovado os impostos deixarão de terem 
o efeito da “não cumulatividade” elevando demasiadamente as alíquotas - PIS 
de 0,65% para 1,65% e COFINS de 4% para 7,6% - ocasionando também em 
um encarecimento da operação e possível fuga de clientes. 2.6 Risco Opera-
cional: Associado à possibilidade de eventos adversos intrinsecamente asso-
ciados aos participantes do mercado, empresas e demais entidades, tal risco 
está ligado a práticas internas de gestão e a processos organizacionais. 2.7 
Direitos Creditórios: O principal risco incidido sobre a Companhia refere-se a 
possível redução dos recebimentos dos devedores de direitos creditórios causa-
do pela instabilidade no ambiente econômico. Especialistas afirmam que em um 
cenário de extrema crise econômica, os recebimentos possam sofrer redução 
de até 50%. 2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito está associado à possibi-
lidade de uma das partes de uma transação não cumprir sua obrigação com as 
demais, deixando de honrar compromisso financeiro assumido. 2.9 Inadimplên-
cia: O quadro de recessão na economia afeta diretamente o ritmo de negócios 
e a geração de caixa das empresas. Consequentemente gera um aumento da 
taxa de juros por conta do cenário inflacionado e um aumento das restrições 
para se obter crédito, resultando assim, no aumento das taxas de inadimplência. 
Com o aumento significativo da inadimplência é possível que os devedores dos 
créditos negociados com a Companhia não tenham capacidade de cumprir com 
suas obrigações e, como o pagamento dos investidores das Debêntures emiti-
das pela Companhia está baseado no pagamento dos direitos creditórios, isto 
pode alterar o retorno previsto pelos investidores. 3) Apresentação das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base nas Práticas Contábeis brasileiras que compreendem a legislação 
societária brasileira, os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações 
emitidas pelo CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adota-
das pelas entidades em assuntos não regulados, desde que atendam ao “Pro-
nunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para a Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis emitido pelo CPC” e, por 
conseguinte, em consonância com as normas contábeis internacionais. Conti-
nuidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas tendo como premissa 
que a Companhia está em atividade, e, assim irá manter-se por um futuro previ-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Filadélfia Securitizadora S/A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Filadélfia Securi-
tizadora S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Filadélfia Securitizadora S/A, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: A companhia encontra-se em fase pré-operacional, razão pela qual, não possui 
movimentação de produtos ou serviços oferecidos ao mercado, por este motivo, não relacionamos outros “principais assuntos de auditoria” que julgássemos 
necessário o destaque em nosso relatório. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Informações 
correspondentes sobre as demonstrações do valor adicionado: Revisamos, também, as informações correspondentes relativas às demonstrações do 
valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao período de 31 de dezembro de 2021 elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
cuja apresentação nas demonstrações é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e considerada informação su-
plementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus 

aspectos relevantes, de forma consistente com as informações contábeis correspondentes individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo 
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Blumenau-SC, 17 de março de 2022. 
Audifactor Auditores Independentes S/S - CRC/PR 005560/O-1 T-SC ”S” SP, Sidení Moratelli - Sócio Responsável - Contador - CRC/SC - 19.206/O-7 ”S” 
SP, Juliano dos Santos Machado - Sócio - Contador - CRC/PR 051.229/O-8 ”S” SP.

Passivo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante
Fornecedores  6 3.091 -
Obrigações tributárias  7 6.684
Total do Passivo Circulante   9.775 -
Outras obrigações  8 18.022
Total do Passivo Não Circulante   18.022 -
Patrimônio líquido  9
Capital social   53.650 53.650
Adiantamento Futuro Aumento Capital   91.441 28.964
Lucros/(Prejuízos) acumulados   (81.507)
Resultados do Período   (89.915) (81.507)
Total do patrimônio líquido   (26.331) 1.107
Total do Passivo   1.466 1.107

Demonstração do Resultado do Exercício (Valores expressos em reais)
  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida   - -
Lucro bruto   - -
(Despesas) / Receitas operacionais
Despesas Gerais e administrativas   (88.151) (55.497)
Total das despesas operacionais   (88.151) (55.497)
Lucro antes do Resultado Financeiro  10 (88.151) (55.497)
Receitas financeiras   - -
Despesas financeiras   (1.764) (986)
Resultado financeiro líquido  11 (1.764) (986)
Resultado antes das provisões   (89.915) (56.483)
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício   (89.915) (56.483)

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício(Valores expressos em reais)
  31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais  - -
Lucro líquido antes do IRPJ E CSLL  (89.915) (56.483)
Ajustado por:
  (89.915) (56.483)
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Impostos a recuperar  (35)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Fornecedores  3.091 -
- Obrigações tributárias (exceto IRPJe CSLL)  6.684
- Outras obrigações  18.022
Caixa proveniente/(usado) nas operações  (62.153) (56.483)
Caixa líquido usado nas ativ. operacionais  (62.153) (56.483)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Adiantamento para Aumento de Capital Social  62.477 48.964
Caixa líquido prov. das ativ. financiamento  62.477 48.964
Aum./(Dimin.)Líquida de caixa e equiv. caixa  324 (7.519)
Caixa e equiv. de caixa no início do período  1.107 8.626
Caixa e equiv. de caixa no fim do período  1.431 1.107

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
I - Receita  - -
I.2 - Receita com prestação de serviços
I.2 - Receita não operacional  -
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  88.151 55.497
III - Valor Adicionado Bruto  (88.151) (55.497)
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  -
V - Valor Adicionado Líquido  (88.151) (55.497)
VI - Valor Adicionado Recebido em Transf.  - -
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  (88.151) (55.497)
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  (88.151) (55.497)
Remuneração de capitais de terceiros  1.764 986
Remuneração de capitais próprios  (89.915) (56.483)

Demonstração do Resultado Abrangente do Exercício
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Resultado Líquido do Período  (89.915) (25.024)
Resultado abrangente do período  (89.915) (25.024)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício
(Valores expressos em reais)

  Capital (-) Capital  Resul-
  Social Social a  tado do
  Subscrito integr. AFAC Período Total
Saldo em 31/12/2019  10.000 - 23.650 (25.024) 8.626
Ad. Futuro Aum.Capital    48.964  48.964
Integraliz. capital social  43.650  (43.650)  -
Resultado do exercício     (56.483) (56.483)
Saldo em 31/12/2020  53.650 - 28.964 (81.507) 1.107
Ad. Futuro Aum. Capital    62.477  62.477
Resultado do exercício     (89.915) (89.915)
Saldo em 31/12/2021  53.650 - 91.441 (171.422) (26.331)

sível, e ainda que existe o firme propósito de continuar suas atividades e que 
não se visualizou qualquer probabilidade de descontinuidade. Ainda para o lap-
so de doze meses, da data das demonstrações contábeis, não ficou caracteriza-
da, por qualquer forma, inclusive por vontade da administração, a redução drás-
tica na escala de suas operações. 4) Principais práticas contábeis: As de-
monstrações financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. Itens significati-
vos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos finan-
ceiros pelo valor justo, provisão para receitas incorridas que ainda não foram 
faturadas, assim como da análise dos demais riscos para determinação de ou-
tras provisões. 4.1 Moeda funcional: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional da Companhia. 4.2 
Reconhecimento de receita: i. Prestação de serviços: A receita de prestação 
de serviços é reconhecida com base na execução dos serviços previstos nos 
contratos celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos mesmos, ou 
seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas in-
corridas puderem ser recuperadas. ii. Receita de juros: Para todos os instrumen-
tos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem 
juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em 
um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do 
ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica “Receita fi-
nanceira” nas demonstrações do resultado. iii. Receita de securitização: O 
spread da operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço pago pela 
Companhia na aquisição do crédito e o preço de colocação das debêntures aos 
investidores. Em outras palavras, a Companhia adquire o lastro de crédito, apli-
cando determinado fator que somente será em parte repassada como forma de 
remuneração, de modo que a diferença observada entre as taxas consiste no 
spread realizado. 4.3 Reconhecimento de despesas: As despesas foram reco-
nhecidas no resultado à medida da sua realização através do regime de compe-
tência. Foram reconhecidas simultaneamente com as receitas quando com es-
tas tinham vínculo, em conformidade com o previsto na ITG 2000 (R1) emitida 
pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. 4.4 Impostos e contribuições: 
i. Imposto de renda pessoa jurídica e contribuição social sobre o lucro líquido - 
correntes: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes 
(15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 
240.000 por ano e 9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social para fins de determinação de exi-
gibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despe-
sas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamen-
te não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, ge-
ram créditos ou débitos tributários diferidos. ii. Imposto sobre serviços: As recei-
tas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) - Seguindo a Lei 10.684/2003, a alíquota da COFINS fica ele-
vada para 4% (quatro por cento) para as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 
8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Entre elas as sociedades de crédito imobiliá-
rio. • Programa de Integração Social (PIS) - 0,65%; • Imposto Sobre Serviços 
(ISS) - 2% a 5%. 4.5 Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração: i. Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os ativos 
financeiros da Companhia são classificados como ativos financeiros a valor jus-
to por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro, que é composto 
pelo caixa e equivalentes de caixa, bancos conta movimento e aplicações de 
liquidez imediata. 4.6 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A 
Companhia não pratica transações significativas a prazo com valores pré-fixa-
dos. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são mensurados nas datas 
de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores 
presentes. 4.7 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impair-
ment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Administração avaliou 
o efeito deste procedimento e, nas demonstrações financeiras de 31 de dezem-
bro 2021 não identificou ajustes a serem contabilizados. 4.8 Provisão para re-
dução ao valor de recuperação de direitos creditórios: Os direitos creditó-

rios são classificados de acordo com o julgamento da Administração quanto ao 
nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, que requer a análise da 
carteira quanto ao atraso das operações, conforme regras e procedimentos de-
finidos na Instrução normativa 1.700 da Receita Federal em seu art. 71. 4.9 
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 4.10 Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Compa-
nhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibili-
dade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um in-
significante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, nor-
malmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contrata-
ção. 4.11 Tributos a compensar: Uma vez identificado valores de tributos pas-
síveis de compensação, seja por recolhimento indevido ou a maior, tais valores 
devem ser contabilizados em contas do ativo, com a corresponde atualização, 
de acordo com a legislação de regência. Para efeito de contabilização e cômpu-
to na base de cálculo do IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro, os juros 
devem ser apropriados pelo regime de competência. A empresa deverá manter 
controles extracontábeis dos créditos a compensar, bem como dos valores dos 
juros apropriados e dos valores compensados, para fazer prova frente a possí-
veis questionamentos por parte do Fisco. 4.12 Informações por segmento: O 
CPC 22 requer que as operações por segmento sejam identificadas com base 
em relatórios internos utilizados pelos tomadores de decisão com a finalidade 
de alocar recursos aos segmentos e avaliar sua performance. A Administração 
efetuou a análise mencionada e concluiu que a Companhia opera em um único 
segmento (securitização de créditos) e por isso não há a necessidade de ne-
nhuma divulgação adicional. 4.13 Julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingen-
tes na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa 
a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 4.14 
Evento Subsequente: A Companhia realizou uma análise em todos os eventos 
subsequentes, favoráveis, desfavoráveis, relevantes que pudessem influenciar 
significativamente o seu desempenho, com uma atenção especial no quesito da 
continuidade. Após esta análise nenhum evento importante e impactante foi 
constatado. Assim nenhum ajuste de saldo se fez necessário e nenhum fato 
importante para divulgação foi identificado em decorrência de eventos subse-
quentes. 5) Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e equivalentes de caixa 
incluem os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresen-
tado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de 
caixa, se aplicável. O caixa e equivalentes de caixa existentes na sociedade 
compõem-se da seguinte forma:

Descrição  31/12/2021 31/12/2020
Banco do Brasil - Conta Impessoal  1.000 1.000
Itaú Unibanco  291
Bradesco  1 1
Aplicações financeiras  139 106
Total de caixa e equivalentes de caixa  1.431 1.107
6) Obrigações com fornecedores: O saldo de “Fornecedores” está assim 
disposto: Descrição  31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais  3.091
Total de Fornecedores  3.091 -
7) Obrigações tributárias: A conta de “Obrigações tributárias” está composta 
da seguinte maneira: Descrição  31/12/2021 31/12/2020
IRRF a recolher  97
CRF a recolher  302
Outros impostos a pagar  6.285
Total de Obrigações tributárias  6.684 -
8) Outras obrigações: O saldo da conta “Outras obrigações” é composto por 
operações entre partes relacionadas, e está assim disposto:
Descrição  31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas  18.022
Total de Outras obrigações  18.022 -
9) Patrimônio Líquido - Passivo a descoberto: Capital Social - O Capital So-
cial totalmente subscrito e integralizado é de R$ 53.650,00 (cinquenta e três mil 
e seiscentos e cinquenta reais), representado por 53.650 (cinquenta e três mil 
e seiscentas e cinquenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
AFAC (Adiantamento para Futuro Aumento de Capital) - A companhia possui o 
valor de R$ 91.441,02 (noventa e um mil e quatrocentos e quarenta e um reais 
e dois centavos) em adiantamento para futuro aumento de capital, sendo que 
esse valor será convertido em aumento de capital, no entanto, permanece a 
disposição da assembleia geral. Prejuízos Acumulados - A companhia possui 
um saldo de R$ 81.506,78 (oitenta e um mil e quinhentos e seis reais e setenta 
e oito centavos) de prejuízos acumulados. Resultado do Exercício - No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia obteve um prejuízo no valor de 
R$ 89.915,30 (oitenta e nove mil e novecentos e quinze reais e trinta centavos) 
que serão revertidos à medida que a Companhia prosperar suas operações. 
10) Resultado Operacional Líquido: O Resultado Operacional é composto 
de receitas operacionais deduzidas às despesas operacionais, composto por:
Lucro antes do Resultado Financeiro  31/12/2021 31/12/2020
Receitas operacionais  - -
Despesas Operacionais  (88.151) (55.497)
Despesas Gerais e Administrativas  (88.151) (55.497)
Total das despesas operacionais  (88.151) (55.497)
11) Resultado financeiro: O resultado financeiro é composto de receitas fi-
nanceiras deduzidas às despesas financeiras, que estão assim compostas:
Resultado financeiro líquido  31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras  - -
Despesas financeiras  (1.764) (986)
Despesas Bancárias  (1.764) (986)
Resultado financeiro líquido  (1.764) (986)
Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financei-
ros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021, bem como os critérios para 
sua valorização, são descritos a seguir: Caixa e equivalentes de caixa (nota 
5): os saldos mantidos em contas correntes bancárias e contas de aplicações 
financeiras encontram-se ajustados de acordo com o valor da cota divulgada.

João Baptista Peixoto Neto
Diretor Presidente

João Paulo Guedes do Nascimento Santos
Contador - CRC SP 320840/O-9

EDITAL PARA CONHECIMENT O DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 20(VINTE) DIAS, expedido nos autos PROC. Nº0009055-78.2021.8.26.0053. O
Dr.Evandro Carlos de Oliveira, MM. Juiz de Direito da 7ª Vara da Fazenda Pública, do
Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz Saber a terceiros interessados na lide
que Fazenda do Estado de São Paulo move uma ação de Desapropriação contra
TRISTAN GILLES GUILLAUME de CARNE-MARCEIN , nacionalidade francesa,
divorciado, comerciante, residente em Paris – França, identidade francesa nº
050683100009, inscrito no CPF/MF do Brasil sob nº 228.238.278-11, ESPÓLIO DE
FRANÇOISE ANNE MARIE-LOUISE de CARNE MARCEIN que também assinava
FRANÇOISE D’ALIGNY, inscrito no CPF/MF do Brasilsob nº 228.238.318-43; o cônjuge
supérstite JOSEPH RENE FIDELE PICOT DE MORAS D’ALIGNY,residentes em
MONTMIREY LA-VIILE(39290) Chateau de Montmirey, França; THIBAUD MARIE
JOSEPH DE CARNÉ-MARCEIN, francês, consultor em comunicação de eventos,
carteira de identidade francesa nº 040675Q01654, inscrito no CPF/MF do Brasil sob nº
234.541.768-40, casado com PERRINE MARIE GENEVIÈVE LAMOUREUX, carteira
de identidade francesa nº 040575Q00209sob o regime da separação total de bens,
residentes no nº 1 rue Du Géneral Mangin, 60190 Pronleroy, França;  ANNE-LAURE de
CARNÉ-MARCEIN, que também assina ANNE-LAURE de CARNÉ-MARCEIN
DAUGER, francesa, professora, Passaporte francês 03EB29778, inscrita no CPF/MF
do Brasil sob nº 234.541.788-94, casada com  CHARLES HENRI YVES MARIE
DAUGER, francês, engenheiro de informática, residentes no nº 39 da rue Lecourbe,
75015 Paris, França e OLIVIER MARIE DE CARNÉ-MARCEIN, francês, engenheiro
agrônomo, carteira de identidade nº 091275Z00723 e inscrito no CPF/MF do Brasil sob
nº 234.541.818-44, casado com MARINE LAURENCE LUCIE LEBUY, francesa,
advogada, carteira de identidade francesa nº 080875Q00591, residente no nº 17 rue de
La Banque, 75002 Paris, França, objetivando a desapropriação do imóvel situado no
21º pavimento do Edifício Barão do Iguape, situado na Praça do Patriarca nº 30 e Rua
Direit a 250, nesta capit al, matricula nº 18.502, do 4º CRI/SP, contribuinte nº.
001.084.0039-5, tendo a expropriante depositado as importâncias de R$ 1.466.000,00
e R$ 1.628.360,04 que totalizou a importância de R$ 3.094.360,00 e como os expropriados
requereram o levantamento de 100% do valor total depositado,tendo em vista a
condenação definitiva transitada em julgado em 28/01/2020 (fls. 1.137) da
expropriante,serve o presente edital conforme determina o artigo 34 da lei 3365/41
para conhecimento de terceiros interessados, a fim de impugnar o levantamento da
importância supra findo o prazo de 10 dias se não houver impugnação e para que
ninguém alegue ignorância ou erro no futuro será afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de novembro de
2021.

CIP S.A.
CNPJ/ME nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Edital de Convocação - 2ª Assembleia Geral Extraordinária a ser 
Realizada às 09 Horas do Dia 05 de Maio de 2022

Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das
S.A.”) e da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril 2020 (“IN DREI 79”), os acionistas da CIP
S.A., com sede na Avenida do Café, 277, 5º andar, Torre A, Conj. 501 e Torre B, Conj. 502, 503 e 504, 
CEP 04311-900, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.393.564/0001-07 (“CIP” ou “Companhia”), a se
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 05 de maio de 2022, às 09h00 
(nove horas), exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, por meio da plataforma
digital “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), a qual terá como ordem do dia: a deliberação acerca
da eleição do Sr. Luiz Felipe Figueiredo de Andrade, para o cargo de membro titular do Conselho de 
Administração e do Sr. Rafael Dias Silva, como respectivo suplente. Orientações gerais: O acionista que
desejar participar e votar na Assembleia por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o 
endereço: governancacorporativa@cip-bancos.org.br, preferencialmente, com no mínimo, 48
(quarenta e oito) horas de antecedência, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e 
solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá
conter: (i) a identificação completa do acionista, incluindo seu CPF ou CNPJ, e, se for o caso, de seu 
representante legal ou procurador constituído, que comparecerá à Assembleia; (ii) telefone e endereço 
de e-mail do solicitante e/ou do procurador, conforme o caso; e (iii) cópia simples dos documentos 
necessários para legitimação e representação, incluindo, no caso de acionistas pessoas jurídicas (a) 
cópia do último contrato ou estatuto social registrado na junta comercial competente; e (b) da
documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, 
conforme o caso, procuração) (“Documentos Necessários”). Para participação por meio de procurador,
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos 
do artigo 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no artigo
654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). As pessoas naturais acionistas da
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante o previsto no artigo 126, 
§1º da Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do 
Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou
advogado. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para participação na 
Assembleia, a Companhia enviará ao acionista as instruções para acesso à plataforma eletrônica e 
participação na Assembleia. Na hipótese de o acionista não receber o link (Teams) de acesso com até
24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, o acionista deverá entrar 
em contato com a Governança Corporativa, por meio do e-mail: governancacorporativa@cip-
bancos.org.br ou telefone (11) 4502-2712 para que seja prestado o suporte necessário. O link e as
instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser 
compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do acionista. Na data da Assembleia, o 
acesso à plataforma digital para participação estará disponível com 30 (trinta) minutos de antecedência, 
sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o 
acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui
indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independentemente 
da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a plataforma 
digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A 
participação por meio da Plataforma Digital conjugará áudio e imagem, e os acionistas que optarem por
participar desta forma deverão manter as suas câmeras ligadas durante o curso da Assembleia com o 
intuito de assegurar a autenticidade das comunicações. A Companhia ressalta que será de 
responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 
utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia 
não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e 
de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Orientações para o
envio de Boletim de Voto a Distância: Nos termos da IN DREI 79, também será considerado presente à 
reunião o acionista que enviar boletim de voto a distância que tenha sido considerado válido nos termos
do presente Edital. O boletim de voto a distância, cujo modelo encontra-se disponível para acesso e 
impressão no endereço eletrônico: https://www.cip-bancos.org.br/Documents/Boletim_Voto_Distancia.
pdf, deverá ser impresso, preenchido e assinado pelo acionista que desejar participar da assembleia 
por tal modalidade. O boletim de voto a distância preenchido poderá ser enviado por meio de correio 
eletrônico (e-mail) ou de carta, sendo que (a) no caso de e-mail, o acionista deve enviar cópia 
digitalizada do boletim de voto a distância, em formato PDF, em conjunto com a digitalização dos 
Documentos Necessários (acima especificados) para o e-mail governancacorporativa@cip-bancos.
org.br; ou (b) no caso de carta, o acionista deve enviar a via física assinada do boletim de voto a
distância em conjunto com os Documentos Necessários (acima especificados) para o endereço: CIP 
S.A. - Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, São Paulo, SP. A/c:
Jurídico/Governança Corporativa. Vale ressaltar que os boletins de voto a distância somente serão 
recepcionados e considerados válidos se recebidos pela Companhia até o dia 02 de maio de 2022,
tendo a Companhia, em até 2 (dois) dias do recebimento de cada boletim de voto a distância, que
comunicar: (a) o recebimento do boletim de voto a distância, bem como que o boletim e eventuais 
documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; 
ou (b) a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a distância ou dos documentos que o
acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Cada acionista 
poderá retificar ou reenviar o boletim de voto a distância ou os documentos que o acompanham,
observado o prazo previsto acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de se 
fazer presente à Assembleia através da Plataforma Digital e exercer seu direito de participação e 
votação durante o conclave, caso em que o boletim enviado será desconsiderado. Os documentos 
necessários para a tomada de decisão por parte dos acionistas encontram-se disponibilizados na sede 
da Companhia. Por fim, ressalta-se que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo 
digital, não haverá a possibilidade de os acionistas comparecerem presencialmente. 

São Paulo, 19 de abril de 2022 
André Henrique Caldeira Daré - Presidente do Conselho de Administração
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IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A.
CNPJ nº 20.247.332/0001-82 - NIRE 35.300.465.377

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Digital - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da IT’SSEG CORRETORA DE SEGUROS S.A. (“Compa-
nhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada virtual-
mente no dia 02/05/2022, às 10h, única e exclusivamente por meio do aplicativo Zoom (https://zoom.
us/join), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”):
(i) o exame, discussão e votação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2021, acompanhadas do relatório da adminis-
tração e do relatório dos auditores independentes; e (ii) a destinação dos resultados do exercício findo
em 31/12/ 2021. (b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) a ratificação da nomeação e contratação
da Acharya Auditoria e Consultoria Unipessoal Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.739.483/0001-25 
e no CRC/SP sob o nº 041.414/O-8, (“Empresa Avaliadora”), responsável pela avaliação dos bens a
serem conferidos para integralização de aumento do capital social da Companhia e elaboração dos lau-
dos de avaliação das quotas da Bergus Afin Corretora de Seguros Ltda. (“Laudo Bergus”) e da Gebram
Corretora de Seguros Ltda. (“Laudo Gebram” e, conjuntamente com o Laudo Bergus, os “Laudos de
Avaliação - Aumento de Capital”); (ii) o exame, discussão e votação dos Laudos de Avaliação - Aumento
de Capital; (iii) o aumento do capital social da Companhia para refletir o aporte das quotas represen-
tativas do capital social da Bergus Afin Corretora de Seguros Ltda; (iv) o aumento do capital social da
Companhia para refletir o aporte das quotas representativas do capital social da Gebram Corretora de 
Seguros Ltda.; (v) o aumento do capital social da Companhia decorrente da conversão da totalidade
das debêntures conversíveis em ações ordinárias da Companhia, em série única, para colocação pri-
vada, nos termos da Cláusula 5.4.3 do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de
Debêntures, Conversíveis em Ações, da It’sSeg Corretora de Seguros S.A.”, celebrado em 31 de julho
de 2017, conforme aditado de tempos em tempos; (vi) o aumento do capital social da Companhia a ser
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional por determinados acionistas da Companhia; (vii)
a homologação e ratificação do aumento de capital social a ser aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração da Companhia em decorrência do exercício de opções de compra de ações no âmbito do Plano 
de Opção de Compra de Ações da Companhia; (viii) a extinção do Programa de Pagamento Baseado
em Ações com Liquidação em Caixa - Phantom Shares da Companhia; (ix) o exame, discussão e
votação do Protocolo e Justificação de cisão parcial da Companhia, com a versão da parcela cindida 
para sociedade a ser constituída (“Nova Sociedade”), celebrado na presente data pela Companhia, com
a interveniência e anuência dos acionistas da Companhia (“Protocolo Você Clube”); (x) a ratificação
da nomeação e contratação da Empresa Avaliadora, responsável pela avaliação da parcela cindida da 
Companhia a ser vertida para a Nova Sociedade, identificada no Protocolo Você Clube (“Parcela Cindi-
da”), bem como pela elaboração do respectivo laudo de avaliação, a valor patrimonial contábil (“Laudo
de Avaliação Você Clube”); (xi) o exame, discussão e votação do Laudo de Avaliação Você Clube; (xii)
a aprovação da cisão parcial da Companhia com a versão da Parcela Cindida para a Nova Sociedade, 
com a consequente entrega da totalidade das quotas de emissão da Você Clube de Benefícios Sociais, 
Saúde e Odontológico Ltda. de titularidade da Companhia, que compõem a Parcela Cindida, para a 
Nova Sociedade (“Cisão Parcial”); (xiii) a redução do capital social da Companhia, em decorrência da
Cisão Parcial; (xiv) a consequente alteração do caput do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, para
refletir os aumentos de capital deliberados nos itens B(iii), B(iv), B(v), B(vi) e B(vii) acima e a redução de 
capital deliberada no item B(xiii) acima, caso aprovados; (xv) a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia para refletir as alterações aprovadas nos itens acima; e (xvi) a autorização à Diretoria da Com-
panhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas nos termos da 
presente ata, incluindo, sem limitação, todos os atos necessários para a formalização dos aumentos de 
capital com a conferência de bens à Companhia e Cisão Parcial da Companhia. Informações Gerais:
Documentos Relacionados à AGO: Conforme Aviso aos Acionistas da Companhia publicado no jornal 
O Dia nos dias 29/03/2022, 30/03/2022 e 31/03/2022, desde 29/03/2022, encontram-se à disposição 
dos senhores acionistas, na sede da Companhia, cópia dos documentos e informações relacionados
às matérias objeto da ordem do dia da AGO. As demonstrações financeiras do exercício encerrado em 
31/12/2021 foram publicadas no jornal O Dia em 21/04/2022, e uma cópia foi encaminhada aos acionis-
tas por e-mail. Participação na AGOE: Os acionistas poderão optar por participar da AGOE por uma
das seguintes formas: (a) pessoalmente (via atuação remota pelo aplicativo Zoom); (ii) por procurador 
devidamente constituído (via atuação remota pelo aplicativo Zoom), ou (c) via boletim de voto a distân-
cia. Os dados de acesso à AGOE via aplicativo Zoom serão encaminhados aos acionistas por e-mail. 
(i) O acionista que optar por participar da AGOE pessoalmente deverá apresentar documentação que 
comprove sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a 
documentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica. Para 
os fundos de investimento, é necessária a apresentação do último regulamento consolidado, estatuto 
social/contrato social do administrador ou gestor do fundo e documentação societária que comprove os 
poderes de representação. (ii) Para os casos em que o acionista opte por ser representado por procura-
dor, além dos documentos indicados no item (i) acima, deverá ser apresentado também o instrumento 
de mandato. (iii) Para os casos em que o acionista opte por participar via boletim de voto à distância
(cujo modelo será disponibilizado pela Companhia), deve encaminhá-lo devidamente preenchido, ru-
bricado e assinado diretamente à Companhia, em conjunto com os documentos indicados no item (i) 
acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar da AGOE e exercer 
seu direito de participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim de voto a distância 
enviado será desconsiderado. Para viabilizar a participação do acionista na AGOE, o acionista deverá 
antecipar o envio de cópia simples de toda a documentação mencionada nos itens acima ao e-mail 
societario@itsseg.com, sendo obrigatória a remessa da via original do boletim de voto à distância ou 
de eventual instrumento de mandato (em ambos os casos com a firma reconhecida), em até 20 dias
depois da data da realização da AGOE para a sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1478, 18º andar, conjunto 1801, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP
01472-900, aos cuidados da Diretoria. Os acionistas serão comunicados, em até 2 dias, do recebimento 
por e-mail da documentação pela Companhia, bem como confirmação de sua validade e eventuais 
alterações necessárias. Os boletins de voto a distância incompletos ou que tenham sido enviados sem 
a documentação necessária serão desconsiderados e o respectivo acionista comunicado. São Paulo, 22 
de abril de 2022. Thomaz Luiz Cabral de Menezes, Membro do Conselho de Administração.

ASSOCIAÇÃO DE VETERANOS DO CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS 
SEÇÃO REGIONAL DE SÃO PAULO 

 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 
Nos termos do Estatuto, Art.28, Art.29 e Art.31 itens I e II, convoco os senhores Associados da 
Associação de Veteranos do Corpo de Fuzileiros Navais  Seção Regional de São Paulo, para a 
Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no Comando do 8º Distrito Naval, localizado à Rua Estado 
de Israel, 776  Vila Clementino, São Paulo  SP, no dia 13/05/2022, às 15hs, em primeira convocação, 
havendo quórum de 1/3 (um terço) dos Associados Efetivos em pleno gozo de seus direitos, ou às 
15:30hs, em segunda e última convocação, com qualquer número de Associados Efetivos em pleno gozo 
de seus direitos, versando sobre a seguinte pauta:  
 
a) Abertura  
b) Prestação de Contas do último semestre, novembro de 2021 a abril de 2022;  
c) Aprovação do Orçamento Anual; 
d) Apresentação do Calendário Anual; 
e) Assuntos gerais;  
f) Palavras do Presidente, e;  
g) Encerramento 
 
 

São Paulo, SP, 21 de maio de 2022 
 

Hélio Rubens Aralhe  
Presidente em Exercício AVCFN/SR-SP 
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Mississipi Securitizadora S/A
CNPJ: 37.592.100/0001-64

Relatório da Administração
São Paulo - SP, 14 de março de 2022. Aos acionistas da Mississipi Securitizadora S/A. Senhores Acionistas, A Administração da Mississipi Securitizadora S/A, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2021. Em atendimento a instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa Audifactor Auditores Independentes S/S foi contratada pela Companhia, para prestação de serviços de 
auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à auditoria externa. Informamos ainda, que as referidas demonstrações financeiras têm o objetivo específico de atender aos requisitos no processo de registro da Companhia 
perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), conforme disposto nos artigos 25 e 26 da INCVM 480/09. Atenciosamente, Missisipi Securitizadora S/A - João Baptista Peixoto Neto - Diretor Presidente.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5 187 27
Impostos a recuperar   34
Total do Ativo Circulante   221 27
Total do Ativo   221 27
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras do 

exercício findo em 31 de dezembro de 2021
1) Contexto Operacional: A Mississipi Securitizadora S/A, é uma sociedade 
anônima de capital aberto criada em 13 de abril de 2020, tem como objetivo 
social a exploração do negócio de securitização de direitos creditórios comer-
ciais, industriais, financeiros, agronegócio e imobiliários, assim compreendida 
a compra, venda e prestação da respectivas garantias em créditos imobiliá-
rios; emissão e colocação no mercado público ou privado (sem intermediação 
de instituição financeira) de títulos e valores mobiliários e de certificados de 
recebíveis imobiliários (“CRI”) e certificados de recebíveis do agronegócio 
(“CRA”); prestação de serviços e realização de outros negócios referentes a 
operações de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514 de 20.11.1997 
e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; realizar 
negócios e prestação de serviços de seleção, administração e cobrança de 
direitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliários relacionados à 
atividade de securitização de créditos; prestação de serviços de análise de 
crédito, cobranças extrajudiciais, informações cadastrais e atividades de admi-
nistração de carteira de títulos e valores para terceiros. A companhia é tributa-
da pelo lucro real e tem sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Minas de Prata, nº 30, 8º andar, conjunto 82 B, bairro Vila Nova Con-
ceição - CEP: 04.552-080. As demonstrações financeiras da Companhia rela-
tivas ao período findo em 31 de dezembro de 2021, foram autorizadas pelo 
conselho de administração em 14 de março de 2022. 2) Riscos: 2.1 Risco de 
mercado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, 
que impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse 
risco está associado a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de 
juros, taxas de câmbio e outras. 2.2 Política anti-inflacionária: No passado, 
o Brasil apresentou índices extremamente elevados de inflação e vários mo-
mentos de fragilidade nos controles inflacionários. As medidas do Governo 
Federal realizadas para combate e controle da meta de inflação contribuem 
para a incerteza econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros dos 
títulos. Essas medidas podem, no futuro, ter um efeito material desfavorável 
sobre a economia e sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emitidas pela 
Companhia. 2.3 Risco institucional: Este risco está associado à possibilida-
de de eventos adversos em âmbito da legislação, da regulamentação, do au-
torregulação (a cargo dos próprios agentes do mercado considerado) e do 
cumprimento dos contratos. Eventos como mudança na legislação tributária 
ou em regras estabelecidas por uma entidade reguladora se enquadram nes-
sa modalidade de risco. 2.4 Risco fiscal A política fiscal é o conjunto de me-
didas tomadas pelo governo para que haja estabilização da economia, redis-
tribuição de renda e a alocação dos recursos. Seguindo estes parâmetros, o 
governo planeja para 2022 alcançar a meta fiscal, aumentar investimentos e 
retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ COFINS: São tributos que tem a mes-
ma base de cálculo e forma de cobrança similar, não justificando então duas 
contribuições com legislações próprias e quase idênticas. Assim, já é espera-
da a unificação dos impostos para 2022, receando, entretanto, o mercado com 
a expectativa de aumento das alíquotas. Havendo mudança no imposto existe 
o risco de a operação da Companhia sofrer um impacto direto, uma vez que 
suas receitas brutas são tributas pelo PIS/COFINS e atualmente estão enqua-
dradas conforme as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 
9.718/1998. Se aprovado os impostos deixarão de terem o efeito da “não 
cumulatividade” elevando demasiadamente as alíquotas - PIS de 0,65% para 
1,65% e COFINS de 4% para 7,6% - ocasionando também em um encareci-
mento da operação e possível fuga de clientes. 2.6 Risco Operacional: Asso-
ciado à possibilidade de eventos adversos intrinsecamente associados aos 
participantes do mercado, empresas e demais entidades, tal risco está ligado 
a práticas internas de gestão e a processos organizacionais. 2.7 Direitos Cre-
ditórios: O principal risco incidido sobre a Companhia refere-se a possível 
redução dos recebimentos dos devedores de direitos creditórios causado pela 
instabilidade no ambiente econômico. Especialistas afirmam que em um cená-
rio de extrema crise econômica, os recebimentos possam sofrer redução de 
até 50%. 2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito está associado à possibili-
dade de uma das partes de uma transação não cumprir sua obrigação com as 
demais, deixando de honrar compromisso financeiro assumido. 2.9 Inadim-
plência: O quadro de recessão na economia afeta diretamente o ritmo de 
negócios e a geração de caixa das empresas. Consequentemente gera um 
aumento da taxa de juros por conta do cenário inflacionado e um aumento das 
restrições para se obter crédito, resultando assim, no aumento das taxas de 
inadimplência. Com o aumento significativo da inadimplência é possível que 
os devedores dos créditos negociados com a Companhia não tenham capaci-
dade de cumprir com suas obrigações e, como o pagamento dos investidores 
das Debêntures emitidas pela Companhia está baseado no pagamento dos 
direitos creditórios, isto pode alterar o retorno previsto pelos investidores. 3) 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com base nas Práticas Contábeis brasileiras que 
compreendem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Inter-
pretações e as Orientações emitidas pelo CPC e homologados pelos órgãos 
reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regulados, 
desde que atendam ao “Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura 
Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis emitido pelo CPC” e, por conseguinte, em consonância com as nor-
mas contábeis internacionais. Continuidade: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas tendo como premissa que a Companhia está em atividade, 
e, assim irá manter-se por um futuro previsível, e ainda que existe o firme 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Mississipi Securitizadora S/A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Mississipi Securi-
tizadora S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mississipi Securitizadora S/A, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: A companhia encontra-se em fase pré-operacional, razão pela qual, não possui 
movimentação de produtos ou serviços oferecidos ao mercado, por este motivo, não relacionamos outros “principais assuntos de auditoria” que julgássemos 
necessário o destaque em nosso relatório. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Informações 
correspondentes sobre as demonstrações do valor adicionado: Revisamos, também, as informações correspondentes relativas às demonstrações do 
valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao período de 31 de dezembro de 2021 elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
cuja apresentação nas demonstrações é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e considerada informação su-
plementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus 

aspectos relevantes, de forma consistente com as informações contábeis correspondentes individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo 
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Blumenau-SC, 15 de março de 2022. 
Audifactor Auditores Independentes S/S - CRC/PR 005560/O-1 T-SC ”S” SP, Sidení Moratelli - Sócio Responsável - Contador - CRC/SC - 19.206/O-7 ”S” 
SP, Juliano dos Santos Machado - Sócio - Contador - CRC/PR 051.229/O-8 ”S” SP.

Passivo  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante
Fornecedores  6 2.120
Obrigações tributárias  7 6.004
Total do Passivo Circulante   8.124 -
Outras obrigações  8 18.022
Total do Passivo Não Circulante   18.022 -
Patrimônio líquido  9
Capital social   10.000 10.000
(-) Capital social a integralizar    (8.860)
AFAC   20.059
Lucros/(prejuízos) acumulados   (1.113)
Resultados do Período   (54.871) (1.113)
Total do patrimônio líquido   (25.925) 27
Total do Passivo   221 27

Demonstração do Resultado do Exercício (Valores expressos em reais)
  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida   - -
Lucro bruto   - -
(Despesas) / Receitas operacionais
Despesas Gerais e administrativas   (53.357) (1.113)
Total das despesas operacionais   (53.357) (1.113)
Lucro antes do Resultado Financeiro  10 (53.357) (1.113)
Receitas financeiras   - -
Despesas financeiras   (1.514) -
Resultado financeiro líquido  11 (1.514) -
Resultado antes das provisões   (54.871) (1.113)
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício   (54.871) (1.113)

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício(Valores expressos em reais)
  31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais  - -
Lucro líquido antes do IRPJ E CSLL  (54.871) (1.113)
Ajustado por:
  (54.871) (1.113)
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Impostos a recuperar  (34)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Fornecedores  2.120
- Obrigações tributárias  6.004
- Outras Obrigações  18.022
Caixa proveniente/(usado) nas operações  (28.759) (1.113)
- Imposto de Renda e Contribuição Social pagos
Caixa líquido usado nas ativ. operacionais  (28.759) (1.113)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos
- AFAC  20.059
- Integralização de Capital Social  8.860 1.140
Caixa líquido proveniente das ativ. de financ.  28.919 1.140
Aum./(Dim.) Líquida de caixa e equiv. de caixa  160 27
Caixa e equiv. de caixa no início do período  27 -
Caixa e equiv. de caixa no fim do período  187 27

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
I - Receita  - -
I.2 - Receita com prestação de serviços  -
I.2 - Receita não operacional  - -
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  53.357 1.113
III - Valor Adicionado Bruto  (53.357) (1.113)
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  - -
V - Valor Adicionado Líquido  (53.357) (1.113)
VI - Valor Adicionado Recebido em Transf.  - -
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  (53.357) (1.113)
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  (53.357) (1.113)
Remuneração de capitais de terceiros  1.514 -
Remuneração de capitais próprios  (54.871) (1.113)

Demonstração do Resultado Abrangente do Exercício
(Valores expressos em reais)  31/12/2021 31/12/2020
Resultado Líquido do Período  (54.871) (1.113)
Resultado abrangente do período  (54.871) (1.113)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício
(Valores expressos em reais)

  Capital (-) Capital  Resul-
  Social Social a  tado do
  Subscrito integralizar AFAC Período Total
Saldo em 31/12/2019  - - - - -
Subscr.capital social  10.000 (10.000)   -
Integraliz. capital social   1.140   1.140
Resultado do exercício     (1.113) (1.113)
Saldo em 31/12/2020  10.000 (8.860) - (1.113) 27
AFAC    20.059  20.059
Integraliz. capital social   8.860   8.860
Resultado do exercício     (54.871) (54.871)
Saldo em 31/12/2021  10.000 - 20.059 (55.984) (25.925)

propósito de continuar suas atividades e que não se visualizou qualquer pro-
babilidade de descontinuidade. Ainda para o lapso de doze meses, da data 
das demonstrações contábeis, não ficou caracterizada, por qualquer forma, 
inclusive por vontade da administração, a redução drástica na escala de suas 
operações. 4) Principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras 
são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos a es-
sas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros pelo va-
lor justo, provisão para receitas incorridas que ainda não foram faturadas, as-
sim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provi-
sões. 4.1 Moeda funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional da Companhia. 4.2 Reconhe-
cimento de receita: i. Prestação de serviços: A receita de prestação de servi-
ços é reconhecida com base na execução dos serviços previstos nos contra-
tos celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos mesmos, ou seja, 
quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o compra-
dor. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, 
a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas 
puderem ser recuperadas. ii. Receita de juros: Para todos os instrumentos fi-
nanceiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem ju-
ros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futu-
ros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro 
ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil 
líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica 
“Receita financeira” nas demonstrações do resultado. iii. Receita de securitiza-
ção: O spread da operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço 
pago pela Companhia na aquisição do crédito e o preço de colocação das 
debêntures aos investidores. Em outras palavras, a Companhia adquire o las-
tro de crédito, aplicando determinado fator que somente será em parte repas-
sada como forma de remuneração, de modo que a diferença observada entre 
as taxas consiste no spread realizado. 4.3 Reconhecimento de despesas: 
As despesas foram reconhecidas no resultado à medida da sua realização 
através do regime de competência. Foram reconhecidas simultaneamente 
com as receitas quando com estas tinham vínculo, em conformidade com o 
previsto na ITG 2000 (R1) emitida pelo CFC - Conselho Federal de Contabili-
dade. 4.4 Impostos e contribuições: i. Imposto de renda pessoa jurídica e 
contribuição social sobre o lucro líquido - correntes: O Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) são 
calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o 
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 por ano e 9% de 
CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicá-
vel. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente 
não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. ii. Imposto sobre serviços: As receitas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquo-
tas básicas: • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (CO-
FINS) - Seguindo a Lei 10.684/2003, a alíquota da COFINS fica elevada para 
4% (quatro por cento) para as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 
3 da Lei 9.718/1998. Entre elas as sociedades de crédito imobiliário. • Pro-
grama de Integração Social (PIS) - 0,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 
2% a 5%. 4.5 Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensu-
ração: i. Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os ativos finan-
ceiros da Companhia são classificados como ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro, que é composto 
pelo caixa e equivalentes de caixa, bancos conta movimento e aplicações de 
liquidez imediata. 4.6 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A 
Companhia não pratica transações significativas a prazo com valores pré-fixa-
dos. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são mensurados nas da-
tas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos va-
lores presentes. 4.7 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de 
“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A 
Administração avaliou o efeito deste procedimento e, nas demonstrações fi-

nanceiras de 31 de dezembro 2021 não identificou ajustes a serem contabili-
zados. 4.8 Provisão para redução ao valor de recuperação de direitos 
creditórios: Os direitos creditórios são classificados de acordo com o julga-
mento da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em rela-
ção à operação, que requer a análise da carteira quanto ao atraso das opera-
ções, conforme regras e procedimentos definidos na Instrução normativa 
1.700 da Receita Federal em seu art. 71. 4.9 Outros ativos e passivos (cir-
culantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e pas-
sivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 4.10 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normal-
mente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contrata-
ção. 4.11 Tributos a compensar: Uma vez identificado valores de tributos 
passíveis de compensação, seja por recolhimento indevido ou a maior, tais 
valores devem ser contabilizados em contas do ativo, com a corresponde atua-
lização, de acordo com a legislação de regência. Para efeito de contabilização 
e cômputo na base de cálculo do IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro, 
os juros devem ser apropriados pelo regime de competência. A empresa deve-
rá manter controles extra contábeis dos créditos a compensar, bem como dos 
valores dos juros apropriados e dos valores compensados, para fazer prova 
frente a possíveis questionamentos por parte do Fisco. 4.12 Informações por 
segmento: O CPC 22 requer que as operações por segmento sejam identifi-
cadas com base em relatórios internos utilizados pelos tomadores de decisão 
com a finalidade de alocar recursos aos segmentos e avaliar sua performance. 
A Administração efetuou a análise mencionada e concluiu que a Companhia 
opera em um único segmento (securitização de créditos) e por isso não há a 
necessidade de nenhuma divulgação adicional. 4.13 Julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administra-
ção faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes na data-base das demonstrações financeiras. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a 
resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afe-
tado em períodos futuros. 4.14 Evento Subsequente: A Companhia realizou 
uma análise em todos os eventos subsequentes, favoráveis, desfavoráveis, 
relevantes que pudessem influenciar significativamente o seu desempenho, 
com uma atenção especial no quesito da continuidade. Após esta análise ne-
nhum evento importante e impactante foi constatado. Assim nenhum ajuste de 
saldo se fez necessário e nenhum fato importante para divulgação foi identifi-
cado em decorrência de eventos subsequentes. 5) Caixa e Equivalentes de 
Caixa: O Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de 
mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas 
garantidas na demonstração dos fluxos de caixa, se aplicável. O caixa e equi-

valentes de caixa existentes na sociedade compõem-se da seguinte forma:
  31/12/2021 31/12/2020
Banco do Bradesco  1 1
Aplicações financeiras  186 26
Total de caixa e equivalentes de caixa  187 27
6) Fornecedores: O saldo de “Fornecedores” está assim disposto:
  31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais  2.120
Total de Fornecedores  2.120
7) Obrigações tributárias: A conta de “Obrigações tributárias” da companhia 
se constitui de impostos que estão relacionados abaixo:
  31/12/2021 31/12/2020
IRRF a recolher  90
CRF a recolher  280
Outros impostos a pagar  5.634
Total de Fornecedores  6.004
8) Outras obrigações: O saldo de “Outras obrigações” é composto por valo-
res referentes a operações entre partes relacionadas e está assim disposto:
  31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas  18.022
Total de Outras obrigações  18.022
9) Patrimônio Líquido: Capital Social - O Capital Social totalmente subscrito 
é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. AFAC  - A companhia possui um 
saldo de R$ 20.059,17 (vinte mil e cinquenta e nove reais e dezessete cen-
tavos) que se encontram à disposição da administração. Resultado do Exer-
cício - No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia obteve 
um prejuízo no valor de R$ 54.871,04 (cinquenta e quatro mil e oitocentos e 
setenta e um reais e quatro centavos) que serão revertidos à medida que a 
Companhia prosperar suas operações. 10) Resultado Operacional Líquido: 
O Resultado Operacional é composto de receitas operacionais deduzidas às 
despesas operacionais, composto por:
Lucro antes do Resultado Financeiro  31/12/2021 31/12/2020
Receitas operacionais  - -
Despesas Operacionais  (53.357) (1.113)
Despesas Gerais e Administrativas  (53.357) (1.113)
Total das despesas operacionais  (53.357) (1.113)
11) Resultado Financeiro Líquido: O resultado financeiro líquido é compos-
to das receitas financeiras deduzidas às despesas financeiras e está assim 
disposto:
Lucro antes do Resultado Financeiro  31/12/2021 31/12/2020
Receitas Financeiras  - -
Despesas Financeiras  (1.514)
Despesas Gerais e Administrativas  (1.514)
Total das despesas operacionais  (1.514)
Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financei-
ros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021, bem como os critérios para 
sua valorização, são descritos a seguir: Caixa e equivalentes de caixa (nota 
5): os saldos mantidos em contas correntes bancárias e contas de aplicações 
financeiras encontram-se ajustados de acordo com o valor da cota divulgada. 

São Paulo - SP, 14 de março de 2022.
João Baptista Peixoto Neto - Diretor Presidente

João Paulo Guedes do Nascimento Santos 
Contador - CRC SP 320840/O-9
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Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76,
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 30/04/2022 para em
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia,
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a)
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2021; b) Deliberar
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros
da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2022. Sr. Décio
de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos
em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que
a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que
queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo
na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que deverá
necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além
de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de
representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei
de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os negócios sociais;
a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e demais documentos
pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os
documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além
disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 25 de Março de 2022 do jornal Diário
de São Paulo, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral Ordinária,
conforme determina a lei de regência.

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de Guarulhos-
Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 
horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 30/04/2022 para em Assembleia Geral Ordinária 
tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina a Lei de
Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir e deliberar
quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2021; b) Deliberar sobre a destinação do lucro
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos
Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2022. Sr. Lourival Odécio Golin - Diretor. Fica
ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será
facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se 
realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por 
instrumento de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 
6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento 
de procuração original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado 
também que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de 
pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do 
representado, comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio 
que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o
relatório da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer 
dos auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados 
com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária 
no portal do acionista (online), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e
obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados
na edição do dia 25 de Março de 2022 do jornal Diário de São Paulo, cumprindo assim as formalidades 
para a realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, 
às 16:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade
e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria 
Ordinária: (i) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; 
e (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores. Em matéria Extraordinária: (i) Criação de uma 
reserva estatutária, para destinação de parte do lucro líquido de cada exercício, para reforço de capital de 
giro e financiamento da manutenção, expansão e do desenvolvimento das atividades que compõem o objeto 
social da Companhia e/ou de suas controladas, com a consequente alteração do artigo 33 do Estatuto 
Social da Companhia, até o limite de 100% do capital social. São Paulo (SP), 19 de abril de 2022.

Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0050652 80.2021.8.26.0100 A MM. Juíza de 
Direito da 35ª Vara Cível Foro da Capital, Estado de São Paulo, Dra. Cristina Aparecida Faceira Medina 
Mogioni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a executada IGREJA DA FAMILIA CRISTÃ entidade inscrita no 
CNPJ sob o nº 04.620.923/0001-05, que nos autos da ação de Cumprimento de Sentença ajuizada por Nutre 
Indústrias Alimentícias Ltda, foi determinada, nos termos do art. 513, §2º, IV do CPC, sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quantia de R$ 544.445,34 (valor em 30/11/21), sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (art. 523 e parágrafos, do CPC), ficando ADVERTIDO, independentemente de nova 
intimação, que terá 15 dias úteis a fluir após os 20 dias supra, para oferecer sua impugnação. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 28 de janeiro de 2022. 

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER 
REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2022 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os acionistas da CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO, sociedade por ações, com sede social na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n° 68, 7º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, registra-
da no Número de Identifi cação do Registro de Empresas (NIRE) 35.300.534.590 e inscrita no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o nº 23.361.030/0001-29 (“Companhia”), nos termos do ar-
tigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 02 de 
maio de 2022, às 11h (“Assembleia”), na sede social da Companhia, a fi m de apreciar e deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) recebimento da renúncia de um membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a eleição de 1 
(um) conselheiro independente para o Conselho de Administração da Companhia composto por 5 (cinco) membros, 
para um mandato unifi cado de 02 (dois) anos, até a posse dos membros do Conselho de Administração que serão elei-
tos ou reeleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; (iii) rerratifi cação da ata da assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 06 de janeiro de 2022, 
em razão de não ter constado no documento levado a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo o Anexo I à 
ata, representado pelo estatuto social consolidado aprovado no item 7.(ii) das “Deliberações” de tal assembleia geral 
extraordinária; (iv) autorização para que a administração da Companhia adote todas as providências e medidas neces-
sárias à implementação das matérias que sejam aprovadas em Assembleia. Instruções e Informações Gerais: 
1. Nos termos da legislação aplicável, todos os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se 
encontram à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. 2. O acionista ou seu representante legal deverá 
comparecer na Assembleia munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que desejar ser re-
presentado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes especiais, nos termos da Lei das So-
ciedades por Ações. Procuração em língua estrangeira deverá estar acompanhada dos documentos societários, quan-
do relativos à pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente traduzidos para o português, notarizados e 
consularizados. 4. Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, acompanhado de cópia de atos societá-
rios e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para representação na Assembleia, seja deposita-
do na sede social da Companhia ou enviado para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br, aos cuidados do 
Departamento Jurídico, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da data marcada para a realização da Assembleia; 
(ii) os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br. 5. Informa-
ções adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br.

São Paulo, 20 de abril de 2022.
Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055030-96.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara 
Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Felipe Poyares Miranda,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) ANELISE 
MARCHINI MARQUES,Advogada,RG 8.957.225,CPF 074.762.528-02,Nascido/Nascida 21/02/1964,com endereço à ALAMEDA DAS 
SIBIPIRUNAS,811,CHAMONIX,CEP 13257-610,Itatiba-SP,que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Fundo de Investi-
mento Em Direitos Creditórios Não Padronizados Alternative Assets I, alegando em síntese: referente ao Instrumento Particular de 
Cessão de Créditos, Sem Coobrigação, Direitos, Obrigações e Outras Avenças para cobrança de R$ 7.922.267,54 (junho/2020). 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2022.       [22,25] 

 ATIVO 2021 2020
 Circulante 
   Caixa e Equivalente de Caixa  98.846,35  280.355,47 
   Imóveis em Estoque  17.645.686,48  17.049.335,07 
   Clientes a receber societário  382.895,01  299.999,72 
   Imoveis em Construção  2.384.723,36  - 
   Impostos a Recuperar  -  3.691,85 
 Total do Circulante  20.512.151,20  17.633.382,11 
 Não Circulante 
   Imobilizado Líquido  187.000,01  221.678,16 
   Intangível  2.884,37  3.991,59 
 Total do Não Circulante  189.884,38  225.669,75 
 TOTAL DO ATIVO  20.702.035,58  17.859.051,86 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
EM 31/12/2021 e 31/12/2020

DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2021 2020
Lucro Líquido do período (710.209,55) (1.372.072,29)
Ajustes p/ reconciliar o Lucro 
Líquido com o Caixa - -

gerado pelas ativ. operacionais: - -
Depreciações 42.117,86 35.857,58
Amortizações 1.219,22 1.369,22
Aumento (red.) do ativo e passivo 
operacionais: - -

Clientes a Receber (82.895,29) 1.436.761,64
Imóveis em Construção (2.384.723,36) -
Estoques (596.351,41) (2.068.421,74)
Outros créditos curto e longo prazo 3.691,85 16.514,31
Fornecedores 15.809,65 (20.557,58)
Impostos a recolher 16.796,32 (64.988,64)
Salários e encargos sociais 7.634,84 3.045,85
Retenções Contratuais - -
Provisões Férias 4.250,96 (76.884,74)
Impostos e Contribuições Diferidos 4.915,09 (85.199,64)
Investimentos a longo prazo - -
  Ajustes de Avaliação Patrimonial (141.213,59) (112.542,99)
 Adiantam para futuro aumento de 
Capital

3.645.000,00 1.725.000,00
Caixa líquido aplicado nas ativ.s 
oper.s (173.957,41) (582.119,02)

DAS ATIV. DE INVESTIMENTOS
Software (112,00) (2.200,00)
Aquisição de bens do ativo imobi-
lizado

(7.439,71) -
Caixa líquido aplicado nas ativ.s 
de invest.s (7.551,71) (2.200,00)

DAS ATIV. DE FINANCIAMENTO - -
Pagamento de Dividendos - -
Caixa líq. obtido das ativ. de financ.s - (3.120.000,00)
Aumento/Red. no caixa e equiv.s 
no período (181.509,12) (584.319,02)

Caixa e equiv. no inicio do exercício 280.355,46 864.674,48
Caixa e equiv. no final do exercicio 98.846,35 280.355,46

ORBE S/A Organização Brasileira de Engenharia  
CNPJ 60.835.824/0001-03

     BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2021 E 31/12/2020 
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 2021 e 2020 ( valores expressos em reais)

 PASSIVO 2021 2020
 Circulante 
   Fornecedores 33.176,00 17.366,35
   Obrigações Trabalhistas 52.436,58 44.801,74
   Impostos e Contribuições 51.668,55 34.872,23
   Provisão para férias 76.563,91 72.312,95
   Dividendos a pagar 3.620.630,92 3.620.630,92
   Impostos Diferidos 22.704,93 17.789,84
 Total do Circulante 3.857.180,89 3.807.774,03
 Não Circulante 
 Adiant. p/ futuro Aum. de Capital 6.270.000,00 2.625.000,00
 PATRIMONIO LIQUIDO 
 Capital Social Realizado 3.790.080,00 3.790.080,00
 Reservas de Capital 646.164,49 646.164,49
 Reserva Legal 1.077.941,06 1.077.941,06
 Lucros Retidos p/Investimentos 4.509.417,17 5.219.626,72
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 551.251,97 692.465,56
 Total do Patrimônio Líquido 10.574.854,69 11.426.277,83
 TOTAL DO PASSIVO 20.702.035,58 17.859.051,86

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  EM 31/12/2021 E 31/12/2020

RECEITAS OPERACIONAIS 2021 2020
  Vendas de Imóveis 2.619.855,27 1.620.339,17
  Vendas de Imóveis Societário 382.895,29
  Locação de Imóveis 62.018,80
  Deduções s/ Vendas (34.359,61)
  Deduções s/ Receitas (111.864,08) (57.888,25)
Receita Operacional Bruta 2.952.905,28 1.528.091,31
Custo dos Imóveis Vendidos (2.086.978,03) (1.344.267,64)
Receita Operacional Liquida 865.927,25 183.823,67
DESPESAS OPERACIONAIS
  Despesas c/Imóveis (338.452,33) (374.818,53)
  Despesas c/Venda de Imóveis (21.815,14) (72.143,00)
  Despesas Administrativas (1.088.074,75) (982.784,99)
  Depreciaçõe e Amortizações (42.117,86) (33.723,61)
  Despesas Tributárias (2.014,07) (49.335,85)
   Receitas Financeiras 3.817,27 19.571,45
   Despesas Financeiras (7.552,51) (14.181,57)
Result.Liq.Operacional (630.282,14) (1.323.592,43)
Resultado antes dos Impostos (630.282,14) (1.323.592,43)
  IRPJ (40.782,41) (10.572,66)
  IRPJ Diferido (4.594,74) (19.031,75)
  Contribuição.Social (30.414,99) (1.746,87)
  Contribuição.Social Diferido (4.135,27) (17.128,58)
  Resultado Líq. do Exercicio (710.209,55) (1.372.072,29)
Lucro/Prejuizo p/ação (44,97) (86,88)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO

Histórico Reservas de Reserva Lucros Retidos Ajuste de Patrimonio

Capital Capital Legal p/Investimentos Avaliação Patrimonial Liquido

Saldo 31/12/2019  3.790.080,00  646.164,49  1.077.941,06  6.591.699,00  805.008,55  12.910.893,10 

Resultado do Exercicio -  (1.372.072,28) -  (1.372.072,28)

Lucros Retidos p/Investimentos - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - -  (112.542,99)  (112.542,99)

Saldo 31/12/2020  3.790.080,00  646.164,49  1.077.941,06  5.219.626,72  692.465,56  11.426.277,83 

Resultado do Exercicio - -  (710.209,55) -  (710.209,55)

Lucros Retidos p/Investimentos - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - -  (141.213,59)  (141.213,59)

Saldo 31/12/2021  3.790.080,00  646.164,49  1.077.941,06  4.509.417,17  551.251,97  10.574.854,69 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/12/2021

Diretoria

1 - O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras estão elaborados em conformidade com a Lei 6.404/76 e suas alterações
posteriores, inclusive as Leis  11.638/07 e 11.941/09. 2 - O capital social é de R$ 3.790.080,00 (três milhões, setecentos e noventa mil
e oitenta reais), dividido em 15.792 (quinze mil, setecentas e noventa e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  3- O
prejuizo  por ação no exercício de 2021 foi de R$ 44,97.  4 -  A Diretoria resolveu não apropriar os valores de Perdas ou Riscos de Créditos
por considerá-los  irrelevantes. 5 - Reconhecimento de  Receitas e Custos: O reconhecimento das receitas e custos segue percentual de
venda das unidades sobre o percentual dos custos incorridos de cada empreendimento, independente do efetivo recebimento das parcelas
mensais.

Lilian Atui Sampaio Gouvêa  Daniel Calderon
Diretora Presidente  CT 1SP229104/O-2
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Data, hora, local: 25.03.2022, às 14hs, na sede social, Alameda Rio Negro, nº 585, Blo-
co A, conjunto 13 - Parte, Alphaville Industrial, Barueri/SP. Presença: Totalidade dos acio-
nistas. (i) Exponencial Pagamentos Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, CNPJ nº 33.341.944/0001-81, com regulamento vigente datado de 
18.12.2020, neste ato representado, nos termos do seu regulamento, por sua administra-
dora Reag Administradora de Recursos Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ nº 
23.863.529/0001-34, devidamente autorizada pela CVM à prestação dos serviços de ad-
ministração de carteira de valores mobiliários por meio do Ato Declaratório nº 15.170, de 
12.08.2016, neste ato representada por seu Representante legal; (ii) Maximizar Em-
preendimentos e Participações Ltda., CNPJ/MF nº 06.117.992/0001-18, com sede 
Barueri/SP, e com seus atos constitutivos devidamente registrados na JUCESP sob NIRE 
35.218.712.218, neste ato representada por Alexandre Ferrari, brasileiro, casado, ad-
ministrador de empresas, carteira de identidade nº 22.433.830-4, expedida pela SSP/SP, 
CPF/MF nº 131.950.318-76, com escritório em Barueri/SP; e (iii) Guilherme Corbini 
Matheus, brasileiro, solteiro, graduado em propaganda e marketing, RG nº 35.348.505 
(SSP/SP), CPF nº 323.206.938-07 com endereço comercial em Barueri/SP. Mesa: Alexan-
dre Ferrari - Presidente, Soraia Dias de Souza - Secretária. Deliberações Aprovadas: (i) 
a alteração da denominação social para Moove Money Instituição de Pagamento 
S.A.; (ii) alterar o endereço da Companhia de Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, 1º an-
dar, conjunto 13 Alphaville Industrial, Barueri/SP, CEP: 06454-000, passando o mesmo 
para: Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, 1º andar, conjunto 18, Alphaville Industrial, Ba-
rueri/SP, CEP: 06454-000; (iii) destituição dos Sr. Guilherme Corbini Matheus, do cargo 
de Diretor Presidente, e do Sr. Wellington Saffi r, do cargo de Diretor Vice Presidente, e elei-
ção do Sr. Eduardo Kisahleitner, brasileiro, casado, empresário, RG nº 25.188.853-8 
(SSP/SP), CPF nº 258.486.598-00, com endereço comercial em Barueri/SP, ao cargo de Di-
retor sem designação específi ca, e da Sra. Renata Selin, brasileira, casada, administra-
dora, RG nº 36.296.466 (SSP/SP), CPF nº 404.901.998-10, com endereço comercial em Ba-
rueri/SP, ao cargo de Diretora sem designação específi ca, ambos eleitos com vigência até 
a AGO de 30.04.2023, assinando o competente Termo de Posse no livro de Atas de Reu-
niões da Diretoria. (iv) O aumento do capital social no valor de R$30.984,07, em moeda 
corrente, passando o capital social de R$1.001.350,00, para R$1.032.334,07, mediante 
a emissão de 10.590 ações preferenciais, pelo valor de emissão de R$2,93 cada ação, 
totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas Arno Windmoller, Wel-
lington Saffi r, Renata Selin e Soraia Dias de Souza, conforme Boletins de Subscrição, que 
se encontram arquivados na Companhia, mediante expressa renúncia ao direito de prefe-
rência dos acionistas Exponencial Pagamentos Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, Maximizar Empreendimentos e Participações Ltda e Guilherme Corbini 
Matheus. (v) Tendo em vista a deliberação acima, o Artigo 5º do Estatuto Social passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e inte-
gralizado, é de R$1.032.334,07, dividido em 352.840, sendo 342.250 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, e 10.590 ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal.”. (vi) alterar e consolidar o Estatuto Social, que já contemplando as 
alterações acima. Encerramento: Nada mais. Exponencial Pagamentos Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia, Maximizar Empreendimen-
tos e Participações Ltda. - Alexandre Ferrari, Guilherme Corbini Matheus. JU-
CESP 185.181/22-3 em 12.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social da Moove Money Instituição de Pagamentos S.A. - 
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º - Moove Money Insti-
tuição de Pagamentos S.A. é uma sociedade anônima que reger-se-á pelas leis e usos do 
comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Art. 2º - A Com-
panhia tem sede e foro na cidade de Barueri/SP, na Alameda Rio Negro, nº 585, Bloco A, 
conjunto 18, Alphaville Industrial, CEP 06454-000, podendo, por deliberação da Diretoria, 
criar, transferir e extinguir fi liais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de represen-
tação em qualquer parte do território nacional ou exterior. Art. 3º - A Companhia tem por 
objeto: (i) a emissão de moeda eletrônica; (ii) a gestão de contas de pagamento; (iii) a ad-
ministração dos envios e recebimentos de pagamentos realizados entre os usuários ca-
dastrados ou usuários de outras instituições; (iv) o pagamento ao público e aporte e sa-
que de recursos; (v) a emissão de instrumento de pagamento; (vi) o credenciamento para 
aceitação de um instrumento de pagamento; (vii) a integração de meios de pagamento 
digitais a plataformas de comércio eletrônico ou presencial; (viii) as atividades listadas no 
inciso III do art. 6º da Lei nº 12.865, de 9.10.2013; (ix) a participação no capital de outras 
sociedades ou formas associativas, na condição de sócia ou acionista, no Brasil ou no ex-
terior. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capi-
tal e Ações: Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$1.032.334,07, dividido em 352.840 ações, sendo 342.250 ações ordinárias, todas no-
minativas e sem valor nominal, e 10.590 ações preferenciais, todas nominativas e sem va-
lor nominal. § 1º: Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto na Assembleia Ge-
ral. Capítulo III - Assembleia Geral: Art. 6º - A Assembleia Geral, com competência 
prevista em lei e neste Estatuto, reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os in-
teresses sociais o exigirem, a fi m de deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 
da Lei 6.404/76. Art. 7º - A convocação da Assembleia Geral será feita por qualquer 
membro da Diretoria, nos termos da lei, sendo seus trabalhos instalados e presididos pelo 
Diretor Presidente da Companhia ou, no seu impedimento, por qualquer outro membro da 
Diretoria da Companhia, a quem caberá a escolha do secretário da mesa. § 1º: Ficam dis-
pensadas as formalidades de convocação previstas caput deste artigo quando todos os 
acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e or-
dem do dia da respectiva reunião. § 2º: A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira con-
vocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 do capital social 
com direito de voto e, em segunda convocação instalar-se-á com qualquer número. § 3º: 
As matérias sujeitas a deliberação em Assembleia Geral da Companhia deverão ser apro-
vadas por acionistas titulares de ações representantes da maioria do capital social, ressal-
vadas as hipóteses em que a legislação em vigor e/ou este Estatuto Social estabelecerem 
quóruns superiores. § 4º: Sem prejuízo do disposto no presente Estatuto Social e na legis-
lação em vigor, dependem de aprovação prévia dos acionistas as seguintes matérias: a) a 
aprovação das contas dos administradores, do balanço patrimonial e balanço de resulta-
do econômico; b) a alienação, direta ou indireta, ou compartilhamento do controle detido 
pela Companhia em quaisquer controladas, ou mesmo a alienação de participação em 
qualquer controlada (mesmo que parcial) ou a alteração no percentual de participação 
em quaisquer controladas, ainda que tais ações sejam decorrentes da renúncia ao direito 
de preferência na subscrição de novas ações ou ações das controladas; c) a outorga de 
opções de compra ou opções de subscrição de ações; d) retenção de lucros e distribuição 
de dividendos, inclusive de forma desproporcional; e) alteração da política de distribuição 
de lucros ou a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre capital próprio em 
forma diversa da referida política, assim como a criação ou a extinção de qualquer reser-
va (exceção feita àquela cuja constituição seja obrigatória por lei ou disposição estatutá-
ria); f) liquidação e dissolução, cessação do estado de liquidação incluindo a nomeação ou 
remoção de liquidantes e a aprovação das contas dos liquidantes; g) transformação em 
outro tipo societário; h) participação em grupo de sociedades, conforme defi nido pelos ar-
tigos 265 a 277 da Lei das Sociedades por Ações; i) operações de fusão, incorporação, ci-
são ou qualquer outra forma de reorganização societária ou fi nanceira, ou consolidação 
de negócios envolvendo a Companhia; j) contratação de obrigações pela Companhia, in-
clusive por meio de fi nanciamento, empréstimo ou endividamento, e/ou participação da 
Companhia de em negócios ou operações envolvendo valores superiores ao previsto no 
Plano de Negócios (Business Plan) e no Plano Anual de Orçamento e Investimentos, em 
uma operação, ou em conjunto de operações relacionadas ao mesmo objeto, exceto nos 
casos previstos no Plano de Negócios (Business Plan) e/ou no Plano Anual de Orçamento 
e Investimentos; k) declaração de autofalência, pedido de falência, pedido de recuperação 

judicial ou extrajudicial; l) solicitação de registro perante a Comissão de Valores Mobiliá-
rios para a abertura de capital e qualquer oferta pública ou emissão de valores mobiliá-
rios, primária ou secundária, em colocação pública ou privada, no Brasil e/ou no exterior; 
assim como eventual fechamento do capital ou qualquer oferta pública de aquisição de 
ações (após eventual transformação da Companhia); m) aumento e/ou redução do capi-
tal; n) resgate, amortização, desdobramento, grupamento ou cancelamento de ações; o) 
quaisquer outras alterações e/ou reforma do Estatuto Social; p) a eleição ou destituição 
dos Diretores; q) a criação de comitês e eleição de seus membros; r) a indicação de outros 
membros para a administração; s) fi xação ou alteração de quaisquer remunerações, bô-
nus, benefícios e/ou participações nos lucros a serem pagos aos administradores ou aos 
membros de comitês, assim como outorga de opção de compra de ações; t) adoção, apro-
vação e/ou modifi cação do Plano de Negócios (Business Plan) e do Plano Anual de Orça-
mento e Investimentos da Companhia; u) a realização de qualquer operação, ou a prática 
de qualquer atividade estranha ao objeto social; v) deliberar sobre a aquisição, a aliena-
ção ou a cessão de uso, a título gratuito ou oneroso, qualquer ativo, propriedades, direi-
tos, participações societárias, em qualquer caso desde que não previsto no Plano Anual de 
Orçamento e Investimentos;  w) deliberar sobre a constituição de ônus ou gravames so-
bre qualquer ativo, propriedades, direitos, participações societárias da Companhia (exce-
to investimentos decorrentes de incentivos fi scais), ou mesmo sobre a realização de 
quaisquer operações que resultem em quaisquer ônus ou gravames em qualquer ativo / 
propriedade da Companhia, em qualquer caso desde que não previsto no Plano Anual de 
Orçamento e Investimentos; x) a concessão de avais, fi anças ou outras garantias em rela-
ção a obrigações de terceiros, que não entre a Companhia e/ou suas afi liadas, indepen-
dentemente do valor; y) escolher e destituir os auditores independentes; z) decidir sobre 
a aquisição, alienação, licenciamento ou concessão de marcas, patentes, logotipos, infor-
mações técnicas e segredos industriais; aa) autorizar a aquisição de ações de sua própria 
emissão para cancelamento ou para manutenção em tesouraria, observadas os dispositi-
vos legais aplicáveis; bb) deliberar sobre a alienação ou o cancelamento das ações da pró-
pria Companhia que, por qualquer motivo, permanecerem em tesouraria; cc) deliberar so-
bre contratos de locação, sem garantias reais, caso não previsto no Plano Anual de Orça-
mento e Investimentos, ou em valor superior ao lá previsto; dd) deliberar sobre contratos 
de leasing, sem garantias reais, caso não previsto no Plano Anual de Orçamento e Inves-
timentos, ou em valor superior ao lá previsto; ee) deliberar sobre a admissão de novos 
acionistas; ff) deliberar sobre a exclusão de acionistas; e gg) alteração do objeto social. 
Art. 8º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, 
e neste Estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em 
branco. Capítulo IV - Administração: Art. 9º - A Companhia será administrada por 
uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto. § Único: Os administradores serão inves-
tidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 
30 dias que se seguirem à sua eleição e permanecerão em seus cargos até a investidura 
dos novos administradores eleitos. Art. 10º – A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 
e, no máximo, 5 Diretores, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente e os 
demais diretores sem designação específi ca, acionistas ou não, todos residentes no País, 
eleitos para um mandato de 3 anos, podendo ser reeleitos, sendo o mandato prorrogado, 
automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. Os Diretores serão 
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. § 1º: O exercício do cargo de Diretor indepen-
de da prestação de caução. § 2º: Em caso de vacância de cargo de diretor, serão observa-
das as seguintes regras: I. se com a vacância de cargo de Diretores, o número de membros 
da Diretoria se reduzir a menos de 2 Diretores, será imediatamente convocada uma As-
sembleia Geral para a eleição do(s) substituto(s), que exercerá(ão) o mandato pelo tem-
po que faltar para completar o do(s) substituído(s); e II. nos demais casos, a Diretoria fun-
cionará com os Diretores remanescentes até a próxima Assembleia Geral. Art. 11º - Res-
salvados os casos previstos neste Estatuto, compete aos Diretores, sempre atuando em 
conjunto, a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
bem como a gestão dos negócios sociais em geral e a prática de todos os atos de admi-
nistração e de disposição, necessários ou convenientes ao cumprimento do objeto social. 
Art. 12º - Com as exceções previstas neste Estatuto, qualquer ato ou contrato que impli-
que em responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração 
destes perante ela, serão obrigatoriamente assinados: (i) por 2 Diretores; (ii) por um Dire-
tor e pelo procurador constituído na forma prevista neste Estatuto; ou (iii) por um procu-
rador, agindo isoladamente, desde que munido de procuração com poderes específi cos e 
prazo de validade determinado, com exceção das procurações ad judicia, as quais podem 
possuir prazo indeterminado. Art. 13º - As procurações serão sempre outorgadas em 
nome da Companhia por 2 Diretores, conjuntamente. § Único: As procurações deverão 
sempre especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas outorgadas para fi ns 
judiciais, terão prazo de validade limitado a 1 ano. Art. 14º - É expressamente vedada à 
Diretoria a prática, em nome da Companhia, de qualquer ato relativo a negócios ou ope-
rações estranhas ao objeto social. Capítulo V - Conselho Fiscal:  Art. 15º - A Compa-
nhia terá um Conselho Fiscal que só funcionará nos exercícios sociais em que for instala-
do a pedido de acionistas, na forma da lei. § Único: As deliberações do Conselho serão 
tomadas por maioria de votos. Art. 16º - O Conselho Fiscal quando em funcionamento 
será composto de no mínimo 3, e, no máximo, 5 membros, com igual número de suplen-
tes, eleitos pela Assembleia Geral, que lhes fi xará a remuneração, obedecido o mínimo le-
gal. Art. 17º - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas físicas acionistas ou não, residen-
tes no País, que atendam os requisitos e impedimentos previstos na lei, terão a competên-
cia nela disciplinada. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras 
e Destinação do Lucro: Art. 18º - O exercício social terá início em 1º de janeiro e ter-
minará em 31 de dezembro de cada ano, podendo ser levantados balanços em qualquer 
ocasião, quando for de interesse dos acionistas ou quando exigido por este Estatuto So-
cial. Art. 19º - Ao fi m de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as demonstrações 
fi nanceiras previstas em lei, observadas as normas então vigentes. Art. 20º - Do resulta-
do do exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, e da provisão para 
pagamento do imposto de renda, será retida parcela destinada à participação dos admi-
nistradores no lucro de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, se houver, 
observados os limites defi nidos em lei, e cujo pagamento fi cará condicionado à efetiva 
atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório estipulado neste artigo. § Único: O lu-
cro líquido terá a seguinte destinação: 5% para a constituição da Reserva Legal, que não 
excederá de 20% do capital social; do saldo remanescente, 25% serão distribuídos aos 
acionistas como dividendo obrigatório. Art. 21º - A Assembleia Geral poderá declarar di-
videndo à conta do lucro apurado no balanço patrimonial anual, bem como em decorrên-
cia de balanços em períodos menores, atendido no último caso, o limite do Art. 204, § 1º 
da Lei nº 6.404/76, ou ainda, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumu-
lados ou reservas, obedecidos os limites legais. Art. 22º - Prescreve em 3 anos a ação 
para haver dividendos, contados da data em que tenham sido postos à disposição dos 
acionistas. Capítulo VIII - Líquidação e Transformação: Art. 23º - A Companhia se 
dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, pelo modo que for estabe-
lecido pela Assembleia Geral, a qual designará os liquidantes que devam funcionar duran-
te o período da liquidação. Art. 24º - A Companhia poderá transformar seu tipo jurídico 
mediante deliberação da maioria absoluta dos votos na Assembleia Geral. Capítulo VIII 
- Arbitragem: Art. 25º - As divergências entre os acionistas e a Companhia, ou entre os 
acionistas controladores e os acionistas minoritários que não possam ser solucionadas 
amigavelmente pelos acionistas dentro de um prazo improrrogável de 15 dias, serão diri-
midas por arbitragem de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem da Câma-
ra de Comércio Brasil-Canadá, servindo este Artigo como cláusula compromissória para 
efeito do que dispõe o § 1º do Art. 4 da Lei 9.307/96. A administração e o correto desen-
volvimento do procedimento arbitral, da mesma forma, caberá ao Centro de Arbitragem 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. Art. 26º – Os casos omissos serão resolvidos pela 
Assembleia Geral, com base na legislação aplicável à espécie.
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1. Contexto Operacional: suas atividades operacionais 
compreendem a comercialização de veículos comerciais no-
vos e seminovos, de peças e acessórios e de pneus, a presta-
ção de serviços de ofi cina mecânica, de funilaria, recapagem 
e borracharia, e a prestação de serviços de intermediação de 
negócios em fi nanciamento com bancos, intermediações em 
venda de cotas de consórcio, intermediações em vendas de 
seguros e em vendas diretas com a Montadora. As demons-
trações fi nanceiras da Companhia foram preparadas com 
base no pressuposto de continuidade de suas operações. Vale 
ressaltar que as suas operações começaram a ser afetadas 
pelos impactos econômicos e sociais advindos do COVID-19 
no primeiro trimestre de 2020, no entanto, a Companhia 
atuou e continua atuando em planos de adaptação à situação, 
os quais contribuíram para que as demonstrações fi nanceiras 
não tivessem impactos relevantes. Na data em que a admi-
nistração autorizou a emissão das presentes demonstrações
fi nanceiras, a administração da Companhia determinou que 
não havia incertezas relevantes que pusessem em dúvida a 
capacidade da Companhia de continuar operando nos próxi-
mos 12 meses, bem como não identifi cou qualquer situação 
que pudesse afetar as demonstrações fi nanceiras do exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2021. 2. Resumo das prin-
cipais práticas contábeis: as políticas contábeis descritas 
abaixo têm sido aplicada de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis.
3. Base de preparação e apresentação: as demonstra-
ções fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
4. Caixa e equivalente de caixa incluem o caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignifi cante de mudança de valor, sendo apresentado 
líquido de saldos de contas garantidas nas demonstração dos 
fl uxos de caixa. 5. Títulos e valores mobiliários: Os títulos 
e valores mobiliários referem-se, substancialmente, as apli-
cações fi nanceiras e fundos de investimentos que são remu-
nerados com base no Certifi cado de Depósito Interbancário – 
CDI, com remuneração de aproximadamente 100% do CDI.
6. As contas a receber de clientes correspondem aos va-
lores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. A 
empresa aplica a abordagem simplifi cada do CPC 48 para a 
mensuração de perdas de crédito esperadas considerando 
uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil 
para todo o contas a receber de clientes. Para mensurar as 
perdas de crédito esperadas, as contas a receber de clientes 
foram agrupadas com base nas características de risco de 
crédito.
 2021 2020
Contas a receber de clientes 16.931 13.803
Contas a receber de empresas ligadas 3.745 708
Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa (2.074) (1.864)
 18.602 12.646
7. A “conta corrente fábrica” é uma conta gráfi ca estabe-
lecida contratualmente entre a Companhia e a Montadora, 
utilizada pelas partes em operações de antecipação ou paga-
mento de nota fi scal de compra de veículos, peças (compo-
nentes de produtos) da marca encomendado pela Companhia; 
eventual pagamento de penalidades por descumprimento de 
obrigações da concessão; recebimento de bonifi cações que a 
Montadora lhe atribui através de incentivos de vendas; e re-
cebimento de garantias e revisões. 2021 2020
Conta corrente fábrica (i) - 28
Fundo retido fabricante - veículos (ii) 33.449 6.263
Fundo retido fabricante - peças (ii) 4.998 2.930
Garantias pendentes (iii) 372 242
Revisões pendentes (iii) 24 14
Bonifi cação (iv) 11.121 17.033
Outros valores adiantados 1 15
 49.965 26.525
(i) Corresponde a conta movimento fi rmada contratualmente 
entre a Companhia e a Montadora. (ii) Referem-se a aplica-
ções fi nanceiras vinculadas à conta corrente fábrica, que es-
tão sob gestão da Montadora. (iii) Referem-se a valores a se-
rem pagos pela Montadora por conta de mercadorias forneci-
das e serviços prestados a clientes, em conformidade com o 
termo de garantia dos veículos novos. (iv) Referem-se a boni-
fi cação a receber em decorrência de incentivos de vendas es-
tabelecidos pelas políticas da Montadora. 8. Os estoques 
são demonstrados ao custo de aquisição ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O custo de veículos novos e 
seminovos é controlado individualmente por veículo e o custo 
de peças e acessórios pelo método da média ponderada mó-
vel. O custo da ofi cina compreende os custos de mão de obra 
direta e as respectivas despesas diretas da ofi cina. O valor lí-
quido de realização é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados necessários 
para efetuar a venda. 2021 2020
Veículos novos 30.280 16.968
Peças, acessórios e pneus 8.965 6.387
Outros 1.216 370
 40.461 23.725
9. Os impostos a recuperar: são compostos pelos seguintes 
valores: 2021 2020
ICMS 10.643 8.381
Imposto de Renda 34 49
Outros 11 26
 10.689 8.466
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Balanço Patrimonial - em milhares de reais
Ativo Nota 2021 2020
Circulante  107.715 102.231
Caixa e equivalentes de caixa 4 9.864 12.259
Títulos e valores mobiliários 5 282 27.354
Contas a receber de clientes 6 18.602 12.646
Conta corrente fábrica 7 11.519 17.332
Estoques 8 40.461 23.725
Impostos a recuperar 9 10.689 8.466
Adiantamentos a fornecedores  15.913 157
Despesas antecipadas  245 161
Demais contas a receber  140 131
Não Circulante  68.307 38.818
Realizável a longo prazo
Conta corrente fábrica 7 38.446 9.193
Partes relacionadas 15 169 113
Depósitos judiciais  2.713 2.652
Imposto de renda e contribuição social
 diferidos  2.714 897
Intangível 10 13.509 13.440
Imobilizado 11 3.584 4.140
Ativo de direito de uso 12 7.172 8.383
Total do ativo  176.022 141.049

Passivo Nota 2021 2020
Circulante  133.890 112.742
Fornecedores 13 35.216 32.822
Adiantamentos de clientes  16.371 20.842
Adiantamento da fábrica  6.288 11.477
Passivo de arrendamento 12 2.730 2.237
Empréstimos 14 24.230 5.822
Salários e encargos sociais  4.238 2.610
Impostos a recolher  3.805 1.421
Partes relacionadas 15 37.436 35.226
Demais contas a pagar  3.576 285
Não Circulante  6.364 7.609
Passivo de arrendamento 12 5.373 7.019
Provisão para contingências  991 590
Patrimônio líquido  35.768 20.698
Capital social 16 20.860 20.860
Reserva de capital  261 261
Reserva legal  809 -
Retenção de Lucros  13.838 -
Prejuízos acumulados  - (423)

Total do passivo  176.022 141.049

Demonstração do Resultado do Exercício
em milhares de reais

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
em milhares de reais

 Nota 2021 2020
Receita líquida de
 vendas e serviços prestados 17 423.221 256.256
Custos das vendas
 e dos serviços prestados 18 (353.916) (224.150)
Lucro bruto  69.305 32.106
Despesas gerais e administrativas 18 (24.515) (18.263)
Despesas com vendas 18 (23.004) (10.663)
Outras receitas (despesas), líquidas 18 259 274
Lucro operacional  22.045 3.454
Receitas fi nanceiras  1.838 5.697
Despesas fi nanceiras  (2.846) (7.221)
Receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas  (1.008) (1.524)
Resultado antes do IRPJ e CSLL  21.037 1.930
Imposto de renda e
 contribuição social 19 (4.429) (329)
Lucro líquido do exercício  16.608 1.601
Lucro líquido por ação do capital social  0,80 0,08

Fluxo de caixa das 2021 2020
 atividades operacionais 
Lucro antes do IRPJ e CSLL 21.037 1.930
Ajustes
Depreciações e amortizações 3.423 3.304
Ganho na alienação do imobilizado - (209)
Reversão (provisão) para
 créditos liquidação duvidosa 210 (1.102)
Reversão (provisão) para perdas com garantias - (2)
Provisão de despesas 3.492 -
Provisão para perdas de estoques 226 4
Provisão para contingências 401 342
Variações monetárias e juros líquidos 2.319 1.799
 31.108 6.066
Variações no capital circulante
Títulos e valores mobiliários 27.072 (27.256)
Contas a receber de clientes (6.166) 609
Conta corrente fábrica (23.440) (14.454)
Estoques (16.962) 17.533
Impostos a recuperar (2.223) 568
Adiantamentos a fornecedores (15.756) 7.372
Demais contas a receber (210) (699)
Fornecedores 2.394 9.025
Adiantamento de clientes (4.471) 11.346
Adiantamento da fábrica (5.189) 6.399
Impostos a recolher 1.310 734
Salários e encargos sociais 1.628 749
Demais contas a pagar (433) 171
Caixa aplicado nas operações (11.338) 18.163
Juros pagos (758) (1.930)
Imposto de Renda e CSLL pago (5.172) (142)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (17.268) 16.091
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado e intangível (516) (355)
Valor recebido pela venda de imobilizado - 1.121
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (516) 766
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Captações de empréstimos 18.002 5.700
Pagamentos de empréstimos (251) (7.672)
Recebimento de derivativo - 1.957
Pagamentos de mútuos
 com partes relacionadas - (8.650)
Pagamentos de arrendamentos (2.362) (1.899)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades de fi nanciamentos 15.389 (10.564)
Aumento (redução) líquido
 de caixa e equivalentes de caixa (2.395) 6.293
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 12.259 5.966
Caixa e equivalentes de
 caixa no fi nal do exercício 9.864 12.259

10. O intangível é composto pelos seguintes valores:
 2021 2020
Concessão 13.399 13.399
Outros intangíveis 110 41
 13.509 13.440
11. O ativo imobilizado é mensurado pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumula-
da. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. 12. A partir de 1º de janeiro de 2019, a 
Companhia aplicou a norma CPC 06 (R2) - Arrendamentos, uti-
lizando a abordagem de transição simplifi cada. Na adoção 
inicial, os passivos foram mensurados pelo valor presente dos
pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental 
sobre os arrendamentos e os ativos de direito de uso foram 
mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a 
valor presente.
 Ativo de direito de uso
 2021 2020
Em 1° de de janeiro 8.383 10.049
Atualização monetária 1.209 552
Depreciação (2.420) (2.218)
Em 31 de dezembro 7.172 8.383
Passivo de arrendamento
 2021 2020
Em 1° de de janeiro 9.256 10.603
Juros provisionados 758 860
Juros pagos (758) (860)
Atualização monetária 1.209 552
Pagamentos (2.362) (1.899)
Em 31 de dezembro 8.103 9.256
13. Fornecedores são obrigações a pagar por bens ou servi-
ços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sen-
do classifi cados como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, são 
apresentados como passivos não circulantes.
 2021 2020
Mercedes Benz do Brasil Ltda. 4.744 1.448
Banco Mercedes-Benz do Brasil S.A. 20.895 21.464
Outros Fornecedores 3.893 9.790
Fornecedores - Empresas ligadas 5.684 120
 35.216 32.822
14. Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - em milhares de reais
 Capital Reserva Reserva Retenção Prejuízos Resultado
 social de capital legal de lucros acumulados do exercício Total
Saldos em 31/12/2019 20.860 261 - - (2.024) - 19.097
Lucro líquido do exercício - - - - - 1.601 1.601
Prejuízos acumulados - - - - 1.601 (1.601) -
Saldos em 31/12/2020 20.860 261 - - (423) - 20.698
Lucro líquido do exercício - - - - - 16.608 16.608
Prejuízos acumulados - - - - 423 (423) -
Reserva legal - - 809 - - (809) -
Distribuição de dividendos - - - - - (1.538) (1.538)
Destinação do lucro - - - 13.838 - (13.838) -
Saldos em 31/12/2021 20.860 261 809 13.838 - - 35.768

Notas Explicativas

demonstração do resultado durante o período em que os em-
préstimos e fi nanciamentos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros.
  Encargos
Modalidade Moeda fi nanceiros 2021 2020
Capital de giro R$ 100% CDI
  + 2,25% a.a 24.230 5.822
   24.230 5.822

15. Partes Relacionadas    2021
  Ativo  Passivo
  Demais  Mútuo Demais
 Avisos de contas a  Finan- contas a
 Lançamentos receber (i) ceiro (ii) Pagar (iii)
Banco Rodobens S.A. - 693 - 7
Prestacon Administradora e Corretora de Seguros de Vida Ltda. - - 12.593 -
Rodobens Assessoria Técnica e Gerenciamento de Riscos em Seguros Ltda. - - 11.451 -
Rodobens Transportes Administradora e Corretora de Seguros Ltda. - - 11.451 -
Rodobens Administradora de Consórcio Ltda. - 87 - 145
Rodobens Veículos Comerciais Cirasa S.A. 169 1.868 - 5.944
Rodobens Veículos Comerciais Rondônia Ltda - 964 - -
Rodobens S.A - - - 1.495
Outros - 133 - 37
 169 3.745 35.495 7.628
    2020
  Ativo  Passivo
  Demais  Mútuo Demais
 Aplicações contas a Finan- contas a
 fi nanceiras receber (i) ceiro (ii) Pagar (iii)
Banco Rodobens S.A. 1.040 210 - 71
Prestacon Administradora e Corretora de Seguros de Vida Ltda. - - 12.273 -
Rodobens Assessoria Técnica e Gerenciamento de Riscos em Seguros Ltda. - - 11.159 -
Rodobens Transportes Administradora e Corretora de Seguros Ltda. - - 11.159 -
Rodobens Administradora de Consórcio Ltda. - 53 - 237
Rodobens Veículos Comerciais Cirasa S.A. - 510 - 469
Outros - 72 - 49
 1.040 845 34.591 826
(i) Refere-se a contas a receber por conta de prestações de serviços e reembolso de despesas, referente ao Centro de Servi-
ços Compartilhados (“CSC”). (ii) Referem-se a contratos de mútuos realizados sobre o qual incidem juros equivalentes ao CDI. 
(iii) Referem-se a contas a pagar por conta de contratação de prestação de serviços de empresas ligadas, aluguéis e reembol-
so de despesas, referente ao Centro de Serviços Compartilhados (“CSC”). 
16. Em 2021 o capital social está dividido em 20.860.185 ações, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 17. Reconhecimen-
to da receita: a receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produ-
tos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando seu valor pode ser mensurado com segurança, e 
é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia. 2021 2020
Vendas brutas de mercadorias 472.427 276.674
Vendas brutas de serviços 10.280 7.563
Dedução de vendas de mercadorias
Devolução e cancelamento de vendas (9.469) (2.430)
PIS (565) (318)
COFINS (2.602) (1.464)
ICMS (45.563) (22.805)
Dedução de vendas de serviços
PIS (138) (104)
COFINS (635) (481)
ISS (514) (379)
Receita líquida 423.221 256.256
18. Os custos e as demais receitas e despesas são reconhecidas ao resultado de acordo com o princípio contábil da 
competência do exercício. 19. Quando aplicável o imposto de renda é calculado sobre o lucro real à alíquota de 15% mais o 
adicional de 10% e a contribuição social sobre o lucro à alíquota de 9% sobre o lucro tributável antes do imposto de renda.

Ricardo da Mata Silva Guerreiro - Contador - CRC - SP-276010/O-9Libano Miranda Barroso - Diretor Presidente Ademir Odoricio - Diretor Geral

A Agência Nacional de
Transportes Terrestres (ANTT)
decidiu, na quarta-feira (20), sus-
pender todas as linhas em opera-
ção da Itapemirim. Segundo a
agência, em virtude de dificulda-
des operacionais do transporte
rodoviário de passageiros da em-

presa, a medida terá que ser cum-
prida “até que seja cadastrada
frota compatível com as linhas a
serem reativadas”.

“É ressalvada hipótese que
permite que a transportadora reali-
ze viagens já vendidas por até 30
dias após a publicação da Portaria

nº 36/2022, sem deixar de cumprir o
disposto na Lei nº 11.975/2009 e na
Resolução ANTT nº 4.282/2014”.
diz a agência.

A ANTT ressaltou ainda que
a medida visa a assegurar a se-
gurança dos usuários e manter a
adequada prestação de serviço

de passageiros. “A Itapemirim
deverá observar os direitos dos
passageiros, inclusive com o re-
embolso de passagens, quando
solicitado, ou então remaneja-
mento para outras empresas”,
destacou o órgão fiscalizador.
(Agencia Brasil)

Operação da PF desarticula organização
envolvida no tráfico de drogas

Com objetivo de desarticu-
lar um núcleo de uma organi-
zação criminosa de atuação
nacional envolvida com o trá-
fico de drogas e outros crimes,
a Polícia Federal deflagrou na
manhã da quarta-feira (20) a
Operação Tabuleiro. Na ação,
mais de 200 policiais federais
cumpriram 82 mandados, sen-
do 47 de prisão preventiva e
35 de busca e apreensão, ex-
pedidos pela Vara de Entorpe-
centes e Organizações Crimi-
nosas de Roraima para serem
cumpridos no estado e em São
Paulo, Minas Gerais e Mato
Grosso do Sul.

“As investigações, que con-

taram com o apoio da Promo-
toria de Justiça Especializada
em Crimes de Tráfico de Dro-
gas e Organização Criminosa
do Ministério Público Estadual
de Roraima, tiveram início logo
após a operação Presente de
Grego, em 31/08/2021, quan-
do se verificou que a organiza-
ção pretendia, novamente, re-
estruturar os quadros do con-
sórcio criminoso em razão da
identificação e prisão de lide-
ranças locais e de indivíduos
ocupantes de postos estratégi-
cos”, detalhou a PF em nota.

As ações do grupo em Ro-
raima estariam sendo coorde-
nadas por pessoas em outros

estados, em especial por um
homem, que não teve a identi-
dade revelada, preso em Cam-
po Grande (MS).

Segundo as investigações,
lideranças nacionais do grupo
estariam descontentes com o
que seria um “baixo rendimen-
to” das ações criminosas no es-
tado, prejudicadas pela atuação
federal na região. Os suspeitos
em Roraima foram incentiva-
dos a matar mais pessoas e
vender mais drogas para subsi-
diar a compra de mais armas,
sendo lembrados, inclusive, que
nos anos de 2017 e 2018 eram
cometidos até mais de três ho-
micídios por semana e que, atu-

almente, nada ocorria.
Nos últimos três anos, mais

de 200 colaboradores da fac-
ção criminosa foram presos no
estado pela Polícia Federal e
pela Força-Tarefa de Segu-
rança Pública, coordenada
pela PF e integrada pelas po-
lícias Civil, Militar e Penal de
Roraima.

A PF disse que os investi-
gados comemoraram o fim da
Força-Tarefa de Intervenção
Penitenciária no estado, com
uma expectativa de consegui-
rem retomar o controle da mai-
or unidade prisional de Rorai-
ma, a Penitenciária Agrícola de
Monte Cristo. (Agencia Brasil)

ANTT suspende operações da Itapemirim

A partir de 2 de maio, o mu-
tuário do Sistema Financeiro
da Habitação (SFH) poderá
usar o saldo do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS) para quitar até 12 pres-
tações em atraso. Aprovada
pelo Conselho Curador do
FGTS, a medida foi publicada
na terça-feira (19) no Diário
Oficial da União.

A medida vale até 31 de de-
zembro. Atualmente, o FGTS
pode ser usado em até duas si-
tuações para a casa própria: a
compra ou a construção e a
amortização de parcelas de fi-
nanciamentos imobiliários.
Apesar do uso do fundo para
reduzir o valor da prestação, o
emprego dos recursos do
FGTS para quitar parcelas em
atraso é novidade.

Tradicionalmente, o trabalha-
dor com financiamento imobiliá-
rio pode usar o saldo nas contas
do FGTS em seu nome para qui-
tar totalmente ou amortizar (re-
duzir o valor principal) da dívida
da casa própria. Se o trabalhador
tiver nas contas do FGTS uma
quantia correspondente a 12 me-
ses de parcelas, pode usar esses
recursos para reduzir em até 80%
o valor das prestações por 12
meses seguidos.

Conselho aprova uso do
FGTS para quitar parcelas

atrasadas de imóvel
Nessa situação, o FGTS

também pode ser usado para
diminuir o número de presta-
ções (e o tempo total do finan-
ciamento) ou para abater uma
parte da parcela mensal, redu-
zindo o valor das prestações
seguintes.

Em relação à compra e à
construção da casa própria,
pode sacar o dinheiro do FGTS
o trabalhador com pelo menos
três anos de contribuição para
o fundo. A contagem é feita
somando o tempo de trabalho
na mesma empresa ou em em-
presas diferentes, em períodos
consecutivos ou não.

A possibilidade de saque
do FGTS para compra ou cons-
trução da casa própria só vale
para quem não seja proprietá-
rio, usufrutuário, possuidor,
cessionário ou promitente
comprador de outro imóvel re-
sidencial, construído ou em
construção, no mesmo muni-
cípio, região metropolitana ou
em cidades vizinhas àquela
onde o trabalhador mora ou
exerce a ocupação principal.
Essa modalidade de saque tam-
bém não pode ser feita por ti-
tulares de outros financiamen-
tos concedidos pelo SFH.
(Agencia Brasil)
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Trinity Energias Renováveis S.A. (“Sociedade” ou “Trinity”) é uma sociedade 
empresarial limitada, constituída em 23/10/2012, tendo por objeto social: (i) comércio atacadista de 
energia elétrica: corretagem, representação, intermediação, compra, venda, importação e exportação, 
(escritório); (ii) prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional 
para gestão de energia, (escritório), sendo outorgado pela ANEEL no despacho n°368 de 18/02/2013, 
organizada e regida nos termos do presente contrato social e das demais disposições aplicáveis. Além da 
atuação na comercialização e na prestação de serviços de gestão em energia, a Empresa iniciou, em 
2021, a prospecção de projetos de geração de energia de fontes renováveis em geração distribuída e 
centralizada, estruturando uma área para avaliação, administração e controle dos sites que serão 
construídos ou adquiridos nos próximos anos, culminando com a aquisição do primeiro projeto de geração 
de energia, em construção, localizado em Minas Gerais (UFV TNT I Bom Sucesso Ltda.). Com a entrada 
da Sociedade no segmento de geração de energia em 2021, o objeto social foi ampliado (conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 18 - Eventos Subsequentes), incluindo a atividade de geração de 
energia elétrica. A Empresa tem Sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das 
Olimpíadas nº 134, 12º andar; Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-000. As demonstrações contábeis 
consolidadas (“Consolidado”) e individuais (“Controladora”) da Sociedade, relativas ao exercício findo 
em 31/12/2021, abrangem a Sociedade e suas controladas. A Sociedade consolidou integramente as 
demonstrações contábeis das controladas Trinity Gestão e Inteligência em Energia Ltda., Trinity Holding 
Ltda. e UFV TNT I Bom Sucesso Ltda. que está registrada no seu balanço contábil no grupo de 
Investimentos. 2. Bases de preparação e apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: a) Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no 
Brasil): As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração aprovou a conclusão 
das demonstrações contábeis em 10/03/2022. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apresentação das demonstrações 
contábeis). b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos como instrumentos financeiros, os com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos, 
os quais são mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Sociedade. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. d) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas:  - Contas a receber (Provisão de estimativa para credores de 
liquidação duvidosos);  - Provisão para contingências;  - Estimativa de valor 
justo dos instrumentos financeiros. e) Gestão do capital: A Sociedade busca alternativas de capital com 
o objetivo de satisfazer as suas necessidades operacionais, objetivando uma estrutura de capital que leve 
em consideração parâmetros adequados para os custos financeiros, os prazos de vencimento das 
captações e suas garantias. 3. Principais políticas contábeis adotadas: As principais políticas 
contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão 
descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos 
apresentados: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); 
(ii) Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”); ou (iii) Valor Justo por meio do 
Resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos 
de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, 
aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo 
é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa 
contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Sociedade pode, 
irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir 
significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo 

Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado 
no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Sociedade estabelece 
o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a 
análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações 

Valor recuperável 
(impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Sociedade avalia no 
final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Sociedade para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou 
tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de 

principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do 
Desconhecimento de 

ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte 
de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Sociedade transferiu os seus direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem 
demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Sociedade transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Sociedade não transferiu e não 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
esse ativo. Quando a Sociedade tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou 
tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da 
Sociedade com esse ativo. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como 
mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da 
transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são 
mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e 
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Sociedade, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos e 

Mensuração subsequente: Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 

Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecido na demonstração do resultado. 3.2. Caixas e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de 
caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras cujo vencimento seja de até 90 dias da data da 
aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço que não 
supera o valor de mercado. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e 
os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado. 
3.3. Contas a receber: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado aos consumidores livres, 
receita relativa à energia fornecida e não faturada até o encerramento do balanço e valores a receber da 
CCEE “Câmera de Comercialização de Energia Elétrica”, contabilizado com base no regime de 
competência. São registradas ao valor justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois 
apresentam pagamentos fixos e determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao 
custo amortizado, para o qual não há impactos de juros, dessa forma os valores contábeis representam 
substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.4. Fornecedores de energia: Incluem a compra 
de energia elétrica faturados para a Sociedade e compra de energia não faturada até o encerramento do 
balanço, contabilizado pelo regime de competência. São obrigações registradas como passivos 
financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros. 
energia: A Sociedade tem um portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender 
demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de energia. Para este portfólio, não há compromisso de 
combinar uma compra com um contrato de venda. A Sociedade tem flexibilidade para gerenciar os 
contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de mercado, 
considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta carteira podem ser liquidados pelo valor 
líquido à vista ou por outro instrumento financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato 
de compensação. Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e 
atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas pelo valor líquido 
à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivativos 
segundo o IFRS 9 / CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Sociedade pelo valor justo, na 
data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Sociedade ou da contraparte. O valor 
justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em 
mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso 
de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda 
recentes, (ii) margem de risco no fornecimento (iii) preço de mercado projetado no período de 
disponibilidade, (iv) preço futuros dos submercados de energia (Sudeste e Centro-Oeste, Sul, Norte e 
Nordeste) (v) tipo de fonte de energia (Convencional ou Incentivada), (vi) tendência hidrológica, entre 
outros. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da 
transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data base. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Sociedade usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 

 preços cotados 
 inputs, exceto os 

preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente ou 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 

de mercado (inputs não observáveis). Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente 
em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da Sociedade ou da contraparte. 3.6. Demais passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, 
dos respectivos encargos. O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou 
construção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em 
consideração a vida útil estimada dos bens. O valor contábil dos ativos é ajustado para seu valor 

recuperável, sempre que os eventos ou circunstâncias indicarem que seu valor contábil não pode ser 
recuperável. 3.8. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo. 3.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Sociedade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As 
provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de 
impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 240 para Imposto de Renda, e 9% sobre 
o lucro para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição 
Social compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido corrente. O imposto 
corrente é reconhecido no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso 
haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos 
de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um 
ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 3.11. Reconhecimento de 
receita e custo de energia: A receita operacional advinda do curso normal das atividades da Sociedade 
e suas controladas é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita 
operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a 
clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
A receita é medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. Os custos do serviço de 
energia elétrica são reconhecidos e mensurados: (i) em conformidade com o regime de competência, 
apresentados líquidos dos respectivos créditos de impostos, quando aplicável; e (ii) com base na 
associação direta da receita. O custo de energia elétrica refere-se basicamente ao custo da energia 
elétrica comparada para comercialização vinculada à atividade operacional da Sociedade. A receita e 
compra de comercialização de energia é registrada com base em contratos bilaterais firmados com 
agentes de mercado e devidamente registrados na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE). 3.12. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações contábeis: (i) Participação de acionistas não-controladores: A Sociedade elegeu 
mensurar qualquer participação de não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos 
ativos líquidos identificáveis na data da aquisição. Mudanças na participação da Sociedade em uma 
subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio 
líquido. (ii) Controladas: A Sociedade controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, 
os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas 
nas demonstrações contábeis a partir da data em que a Sociedade obtiver o controle até a data em que 
o controle deixar de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações 
contábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 

Aplicam-se a 
períodos anuais com início em ou após 01/01/2022 para contratos existentes na data em que as 
alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de forma específica quais custos 
devem ser considerados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. A Sociedade não espera 
impactos significativos quando da adoção desta norma. Outras normas: Para as seguintes normas ou 
alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações 

classificação do resultado 
gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições 
projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022; 

Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 
9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando 
exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor 
justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2022; 

inclui alinhamentos conceituais desta norma com a estrutura conceitual 
das IFRS. As alterações à IFRS 3 são efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2022; 

inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros. 

1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a 
serem considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante. Alteração à IAS 

extensão das 
isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a 
contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras. Alteração à 

IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16 (Reforma da Taxa de Juros de Referência - IBOR “fase 2”) - As alterações são 
obrigatórias para períodos iniciados a partir de 01/01/2021, e esclarecem aspectos referentes a definição 
da taxa de juros de referência para aplicação nessas normas.

Diretoria

Diretor Presidente
Fabio Henrique Juliani

Diretor
Contador: Thyago Areias Bissolotti

CRC: 1SP 259092-O-0
Relatório do Auditor Independente sobre as

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da São Paulo - SP.
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as 
demonstrações contábeis da  (“ ”), identificadas como 
controladora e consolidadas, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 

e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da  em 31/12/2021 o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: As demonstrações contábeis da Sociedade relativas ao exercício findo em 31/12/2020, 
apresentadas para fins comparativos, foram auditadas por nós, para as quais emitimos opinião sem 
modificação, na data de 15/02/2021. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade e sua 
controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 

suficiente referente às informações financeiras das sociedades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10/03/2022

CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 254881/O-8

Balanços patrimoniais - Em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 11.415 16.763 11.912 16.775
Contas a receber 5 131.424 120.878 131.892 121.291
Impostos a recuperar - 30 58 85 113
Valor justo dos contratos de energia 17.b 71.676 65.646 71.676 65.646
Outros ativos - 3.187 1.938 3.445 1.938

Valor justo dos contratos de energia 17.b 38.098 13.909 38.098 13.909
Outros ativos - 261 331 261 330

14.239
Investimento 6 3.763 160 - -
Imobilizado 7 1.944 148 10.720 148
Intangível - 1.421 1.919 1.421 1.919

12.141
Total do ativo 263.218

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante
Fornecedores 8 135.044 119.261 140.756 119.261
Obrigações tributárias 10 1.892 2.191 2.223 2.348
Obrigações trabalhistas - 292 231 293 233
Partes relacionadas 9 - 2.500 - 2.500
Valor justo dos contratos de energia 17.b 61.314 54.969 61.314 54.969
Outros passivos - 4.446 725 4.607 885

Valor justo dos contratos de energia 17.b 38.258 15.275 38.258 15.275
Passivo fiscal diferido 11.b 3.835 3.196 3.835 3.196
Empréstimos - - 81 -

Patrimônio líquido 13
Capital social 3.678 15.000 3.678 15.000
Transação de capital 219 219 219 219
Reserva de lucros 14.241 8.183 14.241 8.183

18.138 18.138
Participação de não controladores - - 4 1

18.138 18.142
Total do passivo e patrimônio líquido 263.218

Trinity Energias Renováveis S.A.
CNPJ nº 17.077.752/0001-53
Demonstrações Financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Consolidado

Controladora Participação dos
Capital social Transações de capital Reserva de lucros Lucro líquido Total não controladores Total do patrimônio liquido

219 - 92
Integralização de capital 13 5.000 - (5.000) - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 8.299 8.299 49 8.348
Distribuição de dividendos - - - (773) (140) (913)
Transferência para reserva de lucros - - 7.526 (7.526) - - -

219 8.183 - 1
Redução do Capital Social (11.322) - - - (11.322) - (11.322)
Lucro líquido do exercício - - - 12.310 90
Distribuição de dividendos - - - (6.252) (87) (6.339)
Transferência para reserva de lucros - - 6.058 (6.058) - - -

219 14.241 - 18.138 4 18.142

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

 
explicativa

Controladora Consolidado

Receita operacional líquida 14 1.248.815 1.643.781 1.259.046 1.650.370
Custo da energia comercializada 15 (1.232.426) (1.629.241) (1.232.426) (1.629.241)
Resultado do valor justo
 de contratos de energia 17.b 892 (120) 892 (120)
Lucro bruto
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas 15 (11.504) (11.801) (9.619)
Resultado de equivalência patrimonial 6 8.758 - -
Outras (despesas)/receitas 15 (93) 49 (31) (593)
Lucro antes do resultado financeiro 14.442
Receitas financeiras 16 243 401 274 411
Despesas financeiras 16 (266) (236) (282) (260)
Resultado financeiro (23)

14.418
Corrente 11.a (1.468) (2.355) (2.633) (3.085)

Diferido (639) 485 (639) 485

Lucro líquido do exercício 8.299 8.348
Atribuível a: Controladora 12.310 8.299
Participações dos não controladores 90 49

8.348
Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Total do resultado abrangente do exercício 8.299 8.348
Resultado abrangente do exercício 8.299 8.348
Atribuível a: Controlador 12.310 8.299
Participações dos não controladores 90 39

8.338

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 8.299 8.348

Depreciação e amortização 145 123 145 123
Resultado do valor justo de contratos de energia (892) 248 (892) 248
Tributos diferidos 639 (614) 639 (614)
Baixa de ativo intangível 498 - 498 -
Outros resultados com investimentos (86) 431 (86) 1.208
Equivalência patrimonial (8.758) (5.094) - -

3.393 9.313
(Decréscimo)/acréscimo nas contas de ativo
Contas a receber (10.546) (62.798) (10.601) (62.986)
Impostos a recuperar 27 363 29 364
Outros ativos (1.179) (1.820) (1.437) (1.820)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores 15.784 64.583 21.497 64.583
Obrigações tributárias (299) 1.425 (125) 1.426
Salários e provisões a pagar 60 131 60 132
Outros passivos 3.723 (362) 3.722 (201)
Caixa gerado das atividades operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (1.942) (44) (10.717) (44)
Aporte de capital (3.365) - - -
Dividendos recebidos 8.606 5.895 - -
Caixa gerado pelas/(usado)
 das atividades de investimento 3.299 (44)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos com partes relacionadas (2.500) 2.500 (2.500) 2.500
Pagamento de empréstimos - - 81 -
Dividendos pagos (6.252) (773) (6.252) (913)
Redução de capital social (11.322) - (11.322) -
Caixa (usado) das/gerado
 pelas atividades de financiamento (19.994)
(Decréscimo)/acréscimo líquido
 no caixa e equivalentes de caixa 12.492 (4.863)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 16.763 4.271 16.775 4.421
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 11.415 16.763 11.912 16.775
(Decréscimo)/acréscimo líquido
 no caixa e equivalentes de caixa 12.492 (4.863)

A capacidade de resposta
rápida a situações de emer-
gência  em saúde públ ica ,
como a pandemia da covid-19,
requer um investimento per-
manente em ciência, tecnolo-
gia e inovação, defendeu na
quarta-feira (20) a presidente
da Fiocruz, Nísia Trindade, na
abertura do webnário “A pan-
demia covid-19 em transição”,
promovido pela fundação.

“A gente tem essa ilusão
de que a resposta à pandemia
é rápida. Ela precisa ser rápi-
da, mas ela não vem do nada,
vem de uma base”, afirmou
Nísia. “É fundamental o inves-
timento permanente e cons-
tante em ciência, tecnologia e
inovação. Nada da resposta
ocorreu sem um histórico e
sem investimentos anteriores.
Isso se aplica à vacina hoje to-
talmente nacionalizada pela
Fiocruz a partir do acordo com
a Universidade de Oxford e a
AstraZeneca”.

A presidente da Fiocruz
destacou que esse investimen-
to precisa estar associado à
proteção social e à saúde pú-
blica, e disse que a pandemia
deixa como aprendizado a ne-
cessidade de descentralizar os
centros de produção de vaci-
nas e incluir mais países, além
de reforçar o multilateralismo.

“Parece que esse discurso
soa como uma retórica ingênua
nesse momento em que vive-
mos uma guerra e em um mun-
do marcado por conflitos que
se intensificam”, disse, citan-
do a invasão da Ucrânia. “Ain-
da não sabemos a implicação
dessa guerra , no caso a guer-
ra na Ucrânia, em relação a todo
o esforço global que precisa
ser feito”, acrescentou.

O webnário discutiu o ce-
nário atual da pandemia, mar-
cado por uma queda no núme-
ro de casos e óbitos causados
pela covid-19 em relação às
ondas de transmissão anteri-
ores.

O pesquisador da Escola
Nacional de Saúde Pública da
Fiocruz (Ensp/Fiocruz) Carlos
Machado chamou atenção
para o impacto que a doença
teve sobre a população brasi-
leira, que, apesar de represen-
tar menos de 3% da popula-
ção mundial, somou mais de
10% das vítimas da pandemia
em todo o mundo.

“No momento atual, em di-
versos países e no Brasil, vi-
vemos um cenário bastante
positivo. No Brasil, a existên-
cia do SUS, Sistema Único de
Saúde, permitiu não só dimi-
nuir o impacto da pandemia na
população como também
avançar na vacinação”, disse,
reforçando que o sistema pú-
blico de saúde precisará de
mais investimentos para lidar
com as sequelas e casos de
covid-19 persistente, além de
atender aos passivos causa-
dos por diagnósticos e trata-
mentos para outras doenças
que foram adiados durante a
pandemia.

O coordenador do Progra-
ma de Computação Científica
da Fundação (Procc/Fiocruz),
Daniel Villela, avaliou que não
é possível esperar uma ausên-
cia de circulação do SARS-
CoV-2, dada a transmissibili-
dade de suas variantes e a
possibilidade de novas muta-
ções surgirem. No entanto, ele
considera que o mais prová-
vel é a progressão para um re-
gime endêmico, em que a do-

ença ocorra com uma regulari-
dade previsível.

“O que se deve evitar é o
clima de que a pandemia aca-
bou, de ter um cenário de sta-
tus de doença negligenciada”,
alertou, destacando a neces-
sidade de avançar na vacina-
ção de crianças. “Ainda há
bastante espaço para avançar .
As crianças foram menos afe-
tadas no início, mas elas fo-
ram, sim, afetadas, e precisam
de atenção”.

A professora da Universida-
de Federal do Espírito Santo
Ethel Maciel abriu sua apresen-
tação abordando a dificuldade
de estabelecer qual seria o pa-
drão endêmico de um vírus
novo, que só passou a circular
a partir de 2019. “Não temos
esse consenso internacional.
Ainda está sendo construído”.

Ela defendeu que a revo-
gação do decreto da Emergên-
cia de Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (Espin) no
Brasil deveria ser coordenada
com a Organização Mundial da
Saúde (OMS) e com as unida-
des federativas.

“Como a gente tem um or-
ganismo internacional que
está analisando a emergência,
era muito melhor que a gente
fizesse as coisas coordenadas.
Não estamos fazendo. Não es-
tamos fazendo nem do ponto
de vista internacional nem in-
terno. Corre o risco de o Mi-
nistério da Saúde revogar o
decreto, e os governadores
manterem os decretos estadu-
ais”, alertou.

A professora defende que
a revogação leve em conside-
ração a continuidade de ações
de vigilância e acompanha-
mento da doença, incluindo

casos de covid-19 persisten-
te, cujo tratamento deveria ser
feito em centros especializa-
dos que ainda não foram cria-
dos. “Corre o risco de que, se
a gente invisibilizar a doença,
isso nunca aconteça”.

Para o pesquisador Eduar-
do Carmo, da Fiocruz Brasília,
é preciso lembrar que, mesmo
com uma queda nas mortes
causadas pela covid-19, elas
ainda se mantêm em níveis mais
elevados que as de outros ví-
rus respiratórios. E ponderou
que a transição para o fim da
pandemia pode demorar mais
devido ao relaxamento das me-
didas preventivas e à redução
da testagem. “A evolução do
agente e da doença ainda é im-
previsível”, disse.

Integrante do Observatório
Covid-19 da Fiocruz, Raphael
Guimarães defendeu que ainda
é preciso comunicar com clare-
za para a população que a pan-
demia não acabou e destacou
que o Brasil vive uma estagna-
ção da cobertura vacinal quan-
do ainda há estados com me-
nos de 70% da população com
as duas doses da vacina, além
de menos da metade da popu-
lação elegível com dose de re-
forço. “O rebaixamento cria
uma falsa impressão de que
agora está tudo bem, e de que,
se está tudo bem, eu não pre-
ciso me vacinar”.

Ele defende que o cenário
positivo com menos mortes e
internações deve servir para
alinhar práticas de vigilância e
de atenção primária, além de
preparar o sistema de saúde
para atender a outros problemas
de saúde que não foram desco-
bertos ou tratados durante a
pandemia. (Agencia Brasil)

Resposta rápida à pandemias requer
investimento constantes

Com a ajuda do mercado
internacional e dos juros altos
no Brasil, o dólar caiu e voltou
a aproximar-se de R$ 4,60. A
bolsa de valores teve um dia
mais tenso e recuou pela quar-
ta sessão consecutiva.

O dólar comercial encer-
rou a quarta-feira (20) ven-
dido a R$ 4,62, com queda
de R$ 0,048 (-1,02%). A co-
tação chegou a subir duran-
te a manhã, mas inverteu o
movimento e passou a des-
pencar após a abertura das
negociações no mercado
norte-americano.

A moeda norte-america-
na está no menor nível des-
de 4 de abril, quando tinha
fechado a R$ 4,608. Com o
desempenho de hoje, o dólar
acumula queda de 2,96% em
abril. Em 2022, a divisa re-
cua 17,14%.

No mercado de ações, o
dia foi marcado pelas per-
das. O índice Ibovespa, da
B3, fechou aos 114.344 pon-
tos, com queda de 0,62%. O
indicador foi pressionado por

Dólar cai e volta
a se aproximar

de R$ 4,60
ações de empresas siderúr-
gicas e de mineradoras, que
voltaram a cair por causa da
desaceleração da economia
chinesa provocada pelo en-
durecimento das medidas de
lockdown no país asiático.

Em relação ao dólar, dois
fatores contribuíram para o
recuo após a alta de terça-
feira. A demanda global pela
moeda recuou na quarta-fei-
ra, com os investidores mais
sujeitos a aplicar em países
emergentes. O segundo fa-
tor foram os juros altos no
Brasil. A taxa Selic (juros
básicos da economia) está
em 11,75% ao ano, no maior
nível desde 2017.

Com a persistência da in-
flação alta, a expectativa é
que o Banco Central brasi-
leiro promova mais uma alta
em junho, que originalmente
não estava prevista. Taxas
mais altas no Brasil ajudam
a segurar a fuga de dólares
em momentos de estresse no
mercado financeiro. (Agen-
cia Brasil)
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